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N o r m a s  p a r a  p u b l i c a ç ã o

A seção Artigos & Ensaios da revista Ciência e Cultura possui quatro páginas destinadas a atender demandas espontâ-
neas da comunidade científica que não se encaixem dentro do Núcleo Temático de cada número. A seção abriga textos 
com uma reflexão sobre temas da atualidade científica e de interesse da sociedade como um todo, nas grandes áreas do 
conhecimento.
A formatação dos artigos deverá seguir as normas publicadas abaixo. Os textos serão avaliados e sua publicação 
seguirá agenda de interesse editorial da revista. Não é recomendada a submissão de artigos e ensaios de interesse 
exclusivo de grupos de especialistas ou que tenham sido anteriormente publicados, em veículos da comunidade 
científica ou mídia em geral.

seção artigos & ensaios Possui 4 páginas, destinadas a 
um texto de 17,5 mil caracteres com espaçamento (sem 
imagens) ou 16 mil (com até 3 imagens).

formato Cada artigo terá o máximo de 3 gráficos, tabelas 
ou imagens, considerados fundamentais para a ilustração 
e melhor entendimento do texto. Esse material deve ser 
enviado em arquivo separado e com antecedência, para 
sua confecção e checagem junto ao articulista. O envio 
de número superior a esse deverá oferecer a opção de 
escolha para a edição, se houver necessidade de corte. 

referências bibliográficas As citações e referências serão 
indexadas numericamente no texto, em ordem crescente, 
e aparecerão no final do artigo, sob o título Notas e 
Referências, se ambas ocorrerem; ou Notas, ou 
Referências, se apenas uma das duas ocorrer. Existe, 
ainda, a opção Bibliografia consultada, sem citações refe-
renciadas e numeradas ao longo do texto.

rodapé Notas de rodapé não são utilizadas.
 
crédito A assinatura do articulista virá logo abaixo do título 
e suas qualificações – que devem ser encaminhadas sempre 
no corpo do texto e não exceder cinco linhas – serão 
editadas ao final. Modelo: José da Silva é biólogo, professor 
titular do Instituto de Bioquímica da Universidade de São 
Paulo (USP) e presidente do Centro de Pesquisa em Biologia 
Molecular do Instituto XYZ.

prazos Os textos serão avaliados por membros do conse-
lho editorial da revista. A qualidade de texto, informação 
e pertinência dos artigos e ensaios são essenciais para a 
sua aprovação. Uma vez aprovados, os textos serão publi-
cados de acordo com a relevância e urgência dos temas 

abordados. Depois de aprovados, os textos passarão por 
um processo de revisão editorial e reenviados para checa-
gem dos autores, que deverão devolvê-los, com devidos 
ajustes e/ou aprovação em, no máximo, 48 horas. 

destaques Os destaques dentro do texto – como palavras 
ou expressões que se queira salientar, devem vir em negri-
to – citações de frases e capítulos deverão receber aspas; 
palavras estrangeiras e títulos de obras aparecerão em 
itálico. Deve-se evitar o excesso de destaques por página. 

referências O padrão de referências adotado segue exem-
plificado abaixo:

1. Berriman, M.; Haas, B.J.; LoVerde, P.T.; et al. “The 
genome of the blood fluke Schistosoma mansoni”. Nature, 
Vol.460, no.7253, p.352-258. 2009.
2. Elias, N. O processo civilizador- uma história de cos-
tumes. Vol.I Rio de Janeiro: Jorge Zahar. 1990.
3. Tavares, J.V. “A violência como dispositivo de exces-
so de poder”. In: Revista Crítica de Ciências Sociais. 
Vol.37, p.132. Junho de 1993.
4. Diaz, M., op cit. p.345-347. 1987.

envio de material Os textos devem ser produzidos em 
arquivo Word. Ilustrações e gráficos devem ser enviados 
em arquivo separado, com os detalhes necessários para 
sua identificação, como: crédito, legenda, fonte etc.
 
siglas As siglas constantes no texto devem sempre aparecer 
por extenso na primeira vez em que forem utilizadas.

contato É necessário que cada articulista coloque seus 
dados para eventual contato (e-mail ou tel) quando algu-
ma dúvida surgir no processo de edição.

normas

Artigos & Ensaios
http://cienciaecultura.bvs.br

cienciaecultura@sbpcnet.org.br
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agricultura, área tão importante para a economia brasileira, é 

mais uma vez tema da nossa revista. Coordenado por Zander 

Navarro, pesquisador da Embrapa, o Núcleo Temático desta 

edição traz artigos que versam sobre a importância da ciên-

cia e da tecnologia para a produção agrícola nacional como 

contraponto a argumentos apresentados em edições anterio-

res, enriquecendo ainda mais o debate sobre o assunto.

A seção “Tendências” traz uma análise sobre as revistas científicas predatórias 

e outras iniciativas nesse sentido. 

Os 50 anos da Finep são celebrados em entrevista com o presidente da ins-

tituição, Marcos Cintra, que abre “Brasil”. Ele fala sobre a importância da 

agência para o desenvolvimento tecnológico do país e destaca algumas alter-

nativas para proteger o orçamento para essa área no atual contexto de cortes 

orçamentários. A seção traz também reportagens sobre livro lançado recente-

mente com dados nacionais acerca da ciência no olhar dos brasileiros e sobre 

o desafio do aproveitamento de resíduos no setor sucroalcooleiro.

As controvérsias sobre as dietas low carb, que têm ganhado grande popu-

laridade nos últimos tempos, são abordadas em reportagem de “Mundo”.  

O centenário da Revolução Russa e a descriminalização do uso da maconha 

nos Estados Unidos também são temas da seção.

Em “Cultura” trazemos reportagem sobre obras menos conhecidas do 

dramaturgo alemão Bertolt Brecht que chegaram recentemente ao Brasil.  

A seção conta ainda com textos sobre empresas que usam algoritmos para 

analisar emoções expressadas por usuários de redes sociais e sobre a inspiração 

oriental presente no barroco mineiro.

Boa leitura!

CarloS Vogt

Outubro de 2017

A
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	E	
m 2008, Jeffrey Beall, biblio-
tecário na Auraria Library e 
professor associado na Uni-
versidade do Colorado em 
Denver, nos Estados Unidos, 

iniciou uma trilha em busca de respos-
tas para a origem de intrigantes mensa-
gens eletrônicas que recebia constante-
mente em sua caixa de spam. A maioria 
dessas mensagens eram convites para 
que publicasse artigos ou compusesse 
o corpo editorial de supostas novas re-
vistas científicas [1]. Motivado a desco-
brir que tipo de instituição enviava tais 
convites, Beall passou a acessar os sites 
indicados nas mensagens eletrônicas, 
identificando que a maioria dessas re-
vistas possivelmente não era exatamen-
te aquilo que dizia ser – e o interesse 
por trás dos convites realizados era o 
pagamento das taxas de publicação. 
De 2011 a 2017, Beall dedicou-se a pres-
tar um importante serviço à comunidade 
científica mundial: a publicação de uma 
lista com os nomes de revistas e corpo-
rações consideradas predatórias, expres-
são que ele mesmo cunhou [2]. Criada 
e atualizada por meio de suas pesquisas 
e de denúncias realizadas por cientistas 
de todo o mundo, a chamada “Lista de 
Beall” logo se tornou referência mundial 

sobre o tema, sendo disponibilizada em 
seu blog (https://scholarlyoa.com/). 
Em janeiro deste ano, entretanto, o 
conteúdo integral do blog foi retirado 
do ar – e o mesmo aconteceu com a sua 
página web no site da Universidade do 
Colorado. Especulações sobre o motivo 
do “sumiço” dos conteúdos à parte, o 
fato é que a lista – cuja sistematização 
de dados, em janeiro, arrolava mais de 
1100 editoras e quase 1300 revistas pre-
datórias – deixou de existir.  
A sua última atualização foi publicada 
em 3 de janeiro de 2017 e, naquela se-
mana, fiz uma compilação dos novos 
dados, que indicam que a predação vem 
se acentuando. 
Um crescimento acentuado no número 
desse tipo de publicação, que segue a ló-
gica de “pagou, publicou”, pode ser ob-
servado depois que a política open access 
ganhou força. As publicações de acesso 
livre têm na sua gênese o objetivo de 
democratizar as publicações de artigos 
de qualidade, avaliados criteriosamente 
com todo rigor científico. O custeio no 
sistema open access oficial se dá pelo paga-
mento de taxas de publicação pelos au-
tores, instituições ou agências financia-
doras. Entretanto, as revistas e editoras 
predatórias se disfarçam de open access e 

cobram taxas para publicar, rapidamen-
te e com pouco rigor analítico, artigos 
com qualidade duvidosa. 
Essas corporações lançam mão de algu-
mas estratégias para atrair pesquisadores 
ávidos e pressionados por publicarem 
seus papers, especialmente em revistas 
internacionais, como:
a) envio de lotes de e-mails com convi-
te para submissão de artigos; b) taxa de 
aceitação muito elevada; c) publicação 
extremamente rápida; d) exigência de 
transferência de direitos autorais antes 
da aceitação; e) limitação na supervisão 
ou editoração; f ) revisão por pares defi-
ciente ou inexistente; g) alegações falsas 
sobre indexação e fator de impacto; h) 
inserção de nomes no corpo editorial 
sem autorização; i) não respondem aos 
pedidos de retirada de tramitação; j) ta-
xas de publicação extremamente caras.
Esses publishers atuam da mesma forma 
predatória em outras vertentes relacio-
nadas ao universo científico e acadêmi-
co, tais como na publicação de livros e 
produção de eventos. No caso de con-
gressos promovidos por esses grupos, 
algumas características podem ser ob-
servadas: geralmente não há suporte 
de instituições reconhecidas; são rea-
lizadas sequências incríveis de eventos 

t e n d ê n C i a S

ÓrFÃos	dE	JEFFrEY	BEAll	-	 	
rEVistAs	PrEdAtÓriAs	E	outrAs	iniciAtiVAs	
iGuAlmEntE	PErniciosAs	PArA	A	PEsQuisA		

E	PArA	A	PÓs-GrAduAÇÃo
Ronaldo Lopes Oliveira 
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dentro de uma área; os eventos aconte-
cem em locais altamente atrativos; são 
feitos convites para comissões organi-
zadoras de fachada e para participação 
como “chairman” ou como palestrante 
especial (os custos geralmente são todos 
pagos pelo convidado).
Uma análise da última versão da lista 
publicada por Jeffrey Beall nos permite 
visualizar o aumento de publicações, edi-
toras e práticas consideradas predatórias 
ao longo dos últimos anos. A Figura 1 
mostra o crescimento do número de cor-
porações editoriais (publishers) desse tipo 
entre os anos de 2011 e 2017. Importante 
ressaltar que cada “corporação editorial” 
publica muitas revistas, em várias áreas do 
conhecimento, o que multiplica as pos-
sibilidades de pesquisadores caírem na 
armadilha. Os títulos, em geral, confusos 
e repetitivos, recorrem a palavras ou à in-
dicação de origem altamente atrativas. A 
taxa de crescimento, que continua gran-
de, foi de 20% de 2016 para 2017. 
A expansão no número de editoras pre-
datórias relaciona-se diretamente com o 
crescimento da busca, por parte dos au-
tores, por publicações do tipo open access, 

conforme mencionado anteriormente. 
É importante, no entanto, frisar que pu-
blicação de acesso livre não é sinônimo 
de baixa qualidade. Muitas editoras sé-
rias e que aplicam extremo rigor nas revi-
sões dos artigos que publicam, como os 
grupos PLoS e a BioMed Central, atuam 
nessa mesma modalidade [3] e possuem 
excelência em suas práticas.  
Na Figura 2, nota-se o mesmo padrão de 
crescimento no número de revistas isola-
das consideradas predatórias. O aumen-
to também é preocupante: somente de 
2016 para 2017 a ampliação foi de 32%. 
Muitas das publicações predatórias 
apresentam fatores de impacto falsos 
para atrair autores. Nesse sentido, além 
das revistas e editoras consideradas pre-
datórias, a lista de Beall também trazia 
números relativos a entidades que calcu-
lam dados bibliométricos questionáveis. 
De acordo com os dados da lista, houve 
um crescimento médio de 30% ao ano 
no número desse tipo de entidade. Já po-
diam ser contadas, no início de 2017, 53 
entidades que praticam esses cálculos de 
métricas duvidosas – quase o dobro do 
registrado em 2015 (30). 

Outra forma utilizada para burlar mé-
tricas, nesse caso de dados de tráfego na 
web, tem sido os sequestros de sites de 
revistas científicas. Em artigo publicado 
na Science em novembro de 2015, John 
Bohannon já fazia o alerta [4]. Hackers 
se aproveitam de alguma fragilidade nas 
páginas das revistas e tomam seus domí-
nios. Durante este “sequestro”, que pas-
sa imperceptível aos usuários e autores, 
os hackers também recebem taxas de 
publicação e de leitura de artigos, apo-
derando-se dos recursos financeiros das 
editoras oficiais. Desde então, tal prática 
vem crescendo rapidamente: o número 
de páginas sequestradas aumentou qua-
tro vezes nos últimos dois anos, passando 
de 30 casos denunciados em 2015 para 
115 em 2017. 
O aumento no número de revistas pre-
datórias pode representar grande risco 
ao fluxo de conhecimento em uma de-
terminada área. Assim, todos devemos 
nos atentar para não cair em armadilhas 
na hora de publicar um artigo científico. 

Ronaldo Lopes Oliveira é docente do Depar-

tamento de Zootecnia da Universidade Fede-

ral da Bahia (UFBA) e coordenador de Ensino 

de Pós-Graduação (PROPG) da instituição. 

Contato: ronaldooliveira@ufba.br
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t e n d ê n C i a S

FiGurA	1	–	Número de editoras 
predatórias de 2011 a 2017. No último ano, 
a taxa de crescimento foi de 20%. 
Elaboração própria a partir da última 
versão da lista de Jeffrey Beall, publicada 
em janeiro deste ano 

FiGurA	2	–	Número de revistas predatórias 
independentes, de 2013 a 2017. Observa-se, 
no último ano, um aumento de 32% no 
número de publicações do tipo. Elaboração 
própria a partir da última versão da lista de 
Jeffrey Beall, publicada em janeiro 
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A Finep (Financiadora de Estudos 
e Projetos) foi criada em 1967, em 
plena ditadura, a partir de um pro-
jeto dos economistas Paulo dos Reis 
Velloso e Roberto Campos. Seu 
primeiro nome foi Fundo de Finan-
ciamento de Projetos e Programas e 
seu objetivo era ser um instrumento 
para estimular o desenvolvimento 
tecnológico nacional. Ao longo dos 
50 anos, a agência tem se destacado 
por financiar investimentos em no-
vas áreas de conhecimento, novos 
mercados, novas tecnologias. Um 
dos exemplos mais emblemáticos é 
o Embraer EMB-312, mais conhe-
cido como Tucano, avião de treina-
mento e ataque leve desenvolvido 
pela Embraer (Empresa Brasileira 
de Aeronáutica). “O apoio da Finep 
teve início nos anos 1970, quando 
ninguém acreditava no potencial da 
empresa”, conta o economista Mar-
cos Cintra, presidente da agência 
desde 2016,  nesta entrevista para a 
revista Ciência&Cultura. Segundo 
ele, a última linha de aviões executi-
vos da Embraer também está sendo 
financiada pela Finep. Outras áreas 
estratégicas também contaram com 
o apoio da agência, como, por exem-
plo, o agronegócio e a mineração e 

exploração de petróleo em águas 
profundas. Além das descobertas 
tecnológicas, o grande desafio da 
Finep é seguir com seu programa 
de financiamento diante dos cortes 
orçamentários que afetaram for-
temente o Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comuni-
cações (MCTIC), ao qual ela está 
subordinada. 
Marcos Cintra Cavalcanti de Al-
buquerque é vice-presidente licen-

ciado da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), cargo que ocupa desde 
1997. Economista, obteve quatro 
títulos superiores pela Universida-
de de Harvard (EUA): bacharel em 
economia, mestre em planejamento 
regional e em economia e doutor 
em economia. Cintra é professor 
titular da Escola de Administração 
de Empresas de São Paulo – EAESP/
FGV. Nesta entrevista ele fala sobre 
a importância da Finep para o de-
senvolvimento tecnológico do país 
e destaca algumas alternativas para 
proteger o orçamento para essa área 
porque “como sabemos, não há in-
vestimento que gere maior retorno 
que o investimento em CT&I”.

Ciência&Cultura: A Finep foi cria-

da em 1967, ainda na ditadura, com 

objetivo de estimular o desenvolvi-

mento tecnológico do país. O que o 

senhor destacaria em relação à atu-

ação da agência nessa trajetória de 

meio século?

Marcos cintra: A Finep tem uma 
importância muito grande para o 
avanço da pesquisa científica e tec-
nológica no Brasil. Nesses 50 anos 
foram apoiados mais de 30 mil pro-
jetos. Em seu braço científico, por 
exemplo, este apoio foi fundamen-
tal para a criação e a consolidação 
da pós-graduação, e também para 
a criação de um grande aparato de 
pesquisa no país. Inúmeros centros 
de pesquisa foram instalados ou am-
pliados com o apoio da Finep, como, 

Uma das propostas de Marcos Cintra é 
transformar o FNDCT em um fundo financeiro

Foto:  Assessoria de Imprensa Finep

En t r Ev i s ta:  Ma rc o s ci n t r a – p r E s i d E n t E d a Fi n E p

Aniversário de 50 anos da agência abre caminho 
para refletir sobre futuro tecnológico do país
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por exemplo: Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
Centro Nacional de Pesquisa em 
Energia e Materiais (CNPEM), Ins-
tituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA), Instituto Alberto Luiz Coim-
bra de Pós-Graduação e Pesquisa de 
Engenharia (Coppe), Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
Instituto de Matemática Pura e 
Aplicada (Impa), Centro Tecnoló-
gico do Exército (CTEx), Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento em Te-
lecomunicações (CPqD), Agência 
Espacial Brasileira (AEB), Instituto 
Butantan, dentre muitos outros.
Nos últimos 15 anos, a Finep apoiou 
projetos em 59 universidades federais 
(94% das existentes) e 39 universida-
des estaduais (87% das existentes).
O apoio da Finep foi também fun-
damental para o desenvolvimento 
tecnológico e para a difusão de uma 
cultura inovadora nas empresas 
brasileiras, desde as maiores e mais 
avançadas tecnologicamente, até 
para empresas de menor porte. Em 
relação à Embraer, por exemplo, o 
apoio da Finep teve início nos anos 
1970, quando ninguém acredita-
va no potencial da empresa, com o 
apoio ao projeto Tucano. Este apoio 
continua até os dias atuais. A últi-
ma linha de aviões executivos, por 
exemplo, está sendo financiada pela 
Finep. Ressalto ainda a importân-
cia da Finep para a estruturação dos 
parques tecnológicos e das incuba-

doras, dos núcleos de inovação tec-
nológica e também dos segmentos 
de venture capital e private equity.

O senhor defende uma mudança na 

lei que regula o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tec-

nológico (FNDCT) de um fundo con-

tábil para um fundo financeiro. Pode 

explicar melhor o que isso significa?

Como sabemos, a situação orça-
mentária da nossa ciência é muito 
delicada. O orçamento autorizado 
para o Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunica-
ções (MCTIC) é o menor desde 
o início do século. Descontada a 
inflação, o valor autorizado para 
2017, de apenas R$ 3,2 bilhões, 
corresponde a apenas 37% do dis-
ponibilizado em 2010. Dentro 
do orçamento do MCTIC está o 
Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), que tem a Finep como 
secretaria-executiva e é historica-
mente a principal fonte de recursos 
para financiamento de pesquisas 
tecnológicas no Brasil. O orçamen-
to do fundo, que já chegou a R$ 4 
bilhões em anos anteriores, foi re-
duzido a R$ 1,2 bilhão neste ano – 
sendo que o limite de execução au-
torizado é de apenas a metade desse 
total (cerca de R$ 600 milhões).
Uma das alternativas para retomar-
mos as atividades de P&D no país 
de forma linear é a transformação do 
FNDCT – hoje fundo contábil – em 

fundo financeiro, de modo que seus 
valores, quando contingenciados, 
não voltem para o tesouro nacional 
e, assim, deixem de ser empregados 
em ciência e tecnologia – destino 
para o qual são originalmente re-
colhidos. Em vez disso, o dinheiro 
permaneceria no fundo, rendendo 
juros até ser liberado.
No modelo atual, os recursos con-
tingenciados voltam para o tesouro 
e são utilizados para o pagamento da 
dívida pública e para o superávit fis-
cal. Se essa medida tivesse sido im-
plantada há quinze anos, com todos 
os contingenciamentos ocorridos 
nesse período, o FNDCT teria um 
saldo acumulado de R$ 45 bilhões. 
Precisamos preservar a espinha dor-
sal dos recursos de ciência e tecnolo-
gia, que é o FNDCT.
Nesse sentido, a Finep propôs uma 
mudança na lei que regula o fundo, 
na tentativa de amenizar os graves 
impactos da crise sobre os investi-
mentos públicos em pesquisa. Atu-
almente, a Finep tem recursos para 
pagar os projetos de inovação já as-
sinados no passado, mas não conse-
gue investir em novos. Como parte 
desse esforço, o MCTIC enviou re-
centemente à Casa Civil proposta 
de medida provisória: se aprovada, 
o FNDCT começaria 2018 já com 
R$ 9 bilhões em patrimônio e, até 
2030, acumularia R$ 50 bilhões, 
tornando-se uma fonte de inves-
timentos em pesquisa totalmente 
autossustentável.
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A Finep tem se destacado por fazer 

investimentos em novas áreas de co-

nhecimento e novas tecnologias. Em 

2016, por exemplo, a agência investiu 

R$ 40 milhões no reator multipropó-

sito brasileiro (RMB) para que o país 

tenha autonomia em radiofármacos. 

Pode-se dizer que essa é uma das 

áreas de investimento estratégico da 

Finep? Além dessa, que outras áreas 

de pesquisa receberam os maiores 

investimentos nos últimos anos?

O reator brasileiro é um projeto 
muito estratégico para o país. Ele vi-
sa produzir radioisótopos (especial-
mente o molibdênio-99) que têm 
aplicações em áreas diversas, como 
a saúde, especialmente para o diag-
nóstico do câncer e doenças cardía-
cas, além da indústria e agricultura. 
Atualmente, todo o Mo-99 utiliza-
do no Brasil é importado e a instabi-
lidade de seu fornecimento deixa o 
país vulnerável para atender mais de 
três mil pacientes por dia. Por ser tão 
estratégico é certo que o projeto seja 
uma prioridade para a Finep.
Também é importante citar os ca-
sos recentes do apoio aos projetos 
Sirius, Navio de Pesquisa Hidro-
ceanográfico “Vital de Oliveira” 
(NPqHo), Torre Alta de Observa-
ção da Amazônia (Atto/Inpa), Sa-
télite Geoestacionário de Defesa e 
Comunicações (SGDC), o projeto 
“Andar de Novo” (exoesqueleto de 
Miguel Nicolelis), as pesquisas so-
bre o vírus da Zika, as pesquisas e 
infraestrutura para produção da va-

cina da dengue no Instituto Butan-
tan, o supercomputador Santos Du-
mont, do Laboratório Nacional de 
Computação Científica (LNCC), o 
Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 
Terrestres (Inpe), Tanque Oceânico 
(Coppe), Navio Polar Almirante 
Maximiano, o Laboratório Multiu-
suário de Sequenciamento de DNA 
da Universidade Federal do Vale 
do São Francisco (Univasf ), dentre 
muitos outros.
Em relação às ICTs, a maior parte 
dos recursos foi direcionada para 
projetos multidisciplinares, depois 
para a área da saúde, meio ambiente 
e ciências biológicas.
Em relação às empresas, os princi-
pais setores-alvo têm sido os seguin-
tes nos últimos cinco anos: i) saúde, 
especialmente para o desenvolvi-
mento e aperfeiçoamento de novos 
medicamentos e processos hospita-
lares; ii) energias renováveis, espe-
cialmente para o desenvolvimento 
do etanol de 2ª geração, novas va-
riedades de cana-de-açúcar, cadeia 
produtiva da geração solar e eólica, 
além da produção de energia a par-
tir de resíduos agroindustriais; iii) 
setor metal-mecânico, com projetos 
relacionados à melhoria da produ-
tividade e competitividade das nos-
sas empresas; e iv) setor agrícola e 
de alimentos, com pesquisas para o 
aumento da produtividade agrícola.

Qual o impacto da PEC do teto de 

gastos públicos (PEC 55/2016) na 

Finep e quais estratégias têm sido 

adotadas para lidar com esse contin-

genciamento em relação aos proje-

tos em andamento e futuros?

O impacto da PEC 55/2016 é mui-
to grande sobre todas as ações de 
investimento do governo e a Finep 
não fica imune a isso. Temos traba-
lhado em defesa da elevação do or-
çamento para a CT&I defendendo 
principalmente a adoção do chama-
do orçamento base zero, que difere 
do atual processo orçamentário bra-
sileiro, que é incremental. No nosso 
atual sistema orçamentário, adota-
-se a premissa de que gastos e ações 
em andamento são justificáveis pelo 
simples fato de já existirem, caben-
do aos que elaboram, aprovam e 
executam os orçamentos públicos 
interferirem apenas em decisões 
marginais de acréscimos ou redu-
ções. Os orçamentos tornam-se 
rígidos, inflexíveis e com inúmeras 
vinculações obrigatórias.
Orçamentos de base zero invertem 
a lógica atual. Têm a grande quali-
dade de partirem a cada ano de uma 
página orçamentária em branco. A 
manutenção de programas e ativi-
dades preexistentes, a exclusão ou 
alteração, bem como a criação de 
novas ações e gastos, exigem crite-
riosas avaliações anuais, a partir de 
avaliações dos custos e dos bene-
fícios das ações. E como sabemos, 
não há investimento que gere maior 
retorno que o investimento em 
CT&I. Algumas pesquisas interna-
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cionais mostram que cada 
dólar investido em ciência 
chega a oito dólares em re-
torno à sociedade.
Por isso a importância de 
avançarmos cada vez mais 
na agenda da avaliação de 
resultados. No fim de agos-
to, por exemplo, organiza-
mos um grande seminário 
para tratar desse tema, em 
parceria com a Acade-
mia Brasileira de Ciências 
(ABC). Também temos es-
tudado e implantado alguns 
instrumentos para apoiar os 
investimentos e que não gerem im-
pacto fiscal. Um dos exemplos é o 
Finep Conecta por meio do qual as 
empresas que tiverem projetos em 
parceria com ICTs terão excelentes 
condições de apoio via mecanismo 
reembolsável, com prazos de paga-
mento que chegarão até 16 anos. Is-
so certamente estimulará que mui-
tas empresas realizem projetos em 
parceria com as ICTs, auxiliando, 
assim, no financiamento da ativi-
dade. Estamos atentos e estudando 
outras alternativas, como o próprio 
fundo financeiro.

No Brasil ainda há uma defasagem 

muito grande entre o investimento 

público e privado em pesquisa, de-

senvolvimento e inovação. O que é 

necessário para criar um “ecossiste-

ma favorável” ao investimento priva-

do em ciência e tecnologia no país?

A insuficiência no investimento 
privado em inovação advém de di-
versos fatores, como o nosso mer-
cado altamente protegido, que di-
minui a concorrência e dificulta a 
importação de insumos necessários 
à inovação; os nossos investimentos 
em educação, que apesar de altos 
em nível mundial, ainda deixam 
grandes lacunas principalmente 
na formação de engenheiros e nos 
resultados da educação básica; o 
nosso ambiente econômico e de ne-
gócios instável e, até mesmo,  um 
nível de cooperação ICT-empresa 
aquém do desejado.

O programa Finep Startup, lançado 

recentemente pela agência, é um 

dos caminhos para reduzir esse gap? 

Como funciona o programa?

Sim, tanto por apoiarmos direta-
mente o investimento em inovação 

de uma empresa startup, 
como por estimularmos 
que investidores-anjo se 
associem à Finep nos inves-
timentos. O Finep Startup 
busca investir em empresas 
com faturamento anual 
de até R$ 3,6 milhões. A 
startup selecionada poderá 
receber até R$ 1 milhão da 
Finep via um contrato de 
opção de compra. No pro-
cesso seletivo, serão acei-
tas empresas que tenham 
pelo menos um protóti-
po desenvolvido. As áreas 

contempladas são agritech (ramo 
de startups que unem tecnologia e 
agricultura), biotecnologia, cida-
des sustentáveis, defesa, economia 
criativa, educação, energia, finte-
chs (empresas startups que desen-
volvem inovações tecnológicas vol-
tadas para o mercado financeiro), 
além das relacionadas à mineração, 
petróleo e química.
As startups serão avaliadas nos que-
sitos inovação do projeto, potencial 
do mercado e pela experiências dos 
fundadores da empresa. Se a propos-
ta vier associada a investidores-anjo, 
a chance de a companhia ser selecio-
nada aumenta.
Com o investimento realizado, a  
Finep se tornará sócia minoritária 
na empresa. O percentual é variável 
e será definido posteriormente, com 
base no valor futuro da empresa e no 
valor do aporte da Finep.

Nos últimos anos, a Finep tem criado instrumentos para 
apoiar empresas inovadoras. No programa Finep Startup,  
a agência se tornará sócia minoritária da empresa

Foto:  Assessoria de Imprensa Finep
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dades, especialmente as fede-

rais. Nesse sentido, em sua opi-

nião qual seria a contribuição do  

Marco Legal da Ciência e Tecnolo-

gia (Lei 13.243/2016), aprovado no 

ano passado?

A aprovação do novo Marco Legal 
foi um passo muito importante, 
tanto para a pesquisa universitá-
ria como um todo, que se vê agora 
menos burocratizada, como pela 
possibilidade de maior cooperação 
entre ICTs e empresas. Em relação 
ao primeiro ponto, destaco, por 
exemplo, a dispensa da necessida-
de de licitação para a “aquisição ou 
contratação de produto para pesqui-
sa e desenvolvimento”, que agilizará 
bastante as pesquisas. Afinal, nossos 
pesquisadores têm de se concentrar 
nas pesquisas, não em burocracias. 
Em relação à possibilidade de maior 
cooperação, ressalto que conforme 
previsto na Lei nº 13.243/16, pro-
fessores em regime de dedicação in-
tegral poderão, por exemplo, desen-
volver pesquisas dentro de empresas 
e laboratórios públicos poderão ser 
usados pelas empresas para a pesqui-
sa de novas tecnologias — em am-
bos os casos, com remuneração. Es-
sa ação, complementada por outras, 
como o Finep Conecta, poderão tra-
zer mais esperança para a situação da 
pesquisa e da inovação tecnológica 
no país, que, como sabemos, não é 
nada confortável.

Patrícia Mariuzzo

Cultura CientífiCa

A ciência e a tecnologia 
no olhar dos brasileiros

Você se interessa por ciência e 

tecnologia? O quanto se informa a 

respeito desses assuntos? Visitou 

um museu ou centro de ciência e 

tecnologia nos últimos doze meses? 

O que acha dos investimentos em 

ciência e tecnologia no Brasil? 

Estas são algumas perguntas feitas 

na última enquete a nível nacional 

sobre percepção pública da ciência 

e tecnologia, realizada em 2015 

pelo Centro de Gestão e Estudos 

Estratégicos (CGEE), órgão ligado 

ao Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações (MCTIC). 

Trata-se da quarta de uma série 

de enquetes realizadas em 1986, 

2006 e 2010, que tiveram como 

objetivo saber o que pensam e como 

agem os brasileiros em relação a 

temas científicos e tecnológicos. 

Os resultados da última pesquisa e 

sua comparação com as enquetes 

anteriores foram organizados na 

forma de livro e publicados na 

última reunião anual da Sociedade 

Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC), em julho deste ano, 

sob o título “A ciência e a tecnologia 

no olhar dos brasileiros: percepção 

pública da C&T no Brasil – 2015”. 

A pesquisa consultou por telefone 

uma amostra de aproximadamente 

O senhor já declarou o desejo de “co-

piar” experiências internacionais, 

especialmente as norte-americanas, 

para criar novos instrumentos de es-

tímulo à inovação no Brasil. Além do 

Finep Startup, existem outros exem-

plos a serem implementados?

Temos feito vários estudos sobre ex-
periências internacionais no apoio 
à ciência, tecnologia e inovação. 
Certamente cada modelo tem suas 
virtudes e problemas e mesmo as 
experiências positivas não podem 
ser perfeitamente replicadas em ou-
tros países, em razão das diferentes 
características institucionais e cul-
turais de cada país. No entanto, es-
tudar as experiências internacionais 
é fundamental para que consigamos 
desenvolver melhores ações e pro-
gramas. Por conta disso, temos re-
alizado diversas parcerias com agên-
cias de CT&I internacionais. Além 
do Finep Startup, o Finep Conecta 
também surgiu a partir de estudos 
de modelos internacionais. Outros 
estudos que estão mais avançados 
são os relativos aos instrumentos 
híbridos, como as subvenções con-
versíveis e os empréstimos meza-
nino ou quasi-equity (um tipo de 
financiamento que funciona como 
um híbrido de dívida e participa-
ção porque dá ao credor direitos de 
converter a dívida em participação 
societária na empresa investida). 

Um dos marcos da atuação da Finep 

é o apoio a projetos nas universi-
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duas mil pessoas da população 

brasileira adulta, respeitando 

as proporções de gênero, idade 

e classe socioeconômica. Para 

garantir comparabilidade dos 

resultados, inclusive a nível 

internacional, foram utilizados os 

questionários das edições de 2006 

e 2010, com algumas modificações. 

Uma delas foi coletar informações 

pessoais dos participantes, como 

religião e participação política, 

além da percepção da qualidade da 

vida no seu local de moradia. Isso 

possibilitou o cruzamento dessas 

informações com as respostas do 

questionário e apontar relações 

entre as categorias pesquisadas e 

os perfis demográficos. Foram feitas 

ao todo 105 perguntas, abertas e 

fechadas, abrangendo temas como 

o interesse em ciência e tecnologia, 

grau de acesso à informação, 

hábitos informativos, atitudes, 

valorações e visão dos brasileiros 

frente à C&T e aos cientistas. 

interesse e grau de informação 

61% dos entrevistados declararam-

se interessados ou muito 

interessados em C&T. É um índice 

alto. Para termos de comparação, 

53% dos habitantes da União 

Europeia declararam interesse no 

tema. Os fatores que mais parecem 

influenciar o grau de interesse 

são renda e nível de escolaridade: 

quanto mais escolarizada e rica for 

uma pessoa, maiores as chances de 

ela se interessar pelo tema. 

Os mesmos fatores também afetam 

o grau de informação científica, 

medida pelo número de cientistas e 

instituições de pesquisa brasileiros 

que os entrevistados conseguiam 

citar. Apenas 13% dos entrevistados 

conhecem alguma instituição de 

pesquisa e só 7% sabem o nome 

de pelo menos um cientista. Além 

disso, a maioria não sabe que o 

Estado é o maior financiador da 

ciência no Brasil. Para Ildeu de 

Castro Moreira, atual presidente da 

SBPC e um dos coordenadores do 

estudo, essa lacuna entre interesse 

e informação relaciona-se com a 

pouca oferta de espaços científico-

culturais abertos ao público.”Os 

espaços que ofertam esse tipo de 

atividade são muito reduzidos e 

isso se traduz no desconhecimento 

dos brasileiros sobre cientistas e 

instituições de pesquisa. Estamos 

falhando gravemente nesse aspecto 

e na educação formal”, afirma ele. 

atitudes frente à C&t Já em 

relação às atitudes, notou-se que a 

maioria dos brasileiros acredita que 

a ciência traz mais benefícios do 

que malefícios para a humanidade. 

Essa opinião prevalece em todas 

as faixas de escolaridade e vem 

crescendo desde 1986. Também 

é uma maioria que concorda que 

os governantes devem seguir as 

orientações dos cientistas. No 

entanto, esse otimismo não é 

acrítico, já que 50% concordam 

totalmente (e 30% concordam 

em parte) que é necessário que os 

GráFiCo – Percentual dos entrevistados que declararam ter visitado algum museu ou 
centro de C&T nos 12 meses anteriores à pesquisa, por região brasileira, segundo as 
enquetes nacionais de 2006, 2010 e 2015
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cientistas exponham os riscos da 

ciência e tecnologia que produzem 

e 57% concordam, pelo menos em 

parte, que a ciência e a tecnologia 

são responsáveis pela maior parte 

dos problemas ambientais atuais. 

Alguns assuntos ainda dividem 

muito as opiniões, como é o caso 

da responsabilização (ou não) dos 

cientistas pelo mau uso das suas 

descobertas e de qual deveria ser 

o grau de liberdade do cientista 

na condução da sua pesquisa. 

Quanto à sua imagem, os cientistas 

são retratados por metade dos 

entrevistados como “pessoas 

inteligentes que fazem coisas úteis 

à humanidade”, e como “pessoas 

comuns que têm tratamentos 

especiais” por 14% deles. Eles 

seriam motivados pelo ideal de 

“ajudar a humanidade” (de acordo 

com 34%) e de “contribuir para o 

avanço do conhecimento” (17%).

A enquete também mostrou que os 

brasileiros têm uma grande vontade 

de se envolver mais ativamente 

com C&T: 76% acreditam que a 

maioria das pessoas é capaz de 

entender o conhecimento científico 

se ele for bem explicado e 84% 

concordam, ao menos em parte, 

que a população deve ser ouvida 

nas grandes decisões sobre o rumo 

do desenvolvimento científico/

tecnológico. Isso significa que a 

maior parte dos brasileiros crê que é 

possível informar-se razoavelmente 

bem a ponto de participar de 

decisões públicas sobre o tema.

O estudo sondou ainda as 

principais preocupações dos 

brasileiros relacionadas à C&T. 

De uma escala em que zero é um 

assunto nada preocupante e dez 

um tema muito preocupante, 

tópicos como desmatamento da 

Amazônia, mudanças climáticas, 

uso de pesticidas na agricultura e 

uso da energia nuclear pontuaram 

acima de oito. 

CiênCia naCional A grande maioria 

dos brasileiros (78%) apoia o 

aumento dos investimentos públicos 

em C&T. As áreas apontadas como 

prioritárias para o desenvolvimento 

GráFiCo – Grau de interesse em ciência e tecnologia, segundo declaração de 
conhecimento de alguma instituição de pesquisa brasileira, 2015

GráFiCo – Percentual dos entrevistados segundo a opinião sobre o aumento ou não dos 
investimentos em ciência e tecnologia, 2015
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científico nacional (era possível 

marcar mais de uma opção) foram 

a medicina, com 52% dos votos, 

o investimento em energias 

alternativas (37% dos votos) e 

a agricultura (27% dos votos). 

Mudanças climáticas e exploração 

dos recursos da Amazônia aparecem 

logo em seguida. 

Um ponto que chamou a atenção 

dos pesquisadores foi a piora na 

avaliação dos brasileiros sobre 

a ciência no país: apenas 12% 

consideram a ciência nacional 

avançada, enquanto 43% dos 

entrevistados a classificam 

como atrasada. Estes índices são 

piores do que os das enquetes 

anteriores. Na enquete de 2010, 

20% consideravam a ciência 

avançada e 28% atrasada. 

Yurij Castelfranchi, professor 

da Universidade Federal de 

Minas Gerais (UFMG) e um dos 

organizadores do estudo, aponta 

duas razões para isso: “De um 

lado, é óbvio que a maioria dos 

brasileiros percebeu claramente o 

impacto dos cortes no orçamento 

da educação, das universidades e 

da pesquisa, que foi se agravando 

desde meados do governo Dilma. 

De outro lado, esses indicadores 

(avaliação da qualidade 

do funcionamento de uma 

instituição, grau de confiança em 

políticos e atores institucionais) 

não dependem tanto do 

conhecimento sobre o assunto, 

mas, principalmente, refletem a 

insatisfação e a desconfiança das 

pessoas em geral”, avalia.

usos do estudo O estudo contém 

dados importantes para todos 

que trabalham com a produção 

e a divulgação de conhecimento 

científico no país, como aponta 

Moreira. Segundo ele, ”a 

comunicação pública da ciência 

envolve a interação entre quem 

faz ciência e o público, por isso 

todas as pessoas que trabalham 

com comunicação científica – em 

museus de ciência, pesquisadores 

da área, divulgadores, jornalistas 

de ciência – poderiam se beneficiar 

dessa publicação”. O pesquisador 

elege ainda professores de 

ciência, pesquisadores de modo 

geral e formuladores de políticas 

públicas como público-alvo do livro. 

Castelfranchi concorda, sugerindo 

que uma parceria com o Ministério 

da Educação (MEC), o MCTIC e 

outras instituições científicas 

seria importante “de um lado, para 

elaborar pesquisas em conjunto que 

incluam mais variáveis que auxiliem 

a avaliação do impacto de práticas 

ou políticas de divulgação. De outro, 

para mostrarmos as implicações 

práticas de nossos dados, que são 

muitas e podem contribuir para 

inovar as políticas de inclusão e a 

divulgação científica”, finaliza. 

Raphaela Velho

ME i o a M b i E n t E

Aproveitamento  
de resíduos do setor 
sucroalcooleiro  
desafia empresas e 
pesquisadores

O setor sucroalcooleiro é um dos 
segmentos mais importantes da 
economia brasileira. Segundo da-
dos da União da Indústria de Ca-
na-de-Açúcar (Unica), o Brasil é o 
maior produtor mundial de cana de 
açúcar, com cerca de 630 milhões 
de toneladas processadas na safra 
2014/2015, gerando uma riqueza 
equivalente a US$ 43 bilhões, cerca 
de 2% do PIB brasileiro. Apenas no 
setor produtivo, são 900 mil empre-
gos formais diretos e outros 70 mil 
produtores rurais independentes. 
No entanto, paralelamente à gera-
ção de riquezas e empregos, o setor 
é responsável por impactos ambien-
tais importantes, pelo uso intensivo 
de recursos naturais e pela produção 
de grandes quantidades de resídu-
os. Nos 108.706,47 km2 com cana 
plantada no Brasil em 2015 (safra 
2015/2016), equivalente a qua-
se cinco vezes a área do estado de 
Sergipe, foram produzidos mais de 
30 bilhões de litros de álcool e 34 
milhões de toneladas de açúcar. Em 
contrapartida, foram gerados de 10 
a 14 litros de vinhaça para cada litro 
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te por metano pode gerar energia 
elétrica ao movimentar a turbina de 
um gerador. E mais, a vinhaça biodi-
gerida, que contém menos matéria 
orgânica, ainda pode ser usada como 
fertilizante, minimizando o impacto 
ambiental do resíduo. 
O engenheiro químico Marcelo 
Zaiat, professor da Universidade de 
São Paulo (USP), campus São Car-
los, afirma que o processo de trans-
formação da vinhaça em bioenergia 
já está bem estudado em escala de 
laboratório: “O aproveitamento da 
vinhaça na produção de energia au-
mentaria a eficiência econômica de 
usinas e evitaria o lançamento siste-
mático desse resíduo no ambiente, 
ampliando a sustentabilidade do se-
tor”. Zaiat desenvolve pesquisas so-
bre o processo anaeróbio em reatores 
que transformam a matéria orgânica 
da vinhaça em hidrogênio e metano. 
Em artigo de 2017, publicado no  
Applied Energy (vol. 189), ele e mais 
seis colaboradores apontam que o 
potencial energético da tecnologia de 
extração de gases da vinhaça permi-
te a geração de 181,5 megajoules de 
energia por metro cúbico de vinhaça. 
Entretanto, a recuperação de bioe-
nergia na produção de etanol ainda 
é pouco usada em usinas sucroalcoo-
leiras e o número de reatores anaeró-
bios em escala plena para geração de 
biogás e energia é inexpressivo.
Segundo Felipe Colturato, enge-
nheiro ambiental da Methanum 
Resíduos e Energia, empresa que 

de álcool produzido, dependendo 
das condições tecnológicas da des-
tilaria; 280 kg de palha e de bagaço 
por tonelada de colmo de cana co-
lhida; e de 30 a 40 kg de torta de 
filtro por tonelada de cana moída, 
entre outros resíduos como cinzas, 
águas de lavagem e melaço. 

eletriCidade a partir de vinhaça A 
vinhaça, que algumas vezes ainda é 
lançada em cursos d’água causando 
poluição, é comumente utilizada 
como fertilizante na cultura de cana-
-de-açúcar, por ser rica em matéria 
orgânica e potássio. Mas quando 
aplicada em excesso, dado o elevado 
volume produzido, acarreta sérios 
impactos no solo. Uma alternativa 
é transformar a matéria orgânica 
presente na vinhaça em biogás, por 
meio de uma cultura de microrga-
nismos. Após tratamento adequado, 
esse biogás composto principalmen-

desenvolve soluções que associem 
o tratamento de efluentes e resí-
duos orgânicos à geração de ener-
gia, com sede em Belo Horizonte 
(MG), existem vários entraves para 
produção de biogás nas muitas usi-
nas sucroalcooleiras do país: “Há 
um enorme potencial na vinhaça, 
mas não é fácil metanizar”. Meta-
nização é o nome dado ao processo 
de digestão anaeróbia de resíduos 
orgânicos. Dentre as barreiras, Col-
turato cita a produção sazonal da 
cana; a concentração de antibióti-
cos largamente utilizados na etapa 
de fermentação; a alta variabilidade 
na concentração de matéria orgâ-
nica na vinhaça, que varia de acor-
do com o tipo de produto (caldo, 
caldo misto, melaço) utilizado na 
fabricação do etanol; o baixo pH, 
devido principalmente à formação 
de sulfato; e a alta concentração 
no biogás de sulfeto de hidrogênio 
(H2S), um gás muito tóxico com 
odor bastante desagradável. Mes-
mo assim, o engenheiro se mostra 
otimista: “embora algumas inicia-
tivas não tenham tido êxito, dado 
o preço da energia e a possibilidade 
de utilizar o biometano, há uma 
corrida para implantação de usinas 
de biogás”. 
A Usina Monte Alegre operou, em 
parceria com a Methanum, uma 
planta em escala piloto por cinco sa-
fras consecutivas, o que propiciou a 
ampliação para uma planta industrial 
de 1,4MW, em Ivinhema (MS). No 

Foto: Fabrício Mazocco/ UFSCar

Almir Sales (de branco) e seu aluno 
Fernando de Almeida, na UFSCar
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interior de São Paulo, as usinas São 
Martinho, em Pradópolis, e Iracema, 
em Iracemápolis, utilizam biogás, a 
primeira para secagem de levedura. 
Na segunda foi instalado um reator 
pela empresa holandesa Paques que 
funciona ainda em escala piloto. 
A Usina da Pedra, em Serrana (SP), 
também possui um sistema piloto. O 
projeto é da BioProj Tecnologia Am-
biental Ltda., empresa de São Carlos 
(SP) que desenvolve tecnologias pa-
ra tratamento de águas residuárias e 
é apoiado pelo Programa Pesquisa 
Inovativa em Pequenas Empresas da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (Pipe/Fapesp). 
De acordo com a engenheira quími-
ca da empresa, Valéria Del Nery, os 
testes preliminares foram bem-suce-
didos, permitindo que as atividades  
fossem iniciadas em maio deste ano. 
Ela concorda com Colturato em re-
lação aos desafios para o uso eficiente 
de reatores anaeróbios de grande por-
te e acrescenta: “apesar do número de 
trabalhos científicos sobre a geração 
de energia a partir da vinhaça ter au-
mentado significativamente nos últi-
mos anos em escala laboratorial, ain-
da há muito para ser entendido sobre 
a estabilidade do processo anaeróbio 
da degradação da vinhaça em reato-
res de alta taxa em grandes escalas”. 

Quase nada se perde Grande parte 
dos resíduos gerados no cultivo da 
cana e na produção de açúcar e de 
álcool é reutilizada no processo pro-

Pesquisas encontram novos  
usos Para a casca do coco

A cana-de-açúcar é apenas um dos produtos agrícolas cujos resíduos podem 

ser reaproveitados, ampliando a viabilidade econômica de culturas agrícolas 

e minimizando impactos ambientais. Pesquisas brasileiras estão permitindo 

aproveitar a casca do coco na produção de fibras vegetais que podem ser 

usadas na fabricação de estofados de automóveis, móveis, vasos de xaxim, além 

de possibilitar a produção de um tipo de pó que ajuda no desenvolvimento de 

plantas cultivadas em vasos e servir de cobertura para a proteção do solo.  As 

cascas, quando jogadas sem tratamento em aterros sanitários ou lixões, levam 

em média dez anos para serem decompostas, servem de abrigo para ratos e 

favorecem a reprodução de insetos, como o Aedes aegypti. Para cada 300 ml 

de água de coco consumidos, são gerados cerca de um quilo e meio de casca de 

coco. O Brasil tem um potencial de produção de 804 mil toneladas de casca que, 

após processamento, resultariam em mais de 240 mil toneladas de fibra e mais 

de 560 mil toneladas de pó. 

Aproveitamento da vinhaça ainda representa um desafio tecnológico

Foto: Mayke Toscano
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dutivo. Destaque especial cabe ao 
bagaço gerado na moagem da cana 
que vem sendo totalmente reapro-
veitado para cogeração de energia, 
como biocombustível, na produção 
de papel e na indústria de cosméti-
cos. Estima-se que 90% de todo o 
bagaço gerado no Brasil é queimado 
em caldeiras para a geração de ener-
gia. Mas, nessa queima, forma-se 
outro subproduto, as cinzas residu-
ais, numa proporção estimada em 
25 kg de cinzas para cada tonelada 
de bagaço queimado. 
Bagaço e cinzas também podem 
ser usados na construção civil, ou-
tro setor que gera grandes volumes 
de resíduos. Em artigo de 2016, na 
revista Construction and Building 
Materials (vol. 113), o engenheiro 
civil Almir Sales, professor da Uni-
versidade Federal de São Carlos 
(UFSCar), e mais quatro colabora-
dores constataram que o concreto 
produzido com resíduos de cons-
trução e areia de cinzas de bagaço 
de cana-de-açúcar apresentou 93% 
da resistência à compressão do con-
creto de referência, produzido sem 
resíduos.  Considerando que a mi-
neração de areia é uma atividade de 
alto impacto ambiental, esse traba-
lho abre importantes perspectivas, 
ao mostrar que é possível substituir 
até 50% da areia convencional reti-
rada da natureza pela cinza de ba-
gaço de cana. 

Leonor Assad

resenha/soCiologia

Desmistificando 
a riqueza

Em tempos de operação 

Lava Jato, e de outros tantos 

escândalos envolvendo políticos e 

empresários, é bastante oportuna 

a publicação do livro Ricos, podres 

de ricos, do sociólogo Antonio 

David Cattani, da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS). Destinado ao grande 

público, o texto foi publicado 

pelas editoras Marcavisual e Tomo 

Editorial. Um dos méritos do livro 

é adotar uma linguagem simples 

para tratar de um fenômeno social 

sobre o qual a literatura nacional 

ainda é escassa: a concentração 

da riqueza. “Nunca na história 

da humanidade foi possível gerar 

tanta riqueza como nas últimas 

quatro ou cinco décadas. Nunca 

na história da humanidade a 

riqueza foi apropriada por tão 

poucos”, afirma o autor. Em pouco 

mais de 50 páginas, Cattani 

busca apontar os aspectos mais 

relevantes da concentração de 

renda e suas consequências 

nas vidas de pessoas comuns: 

“quanto maiores forem as 

diferenças entre os ricos e os 

outros, maior será a violência, a 

incidência de problemas físicos 

e mentais, o número de crimes e 

comportamentos incivilizados. 

O aumento desmedido na 

concentração de renda favorece 

os preconceitos e a discriminação, 

além de estar diretamente 

envolvido com a desagregação 

social. Por fim, debilita a 

democracia e a eficiência 

econômica”, diz. 

de onde vem o dinheiro Na 

primeira parte do livro, Cattani 

discute a importância de 

qualificar as grandes fortunas. 

Isso significa identificar os muito 

ricos e a origem de suas fortunas, 

um grande desafio diante de 

vários subterfúgios utilizados 

para ocultar renda, patrimônio 

e capital. A subestimação da 

riqueza ocorre, por exemplo, 

quando magnatas têm suas 

Foto: reprodução
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para o progresso. Já a 

meritocracia serviria como 

desculpa para a posse de riqueza, 

que, para Cattani, trata-se de 

uma adulteração das virtudes da 

inteligência e do bom uso  

do talento.

ouse saber No capítulo que 

fecha o livro, o autor aponta 

que o caminho para uma 

mudança é indissociável do 

conhecimento, “que permitirá 

desfazer a dominação ideológica 

que glorifica a riqueza e seus 

detentores, criminalizando a 

resistência dos subalternos”, 

afirma. E acrescenta que 

esse conhecimento é do tipo 

abrangente, que alia a vivência 

popular e a ciência para orientar 

a ação coletiva institucionalizada 

nos sindicados autênticos, 

cooperativas, na economia 

solidária e colaborativa. Portanto, 

nada que se consolide em médio 

prazo. O que fazer antes: que os 

ricos paguem impostos, defende 

o autor. Ou seja, a regulação 

do Estado é fundamental para 

regular a acumulação do capital 

e das rendas. “O importante é 

o Estado necessário, Estado 

democrático que promova a 

equidade, o pacifismo, a igualdade 

de oportunidades e equilíbrio 

ecológico”, finaliza. 

Patrícia Mariuzzo

conforme a capacidade 

contributiva, este segundo 

indivíduo deveria pagar R$ 

1.374.000,00 de imposto sobre a 

renda, exemplifica o sociólogo.

Uma das consequências da 

concentração da riqueza, 

de acordo com Cattani, é a 

corrupção da política pelas 

grandes corporações que 

financiam campanhas de políticos 

para assegurar vantagens, 

privilégios e impunidade, algo 

que conhecemos tão bem.

mitifiCação Por que não 

protestamos? Segundo o autor, 

“não existe uma resposta 

única e sim um conjunto de 

fatores e processos articulados 

em diferentes graus de 

complexidade, levando a uma 

grande mistificação sobre a 

posse de riqueza desmedida, 

garantindo a sua naturalização 

como se fosse um processo 

natural e espontâneo. Isso leva à 

legitimidade social e ideológica 

da desigualdade ao mesmo tempo 

em que enseja a criminalização da 

crítica e do inconformismo”. 

De acordo com o autor, duas 

ideias colaboram para legitimar 

a desigualdade: o elitismo e 

a meritocracia. A primeira 

concepção considera que sempre 

deverá haver chefes, grandes 

homens (nunca mulheres)  

capazes de guiar os ignorantes 

fortunas espalhadas em 

intricadas estruturas acionárias 

envolvendo holdings, empresas 

de fachada, sucursais no 

exterior etc. A utilização de 

contas secretas em paraísos 

fiscais é outro meio largamente 

utilizado, como ficou explícito no 

vazamento dos Panama Papers, 

em 2016.

Em seguida, o autor se ocupa 

de determinar a origem das 

fortunas. A partir de um 

referencial marxista, Cattani 

define riqueza como o valor 

acumulado do trabalho não 

pago aos produtores diretos, 

mas diferencia esse conceito de 

outro, o de riqueza substantiva: 

“riqueza que gera mais riqueza 

em volume suficiente para o 

exercício do poder”. E é esse 

poder que gera condições para 

manutenção e expansão das 

fortunas dos super ricos por 

meio de instrumentos como 

sonegação fiscal e obtenção de 

privilégios que se traduzem em 

financiamentos subsidiados, 

isenções de todo tipo e regalias 

tributárias. Um trabalhador 

assalariado que recebe R$ 

5000,00 líquidos por mês paga 

compulsoriamente R$ 506,00, 

ou 10,1% de imposto. Um rentista 

que recebe R$ 5 milhões de 

dividendos no mês não paga um 

único centavo. Pelos princípios 

da equidade e da justa tributação 
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Nu t r i ç ã o

Pouco carboidrato, 
muita controvérsia

As redes sociais e outras plataformas 
virtuais criaram um novo panorama 
no mundo da alimentação, consti-
tuindo-se em importante canal onde 
as pessoas buscam e trocam infor-
mações sobre dietas, especialmente 
aquelas com finalidade de emagre-
cimento. Assim, ao longo do tempo, 
uma ou outra torna-se a dieta da mo-
da, independentemente de ter algum 
tipo de embasamento científico. 
Perder peso, ficar em forma e afu-
gentar o risco de doenças crônicas 

(como as cardiovasculares, câncer, 
diabetes etc.) – tudo isso sem passar 
fome! Essas são algumas promes-
sas feitas a quem adere à chamada 
alimentação low carb. O termo, 
derivado do inglês, se refere a uma 
gama de tipos de regime alimentar 
em que a recomendação é aumentar 
o consumo de proteínas e lipídios 
e diminuir radicalmente a ingestão 
de carboidratos. Dietas desse tipo 
começaram a ganhar notorieda-
de na década de 1990. Alguns de 
seus primeiros proponentes foram 
médicos e pesquisadores, como os 
norte-americanos Robert Atkins e 
Barry Sears, que, no prazo de alguns 
anos, passaram a ser considerados 
verdadeiras celebridades, com farta 
participação em programas de TV e 
vendendo muitos livros. 
São muitos os tipos de dietas low 
carb, entre elas a dieta Atkins, a ce-
togênica e a dieta da zona – cada 
uma propondo restrições específi-
cas quanto à ingestão de carboidra-
tos (algumas são mais severas, outras 
mais brandas). Tecnicamente, em 
publicações científicas, utiliza-se a 
sigla HPLC (do inglês: high-protein, 
low-carbohydrate ou alta proteína, 
baixo carboidrato) para se referir a 
regimes alimentares desse tipo. 
Uma modalidade que tem cha-
mado a atenção é a chamada dieta 
paleo, que se baseia na premissa de 
que nosso organismo está evoluti-
vamente adaptado para o período 

Paleolítico e, por isso, deveríamos 
nos alimentar como os caçadores-
-coletores que viveram há 100 mil 
anos, ou seja, com muita carne e 
peixes e evitando alimentos inseri-
dos mais recentemente na alimen-
tação humana, como leguminosas, 
cereais e laticínios. A despeito dessa 
proposição (de que seríamos basi-
camente carnívoros), na história 
evolutiva humana é sabido que era 
difícil obter a carne em boa parte 
do ano e que a maioria dos grupos 
humanos consumia, dada a maior 
disponibilidade, vegetais – e car-
boidratos – em larga medida.

EmagrEcimEnto E saúdE A despeito 
de sua popularidade, essas dietas são 
alvo de polêmica e divergência no 
meio acadêmico. Segundo Geraldo 
Thedei Júnior, biólogo, nutricio-
nista e professor da Universidade 
de Uberaba (Uniube), as dietas de 
restrição de carboidratos de fato ge-
ram redução do peso em um perío-
do curto de tempo, mas há efeitos 
no organismo que podem não valer 
o esforço da restrição alimentar. 
“Esse tipo de alimentação ‘força’ o 
uso das proteínas do organismo pa-
ra a ‘fabricação’ de glicose, fazendo 
com que sua função essencial (nos 
músculos, sangue etc.) seja preju-
dicada”, diz o biólogo. Ele orientou 
um trabalho, publicado em 2011, 
na Revista de Nutrição da Puccamp 
(vol. 24, nº 4), em que ratos foram 

Regimes da moda propõem restrições 
quanto à ingestão de carboidratos

Foto: reprodução
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submetidos a dietas que continham 
carboidratos, proteínas e gorduras 
saturadas em proporções similares 
às indicadas em dietas low carb. De 
acordo com os resultados obtidos, 
os ratos não só não emagreceram co-
mo ganharam mais peso que os do 
grupo controle, composto por ani-
mais alimentados com níveis padrão 
de carboidratos. A alimentação com 
altos níveis de proteína e gordura ge-
rou ainda maior prevalência de este-
atose hepática (acúmulo de gordura 
no fígado) e variações em parâme-
tros bioquímicos – o que representa 
uma piora nas condições de saúde. 
“Os ratos tiveram aumento de peso 
e de gordura visceral, ficaram diabé-
ticos e tiveram aumento do nível de 
triglicérides. O único benefício foi o 
aumento do HDL (o chamado co-
lesterol bom) ”, explica. 
Para Marciane Milanski, nutricio-
nista e docente da Faculdade de 
Ciências Aplicadas da Universida-
de Estadual de Campinas (FCA/
Unicamp), “assim como em toda 
restrição de nutrientes, uma dieta 
que limita extremamente a ingestão 
de carboidratos pode ser prejudi-
cial para a saúde, especialmente se 
adotada por um longo período de 
tempo”. A pesquisadora alerta que 
a falta de carboidratos na alimen-
tação de quem segue uma dieta do 
tipo low carb pode causar confusão 
mental, alterações no nível de cons-
ciência e dificuldade de concentra-

ção no trabalho, além de cansaço e 
fraqueza, que afetam a qualidade de 
vida do indivíduo. 
Ao mesmo tempo em que suprime 
os carboidratos, o cardápio low carb 
possui grande quantidade de gordu-
ras saturadas de origem animal, um 
aspecto que também é alvo de críti-
cas de especialistas em nutrição. “A 
restrição de ácidos graxos saturados 
na dieta tem amplo respaldo cientí-
fico e é recomendada pelos princi-
pais órgãos relacionados à nutrição 
do Brasil e do mundo”, e continua, 
“artigos científicos, que acompanha-
ram milhares de pessoas por décadas, 
têm mostrado uma diminuição na 
taxa de mortalidade por doenças car-
diovasculares derivada da substitui-
ção de gorduras saturadas por poli e 
monoinsaturadas”, afirma Milanski. 
Ainda segundo ela, o consumo ex-
cessivo de proteína é especialmente 
contraindicado em pessoas que apre-
sentam riscos de desenvolvimento de 
doença renal crônica. 

dEsEducação alimEntar Para The-
dei Jr., os regimes que restringem 
muito os carboidratos, mas são es-
pecialmente permissivos quanto ao 
consumo de carnes vermelhas, gor-
dura animal, bacon, embutidos etc. 
são “dietas de deseducação alimen-
tar”. Em sua opinião, não faz senti-
do comparar essas dietas com a for-
ma de alimentação dos nossos avós 
que matavam um porco e usavam 
sua banha para cozinhar. “Eles con-
sumiam essa quantidade de gordura 
em um mês, não em uma semana!”. 
O biólogo lembra, no entanto, que 
existem situações específicas em 
que uma dieta restrita em carboi-
dratos pode ser necessária. “Tem 
certos tipos de epilepsia refratária 
que não respondem aos medica-
mentos existentes e, nesses casos, 
uma dieta cetogênica tem efeito 
positivo. Também há estudos desse 
efeito em outras doenças neuroló-
gicas”, pontua.
É consenso entre boa parte dos es-
pecialistas que o que faz o indivíduo 
perder peso é alcançar um balanço 
energético negativo, ou seja, comer 
menos e gastar mais calorias. Se há 
o acompanhamento de uma equipe 
multiprofissional os resultados ob-
tidos – de maneira lenta e gradual - 
têm grande chance de serem consis-
tentes. Nesse assunto, como resume 
Milanski, “não existe milagre”. 

Gustavo Almeida

Dietas low carb recomendam a ingestão 
de proteínas e lipídios

Foto: reprodução
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pode conferir mais poder em 

negociações internacionais 

envolvendo países como a Síria e 

Ucrânia, por exemplo”, diz.

A importância geopolítica russa é 

muito grande, por isso não é raro 

que os movimentos do país no 

cenário internacional despertem 

a atenção - e tensão - no resto 

do mundo. Segundo Pomeranz, 

é essa característica que, mais 

recentemente, tem colocado 

Estados Unidos e Rússia mais uma 

vez em campos opostos. “Isso se 

deve a vários fatores como a Rússia 

ser a porta voz de uma ordem 

internacional multipolarizada, 

de certa forma desafiando a 

hegemonia decrescente dos 

Estados Unidos”. Para exemplificar, 

a professora cita o protagonismo 

G20. É um dos cinco Estados com 

armas nucleares (EAN), ao lado 

de Estados Unidos, China, França 

e Reino Unido, além de abrigar 

o maior arsenal de armas de 

destruição de massa do planeta. 

“A partir da reestruturação 

de suas forças militares nos 

anos 2000, passou a exercer 

importante papel em conflitos que 

vão do leste da Europa ao Oriente 

Médio”, destaca Fabiano Pellin 

Mielniczuk, professor de relações 

internacionais na Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) e na Escola Superior de 

Propaganda e Marketing (ESPM). 

A Rússia tenta ocupar o espaço 

que a China está abrindo pela 

incapacidade de administrar 

seu aliado norte-coreano. “Isso 

rEvolução russa

Superpotência exerce 
papel central na 
geopolítica mundial

Em outubro deste ano, comemora-

se o centenário de um dos marcos 

da história do século XX: a 

revolução russa, momento ímpar 

pela quebra de um paradigma que 

instaurou a primeira experiência 

socialista da humanidade. Foi 

uma iniciativa da massa popular 

pela busca de liberdade e justiça 

social. “O maior legado da 

revolução russa foi a mensagem 

de que os homens podem mudar 

as condições de sua existência, 

desde que imbuídos da vontade 

de lutar pela utopia de um mundo 

melhor, mais justo”, afirma Lenina 

Pomeranz, professora de economia 

política contemporânea da 

Universidade de São Paulo (USP).

Cem anos depois da revolução de 

1917 (ver box) e 26 anos depois 

da dissolução da União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas 

(URSS) e do fim da Guerra Fria, 

a Federação Russa segue como 

superpotência com grande 

capacidade de adaptação. Rico em 

recursos naturais como petróleo, 

gás natural e madeira, o país é uma 

das maiores economias do mundo, 

o que lhe assegura um lugar no 

Wladimir Putin recebe o presidente do Estado da Palestina, Mahmoud-Abbas

Foto: The Presidential Press and Information Office
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impostas pelos ocidentais por conta 

das ações militares na Ucrânia, o 

professor afirma que a população 

ainda vê em Putin a figura do 

político que resgatou a Rússia do 

abismo dos anos 1990.

Pomeranz salienta que é da 

tradição do povo russo, reforçada 

pelos anos vividos no sistema 

soviético, esperar a solução dos 

seus problemas pelas autoridades 

superiores do país. Segundo ele, o 

exemplo mais conspícuo é o famoso 

Domingo Sangrento, quando o 

e por sucessivas crises políticas. 

No entanto, ao que parece, o 

orgulho perdido pela Rússia foi 

resgatado nos anos 2000 quando 

a política centralizadora de Putin 

evitou a dissolução da Federação 

Russa por guerras separatistas, 

ao mesmo tempo em que a 

reorganização econômica resultou 

em um aumento de mais de 150% 

no poder de compra dos russos”, 

explica Mielniczuk. Apesar da crise 

momentânea da economia, em 

função das sanções econômicas 

russo na solução de conflitos em 

vários países, como o acordo obtido 

com o governo sírio – durante 

a gestão de Barack Obama – de 

eliminação das armas químicas; a 

oferta de ficar com o lixo nuclear 

do Irã no acordo fechado para 

suspender as sanções contra 

esse país; a participação no grupo 

de países que tentam resolver 

pacificamente o conflito Israel-

Palestina e a participação no 

combate ao terrorismo na Síria. 

“Não faltaram elementos de 

cooperação com os Estados Unidos, 

como a cobertura da retirada de 

suas tropas do Afeganistão. Por 

outro lado, embora a difusão do 

domínio da tecnologia nuclear não 

seja mais restrita aos dois países – 

Estados Unidos e Rússia – estes são 

detentores dos maiores arsenais 

nucleares do mundo, tornando a sua 

relação especialmente estratégica 

e preocupante”, conclui.

rEcupEração Por trás desses 

movimentos no xadrez 

internacional está o polêmico 

governante Vladimir Putin, 

hoje no terceiro mandato como 

presidente da Rússia e, mesmo com 

vários problemas sociais e a crise 

econômica da qual o país ainda se 

recupera, tem chance de vencer 

as próximas eleições. “Os anos 

1990 foram marcados pela pior 

crise econômica da história russa 

Para começar a entender uma revolução

Descrever e analisar os paradoxos da história da revolução soviética é o 

objetivo do professor de relações internacionais da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS), Paulo Fagundes Vicentini, no livro Os paradoxos 

da revolução russa: ascensão e queda do socialismo soviético (1917/1991), 

publicado este ano pela Alta Books. “A Revolução Russa de 1917 foi a 

mais impactante da história por seu alcance mundial e por sua duração 

(74 anos), pois foi o elemento catalisador de todo o século XX”, escreve 

Vicentini. No entanto, segundo ele, a revolução e o regime soviético foram 

marcados por paradoxos ainda não suficientemente analisados com isenção 

e objetividade. Assim, ao longo do livro, que tem como público-alvo tanto 

leigos quanto estudantes, o autor identifica sete paradoxos da história 

da URSS. Em linguagem acessível e didática, o texto recupera conceitos 

básicos, como o significado de socialismo e comunismo, e descreve desde a 

formação do Estado russo no começo do século XX até a desintegração da 

União Soviética, nos anos noventa, marcada pelo sétimo paradoxo: como 

uma nação poderosa, sem guerra civil e sem ser derrotada em um conflito 

externo, sofreu um colapso completo.
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armados, como nas guerras da 

Síria e da Ucrânia, ou em posições 

diplomáticas explícitas, como as 

críticas de Washington ao caráter 

autoritário do regime de Putin e as 

críticas russas à participação dos 

EUA em movimentos políticos anti-

russos no espaço da antiga URSS. 

“Por isso, temos a sensação de que 

há uma bipolaridade semelhante 

à Guerra Fria. Enquanto essa 

afirmação carrega uma grande 

parcela de verdade, não podemos 

nos esquecer de que o mundo tende 

hoje para um cenário multipolar. 

O relacionamento entre os dois 

presidentes ainda é uma incógnita e 

a suposta aproximação pode mudar 

de acordo com as investigações 

no Congresso norte-americano 

sobre a interferência russa nas 

últimas eleições presidenciais e a 

participação de aliados de Trump 

nesse processo”, ressalta.

Segundo Pomeranz, Trump tem 

interesses econômicos pessoais 

na Rússia e Putin busca a 

manutenção de um clima de paz 

e do eventual cancelamento das 

sanções econômicas infligidas 

pelos EUA e seus aliados a seu 

país, aventado por Trump. “O 

mundo tem todo o interesse que 

as relações entre os dois líderes 

se façam num clima de paz e 

segurança internacional”.

Patricia Piacentini

povo foi ao czar pedir apoio contra 

os maus tratos que atribuía aos 

burocratas, não a ele, o czar. 

“Foram massacrados, mas o que 

quero demonstrar é a esperança,  

a perspectiva da solução dos  

seus problemas na figura  

do czar”, justifica.

Além disso, o regime soviético, 

com a universalidade do sistema 

de bem-estar, mesmo com todos 

os seus problemas, dava ao povo 

a segurança do emprego e outros 

benefícios. “Nesta perspectiva, 

uma ‘mão forte’ do mandante era 

não só tolerada como desejada. 

Utilizando esse expediente, Putin 

restabeleceu a dignidade que o 

povo considerava perdida quando 

Gorbachev eliminou o Pacto de 

Varsóvia, estabeleceu a política 

de não intervenção nos ex países 

membros dessa organização 

e propiciou a união das duas 

Alemanhas”, afirma Pomeranz. 

A popularidade do presidente 

russo se deve ainda a outros 

fatores: “No seu primeiro 

mandato, Putin reconstituiu 

os símbolos do país (brasão, 

a bandeira e o hino) e atacou 

firmemente os oligarcas, 

odiados pelo povo, eliminando 

sua interferência/influência nos 

negócios de Estado, embora 

rumores mais recentes o 

acusem de manter ligação com 

magnatas russos”, acrescenta a 

professora. Durante os demais 

mandatos, conseguiu elevar 

consideravelmente o padrão 

de vida dos trabalhadores e 

pensionistas, multiplicando os 

seus rendimentos. Ao mesmo 

tempo, busca manter diálogo 

com a população por meio 

de programas de televisão 

organizados anualmente e, 

em seu discurso, insiste em 

mostrar que as dificuldades pelas 

quais o país está passando são 

resultado das sanções impostas 

à Rússia. “Cabe ressaltar que 

Putin enfrentou as sanções, 

não somente através de contra 

sanções, como também por 

um bem-sucedido programa de 

substituição de importações 

e de acordos de comércio e 

investimentos significativos com 

a China. Com relação ao petróleo, 

mesmo não sendo um membro 

da Organização dos Países 

Exportadores de Petróleo (Opep), 

negocia os preços do barril com 

esses países para impedir a queda 

dos preços”, explica Pomeranz.

multipolaridadE Recentemente, 

chama atenção a aproximação 

entre Putin e o presidente norte-

americano Donald Trump. De 

acordo com Mielniczuk, Rússia 

e os Estados Unidos têm muitos 

interesses divergentes e a 

maioria deles resulta em conflitos 
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Le g i s L a ç ã o

Descriminalização 
da maconha: o que 
muda no consumo

As eleições realizadas em novembro 
do ano passado dos Estados Unidos, 
que levaram Donald Trump à presi-
dência, também definiram questões 
importantes relativas ao uso da ma-
conha no país. Na ocasião, eleitores 
de nove estados responderam sobre o 
uso da Cannabis na cédula de votação. 
Após essa consulta, Califórnia, Massa-
chusetts, Nevada e Maine legalizaram 
o uso recreativo da maconha. No Ari-
zona a proposta foi rejeitada. Em ou-
tros quatro estados – Flórida, Arkan-
sas, Montana e Dakota do Norte – foi 
aprovado o uso medicinal da planta.

Muitos estudos buscam entender 
como a descriminalização e a legali-
zação podem impactar no consumo 
da planta. Na Califórnia, por exem-
plo, o uso medicinal da maconha é 
legal desde 1996, mas a substância já 
havia sido descriminalizada no esta-
do 20 anos antes. De acordo com a 
primeira avaliação oficial sobre o uso 
da Cannabis, realizada pelo Depar-
tamento de Narcotráfico e Abuso de 
Drogas do estado da Califórnia onze 
meses após a descriminalização, hou-
ve no período um aumento de 8% 
para 35% da proporção de adultos 
que relataram ter utilizado a planta. 
Outros estados pioneiros na descri-
minalização também apresentaram 
um aumento na frequência de relatos 
de uso da maconha, mas a prevalên-
cia aumentou a taxas semelhantes ou 
maiores nos estados que mantiveram 

Foto: Georgia Army National Guard, por Maj Will Cox

Oito estados norte-americanos descriminalizaram o uso da maconha nas eleições de 2016

penalidades mais severas. Em revisão 
publicada em 1989 na Journal of Pu-
blic Health Policy, por Eric W. Single, 
o autor frisa que “a maior limitação 
desses estudos iniciais [sobre a descri-
minalização e a prevalência de uso da 
maconha] foi a falta de grupos con-
troles ou dados comparativos que in-
dicassem uma estimativa de quanto 
seria a expectativa das taxas de uso se 
não houvesse mudança na lei”. 
Sidarta Ribeiro, coordenador do Ins-
tituto do Cérebro da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, 
pondera que a legalização strictu sen-
su ainda é bem recente. “Em casos de 
descriminalização como Portugal e 
Holanda, que já têm muitos anos de 
implementação, o consumo ficou es-
tável ou aumentou logo no início, mas 
pouco depois voltou aos níveis ante-
riores ou caiu abaixo deles. No caso 
do Colorado e do Uruguai, de efetiva 
legalização, ainda não foi detectado 
aumento significativo do consumo”, 
afirma. “É importante considerar 
que a Cannabis legalizada competirá 
com substâncias mais perigosas para 
a sociedade, como o álcool. Os dados 
preliminares na Califórnia pós-legali-
zação sugerem redução nos acidentes 
de carro por embriaguez alcoólica”, 
acrescenta o pesquisador.
O processo de descriminalização e/
ou legalização da maconha ocorreu de 
maneira diversa em cada estado norte-
-americano. Em Washington, a ma-
conha para uso recreacional deve ser 
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cannabis de pouco THC e muito 
CBD (compostos químicos da Can-
nabis que não é psicoativo)”, explica 
Ribeiro.  Um estudo publicado no 
ano passado no The American Jour-
nal of Drug and Alcohol Abuse descre-
ve que a maconha pode desencadear 
o aparecimento de esquizofrenia em 
indivíduos com predisposição gené-
tica para a doença. Por outro lado, 
pacientes com esquizofrenia que 
fizeram uso da maconha durante a 
adolescência exibem melhor função 
cognitiva quando comparados a pa-
cientes esquizofrênicos que não fize-
ram uso da planta. Isso mostra que a 
relação entre o uso da maconha e o 
aparecimento de uma psicose é mais 
complexa do que imaginado. 
Um estudo publicado na revista Na-
ture Medicine em maio deste ano mos-
trou que um tratamento com baixas 
doses de THC foi capaz de reverter o 
declínio cognitivo em camundongos 
idosos. Dentre tantos usos medici-
nais da maconha demonstrados pela 
ciência, a recuperação do sinal cana-
binóide em indivíduos senis pode ser 
uma estratégia poderosa para comba-
ter os déficits cognitivos decorrentes 
do envelhecimento ou de doenças 
neurológicas como o Alzheimer e o 
Parkinson. Esse tipo de descoberta 
mostra quão importante são os esfor-
ços mundiais para continuar o debate 
sobre a descriminalização e regula-
mentação do uso da maconha e de 
seus componentes.

Karina Possa Abrahão

dependência. “Existe razoável con-
senso de que aproximadamente 9% 
dos usuários de Cannabis desenvol-
vem algum tipo de dependência, um 
índice bem abaixo do álcool (~15%) 
e do tabaco (~30%)”, explica Ribei-
ro. Segundo ele, como toda droga, 
a Cannabis tem grupos de risco e a 
proibição dificulta o esclarecimento 
desses grupos. “Do ponto de vista 
do usuário (medicinal, recreativo 
ou religioso), a legalização e regula-
mentação (de teores, prazo de valida-
de, contaminantes, local de compra 
seguro, pagamento de impostos) é 
estritamente necessária para possibi-
litar um uso seguro”, acredita.
Outra preocupação sobre o uso da 
maconha é a sua relação com o apa-
recimento de doenças psiquiátricas. 
“Por exemplo, pessoas com tendên-
cias psicóticas devem evitar Cannabis 
com muito THC e pouco canabidiol 
(CBD), mas podem se medicar com 

adquirida de comerciantes cadastra-
dos, enquanto no distrito de Colum-
bia não existem comerciantes, mas a 
população pode cultivar a maconha 
em casa. Cada estado também define 
critérios para o tipo de maconha que 
pode ser cultivada ou comercializada, 
afinal, o produto não é uniforme. A 
planta pode se desenvolver de manei-
ras diferentes dependendo da varieda-
de genética, temperatura, condições 
de cultivo e luminosidade. E isso im-
pacta na potência da planta, que é me-
dida pela quantidade do princípio ati-
vo tetrahidrocanabinol (THC). Em 
relação às faixas etárias, a legalização 
da maconha não tem afetado o uso por 
jovens e adolescentes, mas os adultos 
aumentam o consumo experimental, 
de acordo com o último levantamento 
nacional norte-americano, realizado 
em 2015, para o uso de drogas lícitas 
e ilícitas. Há uma preocupação, no 
entanto, com um aumento significa-
tivo do uso de maconha entre usuários 
pesados da substância e dependentes 
de drogas de abuso. Estudo publicado 
em maio deste ano na Annual Review 
of Clinical Psychology sugere que o gru-
po de indivíduos dependentes de dro-
gas pode ser particularmente sensível à 
mudança da lei. 

importância do dEbatE O Instituto 
Nacional sobre Abuso de Drogas de 
Abuso (NIDA, na sigla em inglês), 
órgão do governo norte-americano, 
define que o uso de maconha pode 
levar ao desenvolvimento de proble-
mas médicos e, em alguns casos, à 

Foto: Ascom da Policia Civil - Icoaraci, PA

Em boa parte dos casos descriminalização 
não fez o consumo aumentar
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 Os artigos que compõem este Núcleo Temático e 
seguem esta breve introdução destinam-se a apre-
sentar os aspectos que configuram o importante 
papel da ciência para a agricultura. Se do ponto de 
vista histórico a agricultura é fortemente pautada, 

desde a sua origem, pelo conhecimento baseado em evidências, a 
incorporação dos métodos da ciência moderna foram cruciais para 
a sua caracterização atual. No contexto mais recente de grande ex-
pansão da população do planeta e redução das áreas cultiváveis, o co-
nhecimento científico, a tecnologia e a inovação no setor agrário são 
essenciais para uma produção agropecuária suficiente e sustentável.

Uma breve analogia pode ser reveladora, no entanto, como pre-
âmbulo a este Núcleo Temático. Comentando sobre uma poderosa 
tradição do pensamento político e social, iniciada por Marx no século 
XIX, o lendário filósofo francês Jean-Paul Sartre alertou, em 1957, 
que “o marxismo é ainda muito jovem, quase em sua infância” – mais 
de setenta anos depois da morte de Marx. Ressaltou, igualmente, que 
adotar esse modelo de interpretação sobre o desenvolvimento das so-
ciedades exigiria, como pressuposto, conhecer a realidade, confrontar 
o mundo como ele realmente existe, sem se apegar à ilusão de julgar 
que as respostas aos problemas e desafios podem ser localizadas em 
citações de textos sagrados, frases retóricas ou a reiteração do autoen-
gano. “Precisamos achar o método e constituir a ciência”, concluiu 
Sartre, igualmente ressaltando que esse seria um esforço, particular-
mente, para entender a história e suas “verdades mais profundas”. 
Conhecer o passado e interpretá-lo, para explicar o presente e, so-
mente assim, ser capaz de projetar com robustez o futuro, esse seria 
um dos predicamentos metodológicos do materialismo proposto por 
Marx. De fato, um preceito derivado da sensatez lógica.

apresentaçãO

CiênCia e agriCultura

Zander Navarro

Esse fato histórico pode ser analiticamente útil, sob uma provei-
tosa analogia, para a caracterização do chamado “campo agroeco-
lógico”. Uma avaliação inicial, suave e simpática ao esforço empre-
endido pela agroecologia, acompanharia a historieta acima citada, 
pois, embora ainda muito jovem, “quase em sua infância”, a agroe-
cologia estaria sugerindo prima facie uma série de iniciativas sociais, 
produtivas, tecnológicas (quem sabe, até científicas) que poderiam 
estar anunciando em algum futuro longínquo uma “nova agricul-
tura”, em substituição ao atual padrão de produção agropecuária 
dominante em todo o mundo. Seria, assim, um ousado esforço cole-
tivo, embora (ainda) sem rigor conceitual ou teórico, e nem mesmo 
algum modelo tecnológico, para indicar diversos caminhos, abriga-
dos sob o guarda-chuva de uma “agricultura ecológica”, qualquer 
que fosse a sua vertente. 

A simpatia imediata a esta versão edulcorada, pueril e mais emo-
cional do que racional, ocorre porque sempre será melhor pensar, 
em acordo com o senso comum, no acesso a alimentos que sejam 
naturais, sem aditivos agroindustriais de nenhum tipo, pois esta seria 
“a ordem natural das coisas”, desde tempos imemoriais. Apenas se 
estaria enfatizando uma via de interpretar o passado e o presente da 
agricultura principalmente em função de seus impactos, especial-
mente os ambientais e, desta forma, construir um futuro no qual a 
produção de alimentos obedeceria a outros ditames mais sustentá-
veis. No entanto, para oferecer a explicação, ainda faltaria um esfor-
ço redobrado para “achar o método e construir a ciência”, pois perma-
neceria a pergunta sem resposta – existe um método agroecológico 
associado a uma problemática científica correspondente? 

Contudo, existe outra leitura acerca da emergência da agroeco-
logia no Brasil, crítica, realista e mais assentada nos fatos e nas “ver-
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dades profundas” da história, abandonando a interpretação rósea 
acima referida. Essa segunda interpretação sugere que, na realidade, 
os proponentes desse campo não pretendem (senão discursivamen-
te) garantir a produção de alimentos baratos e produzidos sob for-
mas sustentáveis para a população como um todo e, menos ainda, 
garantir prosperidade econômica aos produtores que forem atraídos 
para a proposta. Seus discursos públicos podem até ser assim, enfa-
tizando esses generosos objetivos, mas suas intenções reais, nunca 
afirmadas publicamente, são outras. Em uma curta síntese, a agro-
ecologia, no Brasil, é apenas, e exclusivamente, uma ação política 
que, sob o pretexto de atacar o padrão de produção agropecuária do-
minante no país, desenvolve, de fato, uma narrativa anticapitalista 
oculta sob a retórica da sustentabilidade. E é assim porque a maioria 
de seus proponentes principais e notórios ostentam conhecidas tra-
jetórias no campo da chamada “esquerda agrária” e seus objetivos 
são primordialmente políticos, não tecnológicos, científicos e nem 
mesmo sociais ou ambientais. 

Afirmado mais sucintamente, a marcha da “agroecologia” em 
nosso país seria, na realidade, a expressão de uma (pobre) ideologia. 
O termo, entendido no seu sentido mais clássico 
que foi popularizado na sociologia, indica uma 
ilusão, uma falsa consciência, um conjunto de 
ideias manipuladas por uma classe ou grupo, para 
idealizar o mundo e aparentar que os interesses 
desse grupo seriam também “o interesse coletivo”, 
de toda a sociedade. Nas manifestações ideológi-
cas, que Marx analisou em um de seus mais famo-
sos livros, A ideologia alemã (1846), “os homens 
e as suas relações nos surgem invertidos”, o que 
parece ser admiravelmente o caso dos comporta-
mentos e argumentos associados à “agroecologia” 
e suas manifestações no Brasil. Sem nenhuma surpresa, a maior par-
te do que vem a público sob esse rótulo se assemelha às evidências 
concretas de dogmas religiosos, seitas ou de cultos assentados em 
ideias rígidas, pois não requerem fatos, provas ou outras evidências. 
Novamente se recorre aqui à advertência de Sartre, pois não existe 
método e, muito menos, algum laivo, ainda que superficial, de ciên-
cia propriamente dita.

Como seria esperado, nem todos os proponentes da agroecolo-
gia seguem tais roteiros de ambição política ou, talvez, sequer ima-
ginam estar desenvolvendo uma ideologia, nesse sentido negativo 
de desenvolver uma manipulação coletiva. Uma proporção signi-
ficativa dos defensores desse campo parece realmente acreditar que 
estaria sendo construído um “novo formato tecnológico ecológico 
e sustentável” aplicável à produção agropecuária, o qual sustentaria 
economicamente as famílias rurais, especialmente aquelas de menor 
porte econômico (a chamada “agricultura familiar”). A explicação 
para esta aceitação acrítica seria simples, pois o termo “agroecologia” 
sugere imediatamente uma vaga associação com “agricultura ecoló-
gica”, uma ambição que é socialmente desejável. Como desconhe-

cem a história passada das peripécias desta palavra (ou conhecem-na 
apenas superficialmente), os atores envolvidos, as motivações polí-
ticas, as relações entre as ONGs dedicadas ao assunto, os vínculos 
partidários e as disfarçadas ambições de “transformação social”, são 
colegas que, na prática, acabam sendo joguetes em uma estratégia 
política. Aceitam passivamente e sem postura crítica o jargão pro-
posto, sem se perguntarem se a “agroecologia”, concretamente, po-
deria representar, de fato, um caminho promissor para as famílias 
empobrecidas do Brasil rural [1]. 

Uma brevíssima síntese do termo “agroecologia” registra que a 
sua introdução no Brasil se deu pelas mãos de um entomologista 
chileno, Miguel Altieri, o qual, ainda morador naquele país, mi-
litava politicamente à esquerda e conhecia em alguma medida os 
encantadores sistemas de produção indígenas das terras altas dos An-
des [2]. Com o golpe militar, em 1973 (que depôs o presidente Al-
lende), Altieri rumou ao exílio nos Estados Unidos, onde concluiu 
seu doutoramento e vinculou-se à Universidade da Califórnia. Na 
década de 1980, iniciou suas incursões pelo Brasil e, primeiramente, 
ainda naqueles anos, aliou-se a militantes brasileiros com os mes-

mos propósitos. Ou seja, ativistas anticapitalistas 
contestadores da chamada “agricultura moderna”, 
o padrão de organização produtiva da agropecuá-
ria que havia sido incentivado durante os anos do 
regime militar e se expandido fortemente, enrai-
zando-se em diversas regiões rurais. Entre os brasi-
leiros, a proeminência ficou à cargo de uma ONG 
carioca, depois renomeada como sendo a atual 
AS-PTA. O nome “agroecologia”, contudo, não se 
disseminou imediatamente, pois os demais grupos 
de ativistas com o mesmo objetivo geral preferiam 
então a designação de “agricultura alternativa” e 

os esforços eram na direção de aprofundar suas vertentes principais, 
da agricultura orgânica à biodinâmica e, em menor envergadura, da 
agricultura ecológica à natural (ver o riquíssimo depoimento de um 
produtor, em [3]). 

Na virada do século, a palavra “agroecologia” emergiu com 
mais força, graças especialmente à decisão do Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra (MST) de abraçar o termo para ani-
mar a sua ação política mais geral. Desenhou-se então a estratégia 
a ser seguida que, alguns anos depois, vem observando fatos ina-
creditáveis, como cursos de graduação e pós-graduação em “agroe-
cologia” e até surrealistas editais do CNPq (Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico) destinados a estimu-
lar pesquisas nesse “novo campo”, os quais sequer apresentam aos 
interessados o que se entenderia por “agroecologia”. A culminação 
desta sequência espantosa foi a aprovação de uma lei nacional, em 
2012, na qual se vincula uma vertente tecnológica reconhecida e 
aceita (a agricultura orgânica) com o novo termo, que foi contra-
bandeado na lei, para garantir a sua institucionalização. Esse é o 
sucinto roteiro dos últimos anos, o qual explica o súbito e gradual 

Tecnologia e 
inovação no 

seTor agrário
são essenciais 

para uma 
produção 

suficienTe e 
susTenTável

4_NT_69_out_p25a55.indd   27 10/11/17   5:28 PM



28

C I Ê N C I A  E  A G R I C U L T U R A /a r t i g o s

surgimento da palavra e a sua crescente repetição, em diferentes 
âmbitos, assim garantindo a sua “naturalização”, embora sem ofe-
recer sequer alguma definição a respeito.

Este Núcleo Temático é constituído de seis artigos, além desta 
introdução, sob a lavra de cientistas de reconhecida reputação em 
suas respectivas áreas de atuação, o primeiro deles professor aposen-
tado da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e os demais pesqui-
sadores da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 
Deve ser enfatizado que nenhum dos autores esboça a menor opo-
sição, remota que possa ser, à proposição geral da “ecologização do 
sistema agroalimentar”, pois esta é meta social (e científica) que hoje 
motiva corações e mentes, em todo o mundo. Seria quixotesco opor-
se a essa ambição coletiva. Mas os autores são comprometidos com 
a segurança alimentar, com a eficiência do sistema produtivo, com o 
progresso tecnológico e a ciência em geral.

O primeiro artigo, de Amílcar Baiardi, discorre sobre a evolução 
do pensamento científico, para introduzir a agronomia, um campo 
de inquirição humana que, desde o seu nascedouro, esteve sempre 
“baseado em evidências e não em crenças”, visando “o aprimora-
mento do conhecimento aplicado”. Ainda mais relevante, Baiardi 
destaca que os esforços realizados pela “arte agronômica” estabele-
ceram, já em seus primórdios, uma trajetória “em harmonia com 
a natureza (...) um compromisso de gênese com a preservação da 
natureza, que nunca foi negligenciado”. Conclui, em face da história 
da ciência e seu legado, que a chamada agroecologia não poderia se 
apresentar propriamente como ciência, ainda que “em formação”.   

O segundo artigo, de autoria de Décio Luiz Gazzoni, argumenta 
que o padrão tecnológico que organiza todas as agriculturas do mun-
do é uma construção histórica que moldou não apenas a produção 
de alimentos e matérias-primas de origem agropecuária, mas até 
mesmo a configuração das sociedades. No texto, o pesquisador dis-
cute diversas restrições à produção que vão se tornando mais agudas, 
no tocante à necessidade de alimentar o mundo, especialmente a 
limitação relativa ao aumento da área plantada. Restaria, sobretudo, 
a imposição de ganhos de produtividade como o caminho princi-
pal para aumentar a oferta de alimentos. Portanto, é tendência que 
afirma, ainda mais vigorosamente, a chamada agricultura moderna, 
e não algum modelo alternativo a esse padrão tecnológico hoje do-
minante em todo o mundo.  

Evaristo de Miranda relaciona, no terceiro artigo, as técnicas e 
tecnologias empregadas na agricultura moderna que a permitem 
reduzir os impactos ambientais da atividade. Dados estatísticos 
recentes, extraídos de mais de quatro milhões de declarações ge-
orreferenciadas decorrentes da aplicação do Cadastro Ambiental 
Rural em quase todo o país, demonstram que o nascimento e o 
desenvolvimento da agricultura moderna no Brasil foram alicer-
çados, de fato, em um padrão sustentável baseado na proteção de 
áreas nativas não cultivadas. 

No artigo seguinte, Carlos Bloch Jr. assenta-se na filosofia aris-
totélica para enfatizar sobre os comportamentos sociais que não 

distinguem a diferença entre essência e aparência e, por isso, se 
distanciam da “estrutura do real. Real este que é a matéria-prima 
sem a qual nenhuma suposta atividade científica pode ser levada 
a sério”. Embora sem citar a agroecologia, o autor demonstra a 
necessidade de pensar e orientar as atividades relacionadas à agro-
pecuária, necessariamente, a partir da concretude da produção (ou 
“a realidade”). Por esta razão, é texto crucial para apontar, sob uma 
lógica conceitual, a impossibilidade das iniciativas autointituladas 
de agroecologia, pois estas são, sobretudo, retóricas e sem relação 
com situações práticas.  

O quinto artigo, de autoria de Maria Thereza Macedo Pedroso, 
oferece uma resposta empírica à pergunta: “qual é a verdadeira ques-
tão social no campo brasileiro, em nossos dias?”. No texto, a autora 
argumenta que o maior desafio, atualmente posto à vasta maioria 
dos produtores de porte médio e pequeno, é o acesso à melhor tecno-
logia possível para sobreviverem ao acirramento concorrencial, em 
face da espantosa concentração da riqueza que vem caracterizando 
o curso da agropecuária brasileira. Na segunda parte de seu artigo, 
a pesquisadora ilustra a impossibilidade de outro caminho tecnoló-
gico, uma vez que, segundo ela, a própria definição de agroecologia 
é contraditória.   

O artigo que conclui o conjunto de curtos ensaios é de autoria de 
Carlos Alberto Lopes, que discute se seria possível “produzir alimen-
tos sem agroquímicos”. Lopes apresenta e pondera em seu texto as 
diversas nuances do tema. São facetas que apontam que, em nossos 
dias, retirar esses insumos da produção representaria, tão somente, 
a propagação da fome e da elevação absurda dos preços dos produ-
tos. Os agricultores utilizam os agroquímicos, enfatiza o autor, “não 
porque gostam, mas porque é preciso”, também alertando que a pre-
ocupação maior com esses produtos “não deveria ser os agrotóxicos 
em si, cujo uso é legal, porém o seu mau uso, quando são utilizados 
produtos não registrados e quando não se respeitam dosagens e nem 
os períodos de carência”. 

Zander Navarro é pesquisador na Embrapa Sede (Brasília, DF). É PhD em sociologia 
pela Universidade de Sussex (Inglaterra). E-mail: Zander.Navarro@embrapa.br 
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física – fossem elas mítica, mágica ou religiosa –, mas por meio de 
uma explicação externa e distante da coisa em si. Era o momento 
de se tentar explicar o porquê no interior da realidade do mundo 
físico, por meio de um caminho, um método, que viria a ser o 
método científico.

No elenco de teólogos e filósofos medievais, coube a John Duns 
Scotus (1266 – 1308), um dos mais importantes intelectuais da 
Idade Média, afirmar que “...as verdades da fé não poderiam ser 
compreendidas pela razão”. A filosofia, assim, deveria adquirir auto-
nomia e deixar de ser uma serva da teologia, como vinha ocorrendo 
ao longo de todo o período [2].

Todas essas preliminares valem para os vários ramos do conheci-
mento científico, nele incluindo o conhecimento agronômico, cuja 
gênese é bem recuada no tempo, já nascendo como conhecimento 
aplicado. A historiografia e a antropologia informam que os sumé-
rios, que habitaram a Mesopotâmia, destacaram-se na arte de cul-
tivar plantas em sistemas de irrigação, com água aduzida de canais, 
e na arte de domesticar animais, sobretudo ovinos e bovinos. O es-
plendor da civilização sumeriana, que se destacava no conhecimento 
cosmológico e sobre outros ramos da ciência, se dá em torno de 3000 
a.C. Contudo, segundo Giordani [3], não foram encontrados, nas 
cidades da Suméria, escritos com preceitos agronômicos e autoria 
identificada. O código de Hamurabi, uma compilação supostamen-
te feita pelo rei com mesmo nome, contém apenas elementos que 
permitem intuir as formas de gestão e o estado da arte da produção 
vegetal e animal.

A AgronomiA nAsce bAseAdA em evidênciAs e não em 
crençAs Já no século III a.C. é possível encontrar preceitos agro-
nômicos escritos e com autoria definida. A historiografia, contudo, 
não é categórica sobre quem foi pioneiro no falar documentado ou 
no escrever sobre a agronomia. Há duas hipóteses: a primeira, de 
que seria o filósofo grego Sócrates (469 a.C. – 399 a.C.), na obra 
Oeconomicon de Senofonte, no conhecido diálogo com Iscimaco. 
A segunda, que teria sido Mago (ou Magão) de Cartago, em seu 
tratado de agronomia, referido por Plínio, o Velho (23 – 79 d.C.), 
em seu livro Naturalis Historia. Ambas são de difícil comprovação 
porque Sócrates e Mago foram contemporâneos e também porque 
não existe exatidão nas referências aos mesmos [4]. Em favor de 
Mago há uma recente obra que reconstrói e amplia a historiografia 
das guerras púnicas (264 a.C e 146 a.C.), de autoria de Adrian Gol-
dsworthy [5], que escreve: 

“O comércio não era a única fonte de prosperidade da cidade. 
É importante não esquecer que a riqueza de Cartago derivava tam-
bém de uma base agrícola extremamente organizada e eficiente. 
O manual sobre a agricultura escrito por um nobre cartaginês de 
nome Magão, provavelmente em finais do século IV a.C., viria a 
exercer uma enorme influência sobre o resto do mundo depois de 
traduzido para o grego e latim posteriormente a 146 a.C.” (p. 32)

agrOnOmia: viCissitudes  
de ser CiênCia 

Amílcar Baiardi

DesDe quanDo existe conhecimento científico? O debate so-
bre ser ou não ser ciência é tratado há muito pelos historiadores da 
ciência, os quais se dividem entre aqueles que defendem a conti-
nuidade em relação à filosofia e ao conhecimento antigo e aqueles 
que veem uma ruptura na construção do edifício do saber e definem 
um período da história como sendo o da revolução científica, no 
qual teria nascido a ciência, nitidamente marcada pelo método de 
Galileu Galilei (1564 – 1642). 

Por mais que se deva reconhecer os avanços científicos que têm 
início no século XVII, entre eles as contribuições de Francis Bacon, 
Nicolaus Copérnico, Johannes Kepler, Isaac Newton e Galileu, não 
é justo abstrair o conhecimento grego-helênico e helenístico e o que 
o precedeu, com os filósofos da envergadura de Tales, Aristóteles, 
Epicuro, Pitágoras, Arquimedes, Euclides, entre outros. Tampouco 
se deve negligenciar eventos que ocorreram na bacia do Mediter-
râneo e entornos, em cidades e localidades como Atenas, Mileto, 
Alexandria, Suméria, Crotão e Siracusa. Pensar que os sumérios já 
concebiam o sistema solar e o heliocentrismo há cerca de 2000 a. C. e 
datar o início do conhecimento astronômico com Copérnico, como 
faz Thomas Kuhn [1], é discutível.

Não há também como não registrar o que se passava nos mos-
teiros medievais espalhados pela Europa Ocidental. Nesses am-
bientes, pensadores como Robert Grosseteste, Beda, Roger Bacon, 
Alberto Magno, John Duns Scot, Nicole d’ Oresme e Guilherme 
de Ockam já haviam reiterado suas crenças na experiência, afas-
tando-se do entendimento de Platão de que os sentidos jamais 
forneceriam um conhecimento genuíno porque a experiência es-
taria em constante mudança. No limite, ela poderia oferecer uma 
doxa, uma opinião, mas nunca uma episteme, dizia Platão. Durante 
a Idade Média, a vida intelectual sobreviveu sob a proteção da 
Igreja Católica, monoteísta, com princípios de início e fim e fiel 
a dogmas que restringiam a divulgação, por quaisquer meios, de 
conhecimentos que conflitassem com as Sagradas Escrituras. Di-
ferentemente do politeísmo grego, que legitimava o conhecimento 
sobre a natureza, a Igreja Católica era dogmática, intolerante e, no 
limite, ignorava as possíveis heresias decorrentes das contribuições 
científicas ocorridas na sua área de influência. 

Os filósofos citados acima, religiosos que incursionavam na 
observação da natureza e na experimentação, demonstraram co-
ragem e sabedoria ímpares para entender que chegara o momento 
no qual deveriam seguir o exemplo de Aristóteles. Passaram então 
a buscar o porquê das coisas da natureza (physis) e da vida, não 
mais em dimensões transcendentes, externas à própria realidade 
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Com tal recuo no tempo, e aceitando o ponto de vista dos 
historiadores da ciência que defendem a continuidade da ciência 
contemporânea em relação à filosofia e ao conhecimento antigo, 
entende-se como possível que a agronomia tenha surgido como uma 
arte decorrente de conhecimento sistematizado que nasce compro-
metido com o equilíbrio com a natureza, mantendo-se assim até 
que problemas externos a esse relacionamento imponham a adoção 
de outros paradigmas. O conceito que mudou o curso do conheci-
mento agronômico é aquele que Karl Marx denominou de segunda 
revolução agrícola, influenciado intensamente pelas pesquisas de 
Justus Von Liebig [6].

Mazoyer e Roudartem [7], em obra sobre a história da agricultu-
ra, admitem que os sistemas agrícolas nascem e se difundem como 
um processo evolutivo que se constituiu na memória e na cultura das 
populações envolvidas. Segundo os autores, os sistemas não resul-
tam de observações sistemáticas e de experiências, sendo produto de 
conhecimento tácito sobre como produzir: 

“Como escreveu J. R. Harlan (1972), ‘a agricultura nunca foi 
descoberta ou inventada’. No estado atual dos 
conhecimentos, ela aparece como o resultado 
de um longo processo de evolução que afetou 
muitas sociedades de Homo sapiens no fim da 
pré-história, na época neolítica. As sociedades 
de predadores que se transformaram em socie-
dades de agricultores estavam dentre as mais 
avançadas da época. Elas dispunham de instru-
mentos sofisticados de pedra, exploravam os 
recursos vegetais bastante abundantes para lhes 
permitir viver de forma sedentária agrupadas 
em vilarejos, praticando, sem dúvida, o culto a 
seus ancestrais” (p. 126)

Destarte, faz todo sentido propor que esse processo evolutivo 
não tenha sido uniforme, ou seja, não se deu igualmente em to-
dos os centros de irradiação de sistemas agrícolas propostos por 
Mazoyer e Roudart [7]. Além disso, há que se reconhecer que no 
mundo grego-helênico, e posteriormente helenístico, implantado 
em boa parte da bacia do Mediterrâneo, a expansão dos sistemas 
agrícolas se deu acompanhada de intervenções racionais que já 
encontravam amparo em conhecimento agronômico obtido de 
observação sistemática e de intervenções conduzidas em bases em-
píricas, com tentativas e erro. 

Nessa fase da gênese do pensamento agronômico, era imanente 
à conduta dos filósofos naturalistas conceber práticas que fossem 
absolutamente harmônicas com o ritmo e com os ciclos da natureza. 
A totalidade dos agrônomos do período clássico, gregos e romanos, 
e por extensão também os cartagineses, não só do norte da África, 
mas de suas colônias na Hispânia, se pautavam por essa conduta, 
o que tem registro nas obras de Demócrito, Crateuas, Chartrodas, 

Clidemo, Epicarmo e Teofrasto, durante a fase grego-clássica, e por 
Catão, Varrão, Lucrécio, Columella e Plínio, na fase romana. 

Os agrônomos da antiguidade clássica visavam o aprimora-
mento do conhecimento aplicado, pois, além de suas convicções 
em relação à gestão mais eficiente que levasse a uma maior pro-
dutividade, já eram constatados problemas que comprometiam a 
oferta de alimentos, entre eles os decorrentes do mau uso do solo 
ou a ausência de tratos culturais recomendados. Não obstante o 
fato de que a maioria dos filósofos naturalistas, que se dedicava a 
pensar a agronomia, o fizesse mais por compromisso com o saber 
que por profissão de agricultor – não se expondo dessa forma 
às consequências no caso de seus aconselhamentos ou preceitos 
não fossem eficazes –, eram criteriosos e compromissados com o 
progresso e o bem-estar. Nada tinham de diletantes. Ademais de 
repetidas observações, baseavam-se na leitura dos mais antigos, 
faziam registros sistemáticos e, em alguns casos, estavam também 
atentos às teorias ou princípios que começavam a irradiar dos 
“centros de pesquisa” da época. 

Essa foi uma conduta comum durante o período helenísti-
co tardio, que se situa, grosso modo, entre 200 
anos a.C. e o início da era cristã. Nesses mais de 
dois séculos, a Escola de Alexandria funcionava 
como centro cultural irradiador de saberes e de 
métodos de como obtê-los. Epicuro, em Atenas, 
se destacava em sua escola, denominada Jardim, 
pelas lições epistemológicas, valorizadoras da 
percepção e contrárias aos ensinamentos da 
Academia de Platão, que já não atraía pensa-
dores por ser excessivamente teórica. Em sua 
obra De rerum natura (século I a.C.), Lucrécio 
transcreve a afirmação de Epicuro: “[...] que 

nenhum juízo deveria contradizer os sentidos”, contida em sua 
teoria do conhecimento denominada canônica, na qual ressalta a 
importância da experiência para refutar ou confirmar as impres-
sões obtidas pelo pensamento [6, 8]. As obras dos agrônomos 
daquele período inseriam-se nessas referências epistemológicas, 
adotando um amplo paradigma que pode ser definido como o 
momento epistemológico hegemônico da Escola de Alexandria. 
As concepções metodológicas dominantes nesse ambiente acadê-
mico, não obstante referenciadas pelas contribuições de Platão, 
Aristóteles, Euclides, Arquimedes, Erastótenes, Aristarco, Ptlo-
meu etc., recebiam influência mais marcante de Epicuro e sua 
referida teoria canônica, que tinha na percepção sensorial a pedra 
angular da verdade. Em certo sentido, somente uma visão de 
mundo diferente daquela professada na idade clássica da filosofia 
grega poderia amparar os avanços técnico-científicos que viriam 
acontecer na agronomia da antiguidade [9].

Nesse paradigma de investigação visando o conhecimento útil, 
a “arte agronômica” resultaria das inúmeras noções adquiridas e me-
lhoradas por meio de tentativa e erro, produzindo conclusões gene-

o conhecimenTo 
agronômico, 
cuja gênese é 
bem recuada  

no Tempo, 
já nasce como 
conhecimenTo 

aplicado
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ralizantes acerca de classes de objetos semelhantes. Uma prática ou 
procedimento bem-sucedido em vários casos em uma determinada 
lavoura sugeriria a consagração da mesma, dando ensejo a que fosse 
considerado um preceito. Vários preceitos constituiriam uma arte. 

Uma interpretação possível e amparada na historiografia cien-
tífica seria que a agronomia se alinha, desde o seu nascimento, ao 
que havia de mais avançado na busca do conhecimento. Ademais, 
estabelece continuidade com a trajetória científica que alcança o 
século XVII, sempre em harmonia com a natureza, respeitando seus 
ciclos e favorecendo a resiliência dos recursos naturais renováveis. O 
conhecimento gerado na agronomia da antiguidade foi de utilidade 
até meados do século XIX, quando o método científico pós-revolu-
ção científica se aprimorou e se impôs. 

Da agRonomia clássica paRa as agRonomias moDeRnas e 
contempoRâneas: as metamoRfoses inDuziDas e tRajetóRia 
científica Não somente a agronomia, mas também conhecimen-
tos aplicados nas engenharias, na medicina e em outros campos 
do saber, beneficiaram-se de certas contribuições que resultaram 
de observações e experimentações na antiguidade. Ultrapassado 
o período mais difícil para a prática científica no Ocidente, da 
queda do Império Romano até o Renascimento, os filósofos da 
natureza que pesquisavam a agronomia começam a se beneficiar 
de uma série de avanços que ocorriam na biologia, na química, 
na geologia, na física e na mecânica, em decorrência da utilização 
de método que se consagrou pós-revolução científica. Esse méto-
do trazia um novo tipo de racionalidade filosófico/científica e se 
apresentava como alternativa às formas de racionalidade anterio-
res, consideradas mais “teológicas”, visto recorrerem a elementos 
explicativos transcendentes. O novo método para a ciência, ainda 
que incorporando elementos da epistemologia canônica, avançou 
em muitos aspectos a ponto de ser considerado delimitador do que 
seria verdadeiramente ciência. 

Diante das numerosas definições do que seja ciência, as quais po-
dem variar ao longo da história, no espaço geográfico e dependendo 
de culturas, o próprio mundo da ciência, os filósofos da natureza e 
posteriormente os cientistas, propuseram que mereceriam ser de-
nominadas científicas aquelas atividades às quais, mutatis mutandis, 
fossem aplicados os mesmos métodos de observação e inferência 
utilizados para o conhecimento de fenômenos naturais e sociais.

Essa proposição, entretanto, não foi pacífica e nem eliminou dú-
vidas. Quais seriam esses métodos? Desde a etapa de abordagem do 
objeto, passou-se a enfrentar problemas conceituais em relação ao 
grau, à qualidade e à subjetividade do observador e à conexão entre 
a percepção e a observação. Da mesma maneira, na fase de coleta de 
dados, organização e inferência, passou-se a enfrentar dificuldades 
de generalização do uso da lógica matemática e da razão e de esta-
belecer uma estrutura geral de relacionamento de todas as variáveis 
envolvidas. O consenso ou quase consenso entre os que defendiam 
o método como demarcador da ciência não veio facilmente.

Os sinais inequívocos de cientificidade foram se afirmando e 
consolidando a partir das contribuições de Francis Bacon relativas 
ao exercício da objetividade, expressa na ausência de preconceitos e 
na purificação dos dados, seguidas das de Galileu, que em ações su-
cessivas retirou dos racionalistas o privilégio do uso da matemática. 
Este foi além da matematização da filosofia natural, praticada por 
Copérnico e Isaque Newton, e fundou o experimentalismo, ou seja, 
a fusão dos recursos da matemática com o experimento, tudo isso 
potencializado pelo uso da instrumentação científica, permitindo, 
segundo o próprio Galileu “...perceber que a matéria apresenta ape-
nas determinações quantitativas e espaço-temporais” [10, 11, 12].

Nascia então, com Galileu, o método da ciência moderna, que 
permitiu sucessivos avanços do conhecimento científico a partir do 
século XVIII. O mesmo foi aperfeiçoado epistemologicamente, ao 
longo dos anos, em decorrência do empenho em buscar maior afas-
tamento da doxa na produção do conhecimento e também permitir 
maior validação dos resultados. Os aperfeiçoamentos epistemológi-
cos tornaram contemporâneo o método científico, assim como os 
avanços nos recursos instrumentais deram ao mesmo maior poten-
cial, resolução e velocidade na obtenção das evidências.

Como exemplo desse aperfeiçoamento no campo da saúde, na 
avaliação de fármacos, por exemplo, tem-se a introdução do mé-
todo da dupla ocultação, duplo cego, que reduziria o sugestiona-
mento dos pacientes e a subjetividade dos terapeutas. No campo 
das ciências agrárias, procedimento equivalente foi a introdução da 
parcela-testemunha, ou o tratamento diferente das demais parcelas. 
O método também se aprimorou no próprio delineamento do expe-
rimento, na etapa anterior à análise, que com recursos da estatística 
tornaria a escolha dos objetos mais representativa e, se conveniente, 
aleatória. O avanço prosseguiu com os progressos da modelagem e 
da simulação, que trouxeram expressiva economia de recursos.

Nas últimas décadas, sobretudo com os avanços na física quân-
tica, abriu-se a possibilidade de questionamentos do experimenta-
lismo, considerado demasiadamente positivista e ingênuo no que 
tange à objetividade e às certezas. A crítica também salientava que 
as antecipações no método, desde que controladas, não se cons-
tituíam ameaça ao mesmo.  A crítica ao experimentalismo, ou ao 
empirismo caricaturado, exagerado, apontava que tão importante 
quanto obter fatos experimentais é, no limite, testar a sua veraci-
dade, pois uma só prova contrária aos fatos seria suficiente para 
desconstruir teorias provisórias. Estas críticas provenientes de um 
expoente do racionalismo crítico, Karl Popper [13], foram em ge-
ral aceitas por pesquisadores, que incorporaram em seus protoco-
los repetições e ampliações das evidências experimentais nos testes 
conjuntos das teorias provisórias obtidas pelo sujeito pesquisador e 
de outras alternativas, tudo visando manter assimetria entre a veri-
ficabilidade e a falseabilidade. As contribuições de Popper [13] fo-
ram mais longe ao atenuar a pseudo rivalidade entre o empirismo e 
o racionalismo, ao afirmar a impossibilidade de começar qualquer 
observação sem uma antecipação, uma teoria prévia, e ao definir 
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com clareza o escopo da ciência. No campo científico, entra-se no 
século XXI com mais incertezas que nos séculos anteriores, mas 
com menores chance de errar. Se isso vale para as ciências em geral, 
vale também para as ciências agrárias.

consiDeRações finais As teorias, os paradigmas compartilhados, 
os recursos humanos disponíveis e em formação, as bibliotecas, a 
infraestrutura de pesquisa, o conhecimento tácito, os resultados 
obtidos em termos de difusão do conhecimento e impactos gerados, 
entre outros indicadores, mostram que a agronomia contemporânea 
é uma ciência aplicada que, no caso do Brasil, cumpriu seu papel 
de garantir segurança alimentar para o abastecimento interno e 
gerar excedentes exportáveis que estão alavancando toda a econo-
mia. Um olhar sobre os principais centros de pesquisa em ciências 
agrárias – nas universidades, na administração pública e no setor 
privado – revela a sua inequívoca competência. Alguns deles estão 
bem ranqueados internacionalmente, como a Esalq-USP (Escola 
Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” da Universidade de São 
Paulo), 5º lugar em 2016 no ranking produzido pela editora U.S. 
News and World Report, que classificou as melhores faculdades do 
mundo em ciências agrárias. 

Seus pesquisadores buscam incessantemente sistemas produ-
tivos menos desorganizadores da natureza, mediante uma visão 
multidisciplinar, amparada em conhecimentos científicos atuais, 
entre eles a modificação genética, que propicia cultivares menos 
dependentes de insumos químicos, e o desenvolvimento em escala 
industrial de biocidas, inseticidas e fungicidas biológicos. A verda-
deira ciência agrária persegue com determinação novos caminhos 
produtivos que possam alcançar “mais com menos”, ou seja, maior 
produção de alimentos e matérias-primas de origem agropecuária, 
com qualidade, com menor utilização de terra, água, nutrientes, 
energia, trabalho e capital. É o compromisso de gênese com a pre-
servação da natureza, que nunca foi negligenciado. Na medida em 
que ocorram novos avanços em modificações genéticas e mudanças 
populacionais e/ou de consumo de alimentos e de combustíveis, 
que impliquem em redução da demanda de alimentos e matérias-
-primas, e que novos estudos sobre a produtividade total dos fatores 
(PTF) se tornem disponíveis, as ciências agrárias acelerarão o ritmo 
de concepção de sistemas produtivos mais fechados, com menor 
entropia, e mais sustentáveis. 

E a agroecologia? Que dizer de uma suposta área de conheci-
mento que abstrai problemas como abastecimento da população e 
obtenção de saldos de alimento exportáveis? Que define entre seus 
objetivos interferir na correlação de forças de uma luta de classe 
imaginária entre o Leviatã mal-intencionado, que seria o agrone-
gócio, e um “campesinato”, que só adquire expressão numérica e 
social em hipóteses jamais testadas? Que defende uma paridade 
em parcerias de pesquisa entre homens de ciência e habitantes do 
meio rural, demonstrando incapacidade de perceber os limites e 
a importância do senso comum para a pesquisa científica? Que se 

recusa a proceder qualquer avaliação econômica de seus sistemas à 
luz do mercado e considerando os custos de oportunidade? Que re-
futa a ideia de apresentar critérios de validação de suas “pesquisas”, 
descrevendo o método e os limites de aproximação que permitam 
julgar o significado?

Essas condutas retiram da agroecologia qualquer valor universal 
e toda a possibilidade de se apresentar claramente como ciência, pelo 
menos pelos critérios globalmente aceitos do que seja ciência. Não 
obstante a agroecologia pretender se definir como um enfoque 
científico destinado a apoiar a transição dos atuais modelos de 
desenvolvimento rural e de agricultura convencionais para estilos 
de desenvolvimento rural e de agriculturas sustentáveis, que se 
proponha a proceder reflexões teóricas para conformar um corpus 
teórico e metodológico a subsidiar essa transição e até estabele-
ça etapas ou níveis de transição que poderiam parecer lógicos e 
sensatos, na prática se conduz de forma confusa, uma vez que dá 
peso desproporcional à atuação dos agentes sociais e econômicos 
nessa transição, visto que os mesmos deveriam internalizar crenças 
inabaláveis nas possibilidades da agroecologia sem questionar os 
princípios da mesma. Inobstante as boas intenções em relação à 
biodiversidade, ao aquecimento global etc., a agroecologia está 
mais próxima de uma seita que de uma ciência. Neste sentido, 
em relação a ela, deve-se ser tolerante visto que jardins e hortas, 
como sistemas mais fechados, autossuficientes, tipo o “sistema 
mandala”, podem ser aceitos como experiências estéticas, mas de 
impacto econômico extremamente limitado, e vistos como utopia, 
da mesma forma que Francis Bacon [14] descreveu e desenhou na 
“Nova Atlântida”, provável fonte de inspiração da agroecologia. 
Contudo, o que não deve ser acolhido é o pleito da agroecologia 
ser aceita como ciência e nem tolerado o apoio do Estado a essas 
fantasiosas experiências de ajudar a agricultura brasileira, sobretu-
do os produtores rurais mais pobres.
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COmO alimentar 10 bilhões de 
CidadãOs na déCada de 2050?

Decio Luiz Gazzoni

 O 
impacto da agricultura sobre o ambiente é um 
tema recorrente ao longo da história da huma-
nidade. Poderíamos situar sua gênese quando os 
primeiros agrupamentos humanos decidiram 
substituir o nomadismo, a caça, a pesca e o extra-

tivismo pela fixação da comunidade em locais onde plantas e animais 
domesticados passaram a ser cultivados ou criados. O simples fato 
de cultivar uma área homogênea, dominada por uma determinada 
espécie, altera o equilíbrio da cadeia alimentar, exigindo sofisticação 
crescente na produção de alimentos.

O advento da agricultura permitiu a formação de núcleos, aglo-
merados, vilas, cidades e regiões, organizando as sociedades e espe-
cializando o trabalho. No curso do tempo, a demanda de alimentos 
guarda uma relação linear com o crescimento da população, sempre 
acompanhada do desafio de produzir com sustentabilidade.

A Organização das Nações Unidas (ONU) projeta três dife-
rentes cenários para o futuro da população mundial, baseados na 
variação da taxa de natalidade no tempo [1]. No século XXI, a 
população equilibrar-se-ia com a taxa de 2,05 filhos por mulher, 
e o estudo usa taxas de 1,55 para o cenário de baixo crescimento, 
de 2,55 para alto crescimento, e o cenário de médio crescimen-
to situar-se-ia entre os dois extremos. Considerando que o maior 
crescimento da população ocorrerá em países com baixo índice de 
desenvolvimento, mormente regiões da África, Sudeste Asiático e 
América Latina, a curva populacional mais provável deverá situ-
ar-se entre os cenários médio e alto. Ao final da década de 2050, 
a população mundial variará entre 9,3 e 10,6 bilhões de pessoas, 
sendo 10 bilhões uma estimativa razoável (Figura 1).
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O fator que mais impulsionará a demanda de alimentos será o 
crescimento da renda per capita [2], ou seja, o dinheiro disponível 
para as famílias atenderem as suas necessidades. Percebe-se na Figura 1
que o crescimento da renda per capita entre 2020 e 2060 assume for-
ma exponencial, impondo dois impactos principais: (a) a diminuição 
da população com carências nutricionais, atualmente estimada pela 
FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agri-
cultura) entre 800 milhões e 1 bilhão de pessoas, que deverá atingir 
valores marginais no final do período; e (b) as mudanças de hábitos de 
consumo, em especial com o aumento da demanda de proteínas de 
origem animal. O aumento da produção pecuária, particularmente 
suínos, aves e bovinos confinados, exigirá volumes exponencialmente 
maiores de rações. O consumo estimado de 250kg de grãos por cida-
dão, para atender suas necessidades alimentares, terá um incremento 
ponderável, pois, em média, para cada quilo de carne produzida, esti-
ma-se que sejam necessários 6kg de grãos [5].

Considere-se que produtos agrícolas não se restringem a alimentos. 
A sociedade demanda fibras, madeira, matéria-prima para biocom-
bustíveis e para a indústria química, plantas medicinais e ornamentais, 
além da competição crescente do espaço rural com outras atividades, 
como turismo rural, fazendas eólicas e fotovoltaicas, infraestrutura 
de transportes e industrial, avanço dos limites das cidades, espaços de 
lazer, entre outros. De acordo com a FAO [6], no ano de 2014 foram 
produzidos 2,5 Gt de grãos e 316 Mt de carnes, ocupando 1,4 GHa 
para produção de grãos, hortaliças e frutas; 3,4 GHa em pastagens; e 
cerca de 270 MHa destinados para florestas plantadas. A FAO estima 
a necessidade de produzir 70% mais alimentos entre 2010 e 2050 e, 
conforme Bruinsma [7], será necessário produzir, anualmente, mais 
1 Gt de grãos e 200 Mt de carnes para atender a demanda em 2050.

RestRições à pRoDução A primeira grande restrição que se antepõe 
ao atendimento da demanda prevista para a década de 2050 é a dispo-
nibilidade de terras minimamente adequadas para o cultivo. As áreas 
com melhor vocação agrícola e mais próximas dos centros de consumo 
já foram ocupadas, logo a expansão ocorreria em áreas marginais, 
com sérias restrições climáticas e/ou edáficas e topográficas, portan-
to com necessidade de irrigação e/ou intenso aporte de corretivos e 
fertilizantes, e dificuldades de mecanização. Alternativamente, a área 
agrícola teria que avançar sobre formações de matas remanescentes, 
criando um enorme passivo ambiental. Um índice que bem expressa 
essa limitação é a relação entre terra arável disponível no mundo e a 
população mundial, que já foi de 38 ha/pessoa em 1960 e hoje situa-se 
em 19,6 ha/pessoa, uma redução próxima a 50% [8]. 

A segunda restrição à produção de alimentos, vinculada à anterior, 
é o avanço de outras atividades no espaço rural, decorrente da expan-
são populacional e da renda per capita, algumas ligadas à agricultura, 
como produção de biocombustíveis, insumos para a indústria quími-
ca ou farmacêutica, plantas ornamentais e de florestas cultivadas. Ou-
tras demandas, como áreas de lazer, infraestrutura, avanço das áreas 
urbanas, demarcação de áreas indígenas e reservas florestais limitam a 

área para produção de alimentos. Em consequência das duas restrições 
até aqui citadas, o preço da terra tende a aumentar desproporcional-
mente, majorando custos fixos, requerendo maior aporte de capital, 
em teoria encarecendo o produto agrícola para o consumidor e res-
tringindo o número de pequenas propriedades.

A terceira restrição decorre das mudanças climáticas globais atu-
almente em curso, sendo as previsões do IPCC (Painel Intergover-
namental sobre Mudanças Climáticas) [9] muito sombrias quanto 
à redução das áreas de alta adequação para determinados cultivos, 
bem como maior risco de perda de produção por extremos climáti-
cos, como secas ou inundações.

A quarta restrição deriva da intensificação do comércio interna-
cional de produtos agrícolas, o que aumenta o risco de introdução de 
pragas agrícolas exóticas. Esse aspecto é agravado pelo mencionado 
anteriormente, seja a respeito de mudanças climáticas, que torna-
rão determinados ambientes mais propícios à adaptação das pragas 
agrícolas; ou da intensificação da agricultura (duas a três colheitas 
dentro do mesmo ano agrícola), que é uma forma de contornar as 
limitações à expansão da área cultivável, mas que cria “pontes ver-
des” e permite a adaptação de pragas a hospedeiros não tradicionais.

A quinta restrição decorre do intenso fenômeno de urbanização, 
que se acentua em escala mundial. De acordo com a FAO, desde 2010 
existem mais pessoas vivendo nas cidades que nos campos. Como tal, é 
cada vez mais difícil encontrar pessoas dispostas a trabalhar no campo, 
seja como empresários ou trabalhadores rurais – mesmo com salários 
ou rendas maiores. A progressiva falta de mão de obra força a necessi-
dade de automação e mecanização em larga escala, bem como o culti-
vo de propriedades cada vez maiores, para que possam ser conduzidas 
por menor número de pessoas envolvidas na produção. Prevê-se uma 
reforma agrária às avessas, com a coalescência de pequenas e médias 
propriedades. O desaparecimento do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST), no Brasil, é um exemplo concreto de como 
as pessoas não mais almejam viver no campo.

questões DiRetRizes Pelo exposto, impõem-se algumas perguntas, 
cujas respostas indicarão o modelo de agricultura que permitirá 
atender a demanda global por alimentos em 2060:

n Como produzir alimentos suficientes, a preços acessíveis, para 
abastecer a população do planeta?

n Qual é o limite para expansão de área cultivada e de pastagens?
n Quais são as novas tecnologias que podem nos ajudar a usar os 

escassos recursos de forma mais eficiente e aumentar os rendi-
mentos, para garantir colheitas e a produção pecuária?

n Estamos investindo o suficiente em pesquisa e desenvolvimento 
na área agronômica, de forma a dispor de inovações para superar 
os desafios que se anteveem?

n A sociedade mundial, em particular os governos, estão dispostos 
a enfrentar o problema das mudanças climáticas globais, redu-
zindo o impacto negativo sobre a produção agrícola?
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manda. O mesmo fenômeno de aumento de renda leva a novas exigên-
cias e mudanças de hábito. O consumidor exige mais qualidade, o que 
leva as cadeias de abastecimento a criarem processos de certificação e de 
rastreabilidade, o que agrega valor, aumenta custos e eleva preços. 

O consumidor também passa a selecionar marcas, que se impõem 
no mercado por elementos acessórios, como apresentação, forma e 
marketing, o que eleva seu valor no mercado e o preço ao consumidor. 
A mudança de hábitos de maior impacto vai ocorrer no aumento do 
consumo de proteínas animais, o que exige maior produção de grãos 
(em especial soja e milho) para o seu arraçoamento, forçando a curva 
de demanda per capita acima dos níveis históricos. Finalmente, a so-
ciedade anseia por alimentos seguros e inócuos, exigindo dos governos 
legislações cada vez mais rígidas e severas, em especial no que tange ao 
uso de insumos (fertilizantes, agrotóxicos, antibióticos, OGMs, con-
taminantes), o que impõe custos de pesquisa e desenvolvimento e de 
atendimento aos regulamentos, consequentemente elevando preços.

como atenDeR à DemanDa Partindo do estudo da FAO que estima 
a necessidade de aumento da produção agrícola em cerca de 70%, 
entre 2010 e 2050, obtém-se a média geométrica de 1,34% ao ano, 
para atender a demanda de alimentos. Assumindo as restrições de 
disponibilidade de terra agricultável e o consequente aumento do 
preço da terra, é lícito concluir que a expansão horizontal da produção 
será muito pequena, provavelmente respondendo por não mais que 
10% do aumento da produção agrícola. Parcela dos restantes 60% 
deverá ser atendida por intensificação da agricultura, com segunda e 
terceira safras na mesma área, e no mesmo ano agrícola. Entretanto, 
essa alternativa apenas está disponível para países situados na faixa 
tropical ou subtropical do planeta, com ofertas de chuva e temperatura 
adequadas, não sendo aplicável a regiões temperadas e frias. Por fim, 
o restante da demanda deverá ser provido por ganhos de produtivi-
dade, decorrentes de otimização da gestão dos fatores de produção e 
de inovações tecnológicas. Considerando que uma parcela entre 20 e 
25% da produção será obtida por expansão de área ou intensificação 
da agricultura, é razoável admitir que um ganho de produtividade 
geométrico de 1,1% no período permitirá atingir a meta de produção.

Neste particular, é interessante verificar na Tabela 1 que, entre 
1961 e 2014, a média geométrica de incremento de produtividade 
global, para os quatro principais grãos, foi de 1,83%, variando entre 

n Será possível expandir a produção agrícola de forma sustentável, 
respeitando o ambiente e preservando os serviços ecossistêmicos?

O acesso à alimentação é, primariamente, função da renda dis-
ponível para aquisição de alimentos e, subsidiariamente, da oferta de 
produtos agrícolas. A afirmativa decorre do fato de que, em havendo 
demanda, esta induz uma oferta correspondente, desde que existam 
os meios para sua produção. Os preços são um mediador entre a 
oferta e a demanda, sendo modulados pelos estoques disponíveis, 
pelos custos de produção e pelas expectativas quanto à oferta e de-
manda futura. Em havendo uma demanda não sazonal, ou seja, uma 
tendência clara de aumento contínuo ou de salto de patamar, os 
preços tendem a subir e enviam sinais claros aos produtores para que 
aumentem a produção. Atendida a demanda, pelo novo patamar de 
oferta, os preços encontram um novo ponto de equilíbrio.

Isso posto, pode-se considerar o índice de preços da FAO (Figura 2), 
atualizado mensalmente, como um proxy adequado que permite aferir 
se a oferta de alimentos está condizente com a sua demanda. Verifica-se 
que o índice oscila, com picos e vales, que podem ser explicados por (a) 
incremento de custos (crise do petróleo, década de 1970); (b) redução da 
demanda e ganhos de produtividade agrícola (década de 1990); (c) au-
mento da demanda (intenso crescimento da renda per capita entre 2003 
e 2009); (d) elevados estoques (redução da renda per capita global con-
juminada com aumento da produção agrícola, no período 2011-2015).

Abstraindo-se as variações intra período, observa-se pela linha de 
tendência uma contínua redução de preços entre 1960 e 1990, seguida 
por uma ascensão posterior. Muito provavelmente essa recente ten-
dência altista perdurará nos próximos 40 anos, pelos fatores expostos 
anteriormente, tanto aqueles ligados ao aumento da demanda quanto 
os vinculados aos desafios para a expansão da produção agrícola.

Entrementes, a questão não é tão simples, outros elementos pre-
cisam ser colocados na equação. Por exemplo, o simples fato de haver 
aumento de renda per capita (mais dinheiro disponível para comprar 
alimentos) pode ser um fator que leve o mercado a testar os limites de 
alta, para verificar quanto os consumidores estão dispostos a pagar pelo 
produto, independente de alterações de custo, qualidade, oferta ou de-

4_NT_69_out_p25a55.indd   35 10/11/17   5:28 PM



36

C I Ê N C I A  E  A G R I C U L T U R A /a r t i g o s

1,56% para a soja e 2,08% para o trigo. Analisando-se o caso isolado 
do Brasil – seguramente o protagonista do atendimento da demanda 
adicional requerida pelo mundo nos próximos 45 anos –, o incre-
mento da produtividade de grãos no mesmo período foi de 2,24%, 
variando entre 1,21% para o arroz irrigado a 2,67% para o trigo. 
Portanto, o desafio de obter um incremento médio anual de 1,1% na 
produtividade agrícola mostra-se factível, do ponto de vista prático, 
pelo histórico já obtido e pela geração e difusão de novas tecnologias, 
que permitirão novos saltos de produtividade.

Para tanto, alguns quesitos que fundamentam a produtividade 
necessitam ser observados, todos eles com fundamento tecnológico, 
iniciando-se pelo correto manejo do solo, permitindo que o perfil 
do solo seja adequado do ponto de vista físico e químico, com acidez 
dentro de parâmetros aceitáveis, teor adequado de matéria orgânica, 
disponibilidade de macro e micronutrientes e porosidade e aeração 
adequada. O manejo deve ser efetuado de forma a melhorar conti-
nuamente a qualidade do solo, reduzindo a erosão, mantendo o ní-
vel de fertilidade do solo compatível com a obtenção de alta produti-
vidade, com adequada capacidade de drenagem, absorção e retenção 
de água, criando condições para manutenção da microflora do solo 
que presta serviços ecossistêmicos indispensáveis à agricultura.

Os materiais genéticos a serem cultivados devem atender di-
versos quesitos, como adaptação às condições edafoclimáticas lo-
cais, dispor de elevada tolerância ou resistência às pragas chaves 
do cultivo, sendo semeado na época mais adequada, observando 
a população ótima por unidade de área. A proteção fitossanitária 
deve obedecer a rígidos critérios técnicos, permitindo evitar per-
da de produção ao tempo em que minimiza impactos negativos 
sobre o ambiente, particularmente sobre serviços ecossistêmicos 
essenciais, como o controle biológico, a fixação biológica de ni-
trogênio ou a polinização. Para tanto, será fundamental observar 
criteriosamente as recomendações dos programas de manejo de 
pragas de cada cultivo, bem como utilizar as melhores técnicas para 
aplicação das medidas fitossanitárias.

O processo de colheita, armazenagem e transporte deve obede-
cer a protocolos técnicos que preservem a qualidade e minimizem as 
perdas de produto agrícola.

DiscuRsaR ou pRoDuziR? O descrito anteriormente representa a 
continuidade do paradigma dominante na oferta de produtos agrí-
colas e pecuários no mundo. Entretanto, existem nichos de mercado 
que são atendidos por outros modelos de produção – por exemplo, 
com produtos da agricultura orgânica, a qual não permite o uso 
de fertilizantes solúveis ou de produtos fitossanitários sintéticos. 
Também existem correntes de pensamento que se opõem a inúmeras 
tecnologias agrícolas, mormente aquelas contrárias ao uso de agro-
tóxicos sintéticos e de sementes geneticamente modificadas. Assim 
como existe o sistema denominado agroecologia, cuja proposta ini-
cial foi elaborada na Rússia, por Basil Bensin [10].

Atente-se ao conceito de Enio Guterres [11] para agroecologia: 

“A abordagem agroecológica propõe mudanças profundas nos 
sistemas e nas formas de produção. Na base dessa mudança está 
a filosofia de se produzir de acordo com as leis e as dinâmicas que 
regem os ecossistemas – uma produção com e não contra a natu-
reza. Propõe, portanto, novas formas de apropriação dos recursos 
naturais que devem se materializar em estratégias e tecnologias 
condizentes com a filosofia-base.” 

Enquanto texto discursivo, os defensores da agroecologia são pró-
digos em elaborar narrativas que representam o ideal utópico que qual-
quer ser humano defenderia com entusiasmo. No entanto, a maioria 
dos teóricos da agroecologia envereda por trilhas que objetivam, clara-
mente, embates ideológicos, olvidando que o problema é demonstrar, 
com fatos e números incontestáveis, que a agroecologia pode solver o 
desafio central de abastecer o mundo de produtos agrícolas, a preços 
compatíveis com a renda da população, em bases sustentáveis. 

Causa-me espécie o fato de que as tentativas de buscar um modelo 
alternativo à agricultura moderna, responsável por 99% da produção 
mundial de alimentos e outros produtos agrícolas, pecuários e madeirei-
ros, tenha sua gênese sempre em países ricos, mormente na Europa Oci-
dental, com renda per capita elevada, em geral acima dos US$ 50 mil 
anuais [2]. Com renda desse quilate é fácil contestar e afrontar a corrente 
dominante, posto que não mais que 10% da renda do cidadão é desti-
nado à alimentação, em contraste com valores entre 50-80% em países 
pobres ou remediados. Portanto, se o alimento produzido nas condições 
exigidas pelos que contestam o modelo dominante custar, por hipótese, 
o dobro do preço, esta elite privilegiada pode arcar com o seu custo, sem 
que isto afete seu nível de consumo de outros bens. Se houver redução de 
oferta, e o preço subir, essa elite também não terá problemas de nutrição. 
Viajo frequentemente por países pobres da África, Sudeste Asiático e 
América Latina, onde a renda mal passa dos US$1.000 anuais, por vezes 
muito abaixo disto. O que sempre percebi entre os cidadãos desses países 
é a ânsia por alimentos, que atendam condições de segurança alimentar, 
e que caibam no seu orçamento. 

Em segundo lugar, noto que a preocupação com tecnologias mo-
dernas não é um princípio pétreo, uma constante do comportamen-
to da vida do mesmo cidadão, já que a aversão à inovação tecnológica 
tem o foco assestado na produção de alimentos, não sendo aplicada a 
outros setores como farmácia, medicina, comunicação ou transpor-
te. Por exemplo, já fui testemunha de um fato intrigante, visitando 
um colega em outro país. Referido cidadão pontuou com veemên-
cia que apenas utilizava produtos da agricultura orgânica em sua 
alimentação, razão pela qual o acompanhei na compra de dois pés 
de alface orgânica para preparar o almoço. Para tanto usamos uma 
SUV para viajar quase 40 km (ida e volta) a fim de comprar a referida 
alface. Haja poluição para tão pouco alimento! Durante a conversa 
percebi a alegria desfrutada pelo mesmo cidadão – que abominava 
variedades transgênicas – pela manutenção da qualidade de vida de 
seus progenitores diabéticos, graças ao uso de insulina produzida 
por microrganismos transgênicos. Haja contradição!
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Em dois artigos publicados na revista Cultivar, chamei a atenção 
para falácias que são aceitas sem contestação, distorcendo a visão da 
sociedade a respeito dos fatos. O primeiro deles [12], chama a aten-
ção para a declaração do Ministério do Desenvolvimento Agrário de 
que a reforma agrária no Brasil já distribuíra 63 milhões de hectares 
para produtores rurais. No artigo em tela, alertei que as estatísticas 
mostravam que, nos 30 anos mencionados no informe, a área cul-
tivada no Brasil havia aumentado apenas 9 Mha. Mesmo que essa 
área proviesse tão somente de assentamentos – e não o era! – ainda 
faltariam 54 Mha, nos quais, pela produtividade da época, seria pos-
sível produzir 193 Mt. Fiz a pergunta óbvia: Cadê a produção? Não é 
um volume que pudesse ser escondido ou sonegado, pois significaria 
aumentar em 147% a produção brasileira. Admito que seja verdade 
que uma área agrícola superior ao tamanho da França houvesse sido 
distribuída. Mas, o objetivo da reforma agrária era apenas distribuir 
terra? Ou deveria fornecer meios de produção, conferir renda aos 
produtores e abastecer os consumidores de produtos agrícolas?

No segundo artigo [13], comentei um estudo de Seufert e cola-
boradores [14], que, utilizando técnicas de meta-análise de resulta-
dos publicados na literatura científica, concluíram que a produção 
orgânica apresenta produtividade entre 5% e 34% inferior à pro-
dução convencional. A partir destes números é possível inferir o 
impacto de uma mudança do padrão mundial – superior a 99% de 
agricultura convencional – para orgânico. De imediato, enfrentar-
se-ia uma escolha de Sofia: aumentar a fome no mundo ou desmatar 
as florestas que sobraram. Em artigo publicado em 2014, Hoffmann 
[16], cuja trajetória acadêmica e orientação ideológica o tornam in-
suspeito, reagiu firmemente quando autoridades do governo federal 
afirmaram que a agricultura familiar produziria 70% dos alimentos 
consumidos no Brasil [15]: “A afirmativa é falsa. O valor monetário 
de toda a produção da agricultura familiar corresponde a menos de 
25% do total das despesas das famílias brasileiras com alimentos” [16]. 
Entrementes, decorridos três anos, é recorrente o uso da afirmativa 
de que 70% dos alimentos provém da agricultura familiar, sem con-
testar os números elucidativos apresentados por ele.

A prestigiosa revista New Scientist publicou, em sua edição de 
30/11/2016, uma matéria intitulada “Stop buying organic food if 
you really want to save the planet” [17]. O título é tão contundente 
quanto polêmico, tendo atraído violentas reações dos defensores da 
agricultura orgânica. O artigo aponta diretamente para a diferença 
de produtividade entre a agricultura orgânica e a convencional, bem 
como mostra que aquela emite mais gases de efeito estufa. 

O texto da New Scientist está em linha com diversos autores, 
como Tuomisto e colaboradores [18], que analisaram quase uma 
centena de artigos científicos sobre impacto ambiental de agricultu-
ra orgânica e convencional na Europa. Os autores verificaram que a 
agricultura orgânica causa menor impacto ambiental por unidade 
de área, porém seu impacto é maior por unidade de produto, tendo 
em vista a menor produtividade. As emissões de gases de efeito estufa 
(GEE), como amônia e óxido nitroso, e a lixiviação de nitrogênio 

também foram maiores por unidade produzida, tendo sido verifi-
cado também haver maior potencial de eutrofização e acidificação 
do solo por unidade produzida. Similarmente, McGee [19] afirma 
que, nos Estados Unidos, a produção orgânica está positivamente 
associada com a emissão de GEE. De sua parte, Smith-Spangler 
e colaboradores [20] chamam a atenção para a falácia de afirmar 
que produtos orgânicos são mais nutritivos ou saudáveis, um mito 
desmentido pelos artigos científicos por eles revisados. Esses autores 
também afirmaram que foram encontrados mais resíduos de agro-
tóxicos em produtos orgânicos que em convencionais, embora em 
teores que atendiam a legislação.

Em 24/01/2017, o Conselho de Direitos Humanos da ONU 
divulgou um relatório produzido pela Dra. Hilal Elver, intitulado 
“Right to Food” [21]. O documento afirma: “É hora de derrubar o 
mito de que os pesticidas são necessários para alimentar o mundo 
e criar um processo global de transição para uma produção mais 
segura e saudável de alimentos”. Discursos não bastam, eles não re-
solvem problemas. Elver tem uma hipótese: pesticidas matam pes-
soas e são dispensáveis para produzir alimentos, portanto devemos 
alimentar o mundo com lavouras agroecológicas. Destarte, sugeri 
a ela, como doutora em leis, que proponha ao seu país, a Turquia, 
uma lei que proíba terminantemente a produção, a comercialização 
e o uso de qualquer pesticida destinado a combater pragas agrícolas, 
urbanas ou vetores de doenças. Se, ao final de cinco anos utilizando 
exclusivamente a agroecologia, a Turquia produzir mais alimentos 
e mais baratos, então devemos eliminar pesticidas de cinco países 
que sejam chave para o abastecimento de alimentos. Se, novamente, 
for possível produzir mais, melhor e mais barato sem pesticidas e 
sem fertilizantes, então todos os países do mundo devem aboli-los e 
utilizar exclusivamente a agroecologia.

Em conclusão, há uma base comum que precisa ser preservada: 
todos pugnamos por uma agricultura que seja sustentável, que cause 
o menor impacto possível sobre o ambiente. Falece consenso no que 
tange a um acordo acerca do modelo de produção agrícola que, ao 
tempo em que se preserva o ambiente, permita alimentar não apenas 
as gerações presentes, mas todas as futuras gerações que habitarão 
o planeta Terra. Para tanto precisamos de menos discurso, menos 
ideologia, mais pragmatismo e decisões e ações baseadas em fatos e 
números lastreados em ciência, além de qualquer dúvida razoável.

Decio Luiz Gazzoni é engenheiro agrônomo, pesquisador da Embrapa Soja. E-mail: 
decio.gazzoni@embrapa.br
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meiO ambiente: a salvaçãO 
pela lavOura

Evaristo Eduardo de Miranda

intRoDução Muitos estudos ecológicos da agricultura brasileira 
interessam-se apenas pelo impacto ambiental dos sistemas de produ-
ção, sem considerar as áreas não exploradas e mantidas em vegetação 
nativa pelos produtores rurais, com as quais as áreas produtivas in-
teragem. Os impactos e interações entre essas duas realidades, áreas 
exploradas e preservadas, são permanentes e dinâmicos, positivos e 
negativos. A compreensão dos processos ambientais na agricultura 
não pode prescindir dessa visão de conjunto das áreas exploradas e 
preservadas nos imóveis rurais. Sem essa perspectiva, mais abrangen-
te e totalizante dos imóveis, não é possível analisar os fenômenos que 
interessam ao conjunto da agropecuária nacional, nem a dimensão 
territorial de sua organização econômica, agronômica e tecnológica.

Contudo, as análises ainda serão insuficientes quando limitadas 
a amostras de imóveis rurais. Tanto as áreas preservadas como as de 
uso permanente adquirem outra dimensão quando consideradas na 
escala de paisagem, bacia hidrográfica, região, bioma, país e até do 
planeta. Pesquisas multiescalares da dimensão territorial da agricul-
tura, do local ao global, representam um grande desafio científico. 
Em ecologia, como na física, a escala cria o fenômeno [1].

Estudos da dimensão ambiental da agropecuária brasileira, em 
diversas escalas espaciais e temporais, com base apenas em dados 
censitários e numéricos também são insuficientes, em face de tais 
realidades territoriais. A compreensão desses fenômenos implica no 
emprego de novos instrumentos, como o monitoramento orbital 
e aerotransportado (aeronaves, vants, drones), no uso de sensores 
cada vez mais sofisticados (multiespectrais, radar, hiperespectrais 
etc.) e de geotecnologias para ordenar, explorar e publicar, em ba-
ses territoriais coerentes, os resultados obtidos [2]. É o que diversas 
equipes, sobretudo em centros regionais e temáticos da Embrapa, 
vêm desenvolvendo nas últimas décadas e têm como prioridade em 
seus cenários de futuro.

Esse conjunto crescente de sensores terrestres, aéreos e orbitais, 
públicos e privados, para o monitoramento da agricultura, gera um 
enorme fluxo de dados digitais (petabytes) e exige grandes capaci-
dades computacionais para armazenar, gerir e tratar com confia-
bilidade essas informações, em tempo adequado (bigdata) [3]. As 
evoluções no emprego desses recursos têm sido constantes no mo-
nitoramento do uso e ocupação das terras. Elas não serão objeto de 
detalhamento neste artigo, mas delas depende boa parte dos resul-
tados aqui apresentados.

As análises multiescalares da agricultura consideram desde di-
mensões locais até internacionais, dadas as interconexões das ati-
vidades sociais, econômicas e ambientais. População, longevidade, 
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renda e consumo de alimentos crescem em todo o planeta. E trazem, 
entre outros desafios, o de alimentar e vestir um adicional de mais de 
dois bilhões de pessoas nos próximos 40 anos. A produção brasileira 
de alimentos já atende à necessidade básica de alimentação de mais 
um bilhão de pessoas. O país está entre os líderes mundiais na pro-
dução e/ou exportação de soja, carne bovina, frango, açúcar, café, 
laranja, milho e outros. A agricultura nacional também é grande 
produtora de agroenergia (combustíveis sólidos, líquidos, gasosos e 
energéticos) e de fibras vegetais e animais [4].

A liderança mundial da agricultura do Brasil não é apenas o re-
sultado de grandes produções e, sim, de sustentabilidade e com-
petitividade, derivadas da incorporação constante de tecnologias 
modernas e inovadoras, acompanhadas de ações de conservação 
dos recursos naturais. No mundo globalizado, não basta produzir: é 
preciso ser competitivo em preço e qualidade. Não basta aumentar 
a produtividade: é preciso incrementar a conservação de solo, água, 
flora, fauna e reduzir/eliminar a utilização de insumos agressivos ou 
impactantes no meio ambiente. É preciso também definir e manter 
áreas destinadas à preservação da vegetação nativa e da biodiversi-
dade nos imóveis rurais. E cabe à pesquisa e ao 
planejamento avaliar esses processos e resultados 
em escalas regional, nacional e internacional.

Esse esforço de inteligência territorial tem sido 
possível, no Brasil, com inovações metodológicas 
próprias e adequadas para as condições nacionais. 
As análises territoriais decorrentes trazem uma vi-
são complementar da magnitude do componente 
ecológico e ambiental característico da agropecu-
ária brasileira, nem sempre conhecido [5].

a complexiDaDe Do espaço RuRal Talvez a pri-
meira imagem ou percepção que se tenha do monitoramento por 
satélites da agropecuária nacional é sua enorme diversidade. Ela é o 
resultado de relações sociais complexas e históricas, entre os homens, 
através da natureza. A agricultura brasileira é plural. Constituída de 
muitas agriculturas, diferenciadas entre si por processos históricos, 
localização geográfica, sistemas de produção, condições socioeco-
nômicas, ambientais e agrárias, origens e tradições dos produtores 
rurais, ela não admite generalizações, nem socioeconômicas, nem 
tecnológica e ambiental.

Em todo o país, duas realidades espaciais coexistem nos imóveis 
rurais, com situações intermediárias e cambiantes: as áreas explora-
das, onde em geral houve a erradicação da vegetação original pelos 
sistemas agrossilvopastoris, e as áreas não exploradas, onde a vegeta-
ção nativa é mantida em diversos graus de conservação e proteção. 
São situações inconfundíveis e inseparáveis no meio rural brasileiro.

No caso das áreas não exploradas, boa parte é o resultado da 
consciência ambiental dos produtores rurais, de seus sistemas de 
produção, construídos historicamente de forma adequada aos di-
versos biomas e ecossistemas do país, desde o início do povoamen-

to português, ao contrário do que muitos pensam por ignorância 
histórica [6]. Hoje, parte das áreas destinadas à manutenção da 
vegetação nativa também é exigida pela legislação ambiental, pelo 
Código Florestal Brasileiro [7]. Esse conjunto de áreas destinadas à 
preservação da vegetação nativa nos imóveis rurais representa um 
enorme desafio de gestão territorial e um custo considerável para os 
produtores rurais em termos de capital imobilizado e de gastos com 
a sua manutenção e proteção.

Nas áreas exploradas, assiste-se, há décadas e em todo o país, a 
uma grande evolução nos sistemas de exploração e produção, mar-
cados pela intensificação (ganhos de produtividade no trabalho, 
nos insumos e na área) e pela busca da competitividade e renta-
bilidade. Os sistemas de produção intensificados buscam ser cada 
vez mais integrados, verticalizados, amigos da biodiversidade, 
sustentáveis, eficientes e diversificados. Eles contribuem de forma 
positiva na preservação da vegetação nativa e da biodiversidade, na 
manutenção da qualidade das águas e na proteção dos solos, como 
se verá a seguir. E são convergentes em seus impactos ambientais 
positivos e sinergias, viabilizando até três cultivos no mesmo local 

e ano, adquirindo dimensões de sustentabilidade 
sem precedentes na última década.

Esses dois universos constitutivos da agro-
pecuária nacional serão percorridos a seguir, de 
forma sintética, com ênfase em suas dimensões 
ambientais, de forma sucessiva, por uma questão 
de clareza de exposição.

áReas DestinaDas à exploRação Sistemas de 
produção agropecuária próximos do Neolítico, 
sobretudo em determinados locais da Amazônia 
e do semiárido nordestino, ainda coexistem com 

os processos de urbanização, de generalização da comunicação e 
com a chamada modernização ampliada da agricultura ocorrida nas 
últimas décadas [8]. Dada a pluralidade da agricultura nacional, 
não é simples destacar os elementos essenciais de seus desdobra-
mentos ambientais.

Não se tratam de epifenômenos. Dessas inovações, de grande 
dimensão territorial, resultam ganhos significativos para a proteção 
dos recursos naturais e a melhoria da qualidade dos alimentos e das 
condições de produção. Apenas a título de clareza de exposição, apre-
senta-se a seguir um resumo de uma série de técnicas, tecnologias e 
sistemas de produção, inovadores e promotores da sustentabilidade, 
praticados em grande escala territorial pela agricultura brasileira.

Plantio direto na palha, sem aração da terra – O país produz 
cereais, leguminosas, oleaginosas e algodão sem arar a terra. São qua-
se 40 milhões de hectares cultivados pelo sistema de “plantio direto 
na palha”, graças ao desenvolvimento de máquinas apropriadas e 
insumos adequados.

Redução das emissões de CO2 e no uso de diesel – O plantio 
direto na palha evita gradagem e aração. Ele preserva os solos ao 

o 
conhecimenTo 

das áreas
preservadas 

pela 
agriculTura 

avançou  
com o car
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não movimentá-los e ao favorecer a manutenção de sua cobertura 
com palha e matéria orgânica. E traz uma enorme economia de 
combustível. Sem a aração, a redução é da ordem de 40% nas 
emissões de CO2.

Conservação de solos e água – Por não movimentar, nem pul-
verizar a terra, o plantio direto facilita a infiltração das águas de chu-
va e reduz a erosão, uma das principais razões da criação dessa tec-
nologia. Muitos agroquímicos, pouco solúveis em água, chegavam 
aos rios e aos reservatórios junto com a terra, carreada pelas chuvas.

Gestão da fertilidade dos solos – O Brasil é o quarto mercado 
consumidor de fertilizantes do planeta (35 milhões de ton/ano), 
com 6% do consumo mundial, atrás da China (33%), Índia (17%) 
e EUA (12%). Inovações da pesquisa favorecem cada vez mais os 
processos de fixação biológica de nitrogênio no solo e sua reminera-
lização com o uso de pó de rochas. Rotação de cultivos, integração 
lavoura-pecuária-floresta, gestão da palha e matéria orgânica (adu-
bos verdes) são cada vez mais viáveis e eficientes.

Benefícios ambientais dos OGMs – A pesquisa pública e pri-
vada em genética e biotecnologia desenvolve novas variedades de 
organismos geneticamente modificados (OGMs) voltadas para a 
melhor adequação dos cultivos às condições ambientais (baixa fer-
tilidade, seca, ataques de pragas) e à melhor qualidade nutricional e 
funcional dos alimentos. O Brasil cultivou 49,1 milhões de hectares 
com culturas transgênicas na safra 2016/2017, o maior incremento 
em área plantada no mundo. A agricultura brasileira fica atrás apenas 
dos Estados Unidos (70,9 milhões de ha) no ranking mundial. Esti-
ma-se que só a redução nos tratamentos com defensivos, promovida 
pelos OGMs (menos passagens para pulverização, menor uso de 
combustível e produtos fitossanitários), resulta no abatimento anual 
da emissão de 6,3 bilhões de quilos de CO2, o equivalente à remoção 
de 2,8 milhões de carros de circulação durante um ano [9].

Carne carbono neutro – O melhoramento genético de animais 
adaptados às condições tropicais e ambientais dos biomas tem longa 
tradição no Brasil. Toda uma linha de produtos e técnicas contem-
pla aleitamento, recria, engorda e reprodução; estimula a flora do 
rúmen; melhora o aproveitamento da pastagem pelo animal; reduz 
a idade de abate; aumenta a natalidade e diminui a quantidade de 
carbono e metano emitida na produção de carne. Em áreas de pas-
tagens nativas (cerrados, caatinga, pampa e campos de altitude), o 
rebanho contribui na conservação da vegetação, coabita com a bio-
diversidade natural e explora uma fração ínfima do carbono retirado 
anualmente pela vegetação da atmosfera.

ILPF e a COP 21 – O país do boi verde, do boi de pasto, ampliou 
a recuperação de pastagens e solos pelo sistema de integração lavou-
ra-pecuária-floresta (ILPF) com manejo, adubação, sombreamento 
e outras técnicas, que também favorecem o bem-estar animal. Com 
esse esforço dos produtores rurais já foi atingida a meta de redução 
de emissões de gases de efeito estufa, assumida pelo Brasil na COP 
21 em Paris para 2030: o sequestro de 35 bilhões de toneladas de 
dióxido de carbono equivalente.

Tratamento e reciclagem de resíduos dos insumos agrícolas –
No Brasil, os agricultores devolvem – de forma adequada – mais de 
90% das embalagens de agroquímicos utilizados, um recorde mun-
dial. Podem ser encaminhadas para reciclagem 95% das embalagens 
colocadas no mercado, desde que tenham sido corretamente lavadas 
no momento de uso do produto no campo. As embalagens não lavá-
veis (5% do total) ou não devidamente lavadas são encaminhadas a 
incineradores credenciados.

Florestas poupadas pela intensificação da agricultura – Em 
1972, a safra de grãos foi de 30 milhões de toneladas para uma área 
plantada de 28 milhões de ha. Em 2016, a produção ultrapassou 
210 milhões de toneladas para uma área de 50 milhões de ha. A área 
cultivada cresceu 80% e a produção mais de 500%. Esse crescimen-
to “vertical” da produção evitou o desmatamento de mais de 100 
milhões de ha de florestas e cerrados.

as áReas DestinaDas à pReseRvação ambiental Até 2014, os 
únicos números sobre áreas destinadas à preservação da vegetação 
nativa nos imóveis rurais eram os provenientes do censo agropecu-
ário, do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Mas 
algumas questões permaneciam em aberto, tais como: qual a área 
de vegetação preservada no interior dos imóveis rurais? Quanto da 
área agrícola do Brasil está destinado à preservação ambiental? Seria 
possível mapear e quantificar esse fenômeno em escalas sucessivas: 
imóveis rurais, municípios, microrregiões, estados, regiões e país? 
Existiriam padrões de repartição territorial das áreas destinadas à 
preservação da vegetação nos imóveis rurais brasileiros?

A possibilidade do conhecimento atualizado das áreas efetiva-
mente utilizadas e preservadas pela agricultura nos imóveis rurais 
teve um avanço significativo com o advento do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR). Ele é um dos frutos relevantes do novo Código Flores-
tal, a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012.

Cadastro Ambiental Rural – O CAR é um registro eletrônico, 
obrigatório para todos os imóveis rurais, e constituiu um relevante 
instrumento do planejamento agrícola, ambiental e econômico. Até 
31 de dezembro de 2016, mais de 3,92 milhões de imóveis rurais, 
totalizando 399.233.861 hectares, estavam inseridos no Sistema 
Nacional de Cadastro Ambiental Rural (Sicar). Até 30 de abril de 
2017, 4.104.247 de imóveis rurais, totalizando 407.999.690 hecta-
res, estavam inscritos no sistema.

Cada produtor rural, ao cadastrar seu imóvel, preenche uma série 
de fichas, mapeia o uso e a ocupação das terras em seu imóvel, com 
base em imagem de satélite de alta resolução. Assim, além de dados 
alfanuméricos, o CAR reúne informações em base cartográfica, como 
o perímetro do imóvel e, no seu interior, o mapeamento de: áreas 
ocupadas, de preservação permanente (APP), reserva legal, servidões, 
construções, de interesse social, de utilidade pública etc. São 18 cate-
gorias de uso e ocupação das terras geocodificadas em cada imóvel.

Integração dos dados do CAR – No início de 2017, o Grupo 
de Inteligência Territorial Estratégica (Gite) da Embrapa Monitora-
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mento por Satélite integrou ao seu Sistema de Inteligência Territo-
rial Estratégica, em Campinas, os dados geocodifi cados completos 
e disponíveis do Cadastro Ambiental Rural no Sicar [10]. Com esse 
enorme banco de dados, pela primeira vez, abriu-se a perspectiva de 
qualifi car e quantifi car as áreas de vegetação preservadas nos imóveis 
rurais com base em mapas, delimitados sobre imagens de satélite com 
5 m de resolução espacial. E não apenas em declarações de produto-
res transcritas em questionários, como ocorre nos censos do IBGE. 
Em cada registro do CAR, além do perímetro, o agricultor delimi-
tou cartografi camente: remanescentes de vegetação nativa, áreas de 
preservação permanente, de uso restrito, consolidadas e reserva legal, 
conforme determina o Código Florestal [7].

Adesão ao CAR – Quantos imóveis rurais deveriam se cadas-
trar no CAR? O censo do IBGE de 2006 registrou 5.175.636 esta-
belecimentos agrícolas no Brasil. Até o fi nal de 2016, um total de 
3.923.689 imóveis rurais estava cadastrado no Sicar, 75,8% do espe-
rado, tendo o censo de 2006 como a base comparativa. As 1.251.947 
unidades ainda não cadastradas estavam localizadas essencialmente 
no Nordeste [11].

Tratamento dos dados do CAR – O enorme e complexo con-
junto de dados geocodifi cados do CAR colocou desafi os inéditos. 
Um deles foi de ordem metodológica, pois nunca dados dessa natu-
reza estiveram disponíveis e não existiam métodos e procedimentos 
de tratamento de informação consagrados e validados a serem apli-
cados neste caso. A equipe totalizou, a partir dos dados cartográfi cos, 
as áreas de preservação permanente, as reservas legais e os remanes-
centes de vegetação excedentes declarados em cada imóvel e reti-
rou sobreposições intra e inter cadastros. Os métodos empregados 
(geoprocessamento e procedimentos estatístico-matemáticos), bem 
como os resultados numéricos e cartográfi cos para cada microrre-
gião, estado, região e país, estão disponíveis no site do Gite.

Principais resultados – Os resultados ainda não estão comple-
tos. Até maio de 2017, em que pese a existência de 37.608 agricul-
tores cadastrados no CAR estadual do Mato Grosso do Sul e 40.828 
agricultores cadastrados no CAR estadual do Espírito Santo, seus 
dados não estavam disponíveis no Sicar. Nesse sentido, o valor ab-
soluto das áreas de vegetação preservada nos imóveis em todo o país 
segue subestimado.

figura 1. área mapeada de vegetação preservada nos imóveis rurais do caR migrados ao sicar, sem espírito santo e 

mato grosso do sul (2016)
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Os resultados já obtidos mostram uma significativa e subesti-
mada participação da agricultura na preservação do meio ambiente. 
No final de 2016, um total medido e estimado de 176.806.937 
hectares estava destinado à preservação e manutenção da vegetação 
nativa pelos agricultores nos imóveis rurais, o que equivale a 20,5% 
do território nacional (ou 22% quando excetuadas as áreas dos esta-
dos Mato Grosso do Sul e do Espírito Santo, cujos dados ainda não 
foram integrados ao Sicar). O total das áreas destinadas à preserva-
ção da vegetação nativa representa 47,7% da área total dos imóveis 
cadastrados no Sicar.

A unificação cartográfica homogênea de todas as áreas de vegeta-
ção preservadas no interior dos imóveis rurais e cadastradas no Sicar 
até dezembro de 2016 pode ser observada na Figura 1.

A equipe do Gite também mapeou e calculou as áreas preser-
vadas pelos imóveis rurais para os estados e em cada uma das 558 
microrregiões homogêneas do Brasil. O detalhamento das áreas 
preservadas mapeadas e medidas em cada microrregião e em cada 
um dos 25 estados também está disponível para consulta em tabelas 
específicas, estado por estado, no site do projeto.

Os valores obtidos diferem bastante entre as regiões do país. Um 
resumo é dado a seguir, comparando as áreas destinadas à preser-
vação da vegetação nativa com as áreas protegidas em unidades de 
conservação e terras indígenas, segundo os dados oficiais do Minis-
tério de Meio Ambiente e da Funai (Fundação Nacional do Índio).

No Sul, as unidades de conservação e terras indígenas protegem 
2% da região. Nos imóveis rurais, os produtores preservam o equiva-
lente a 17% da região, oito vezes mais. E dentro da área cadastrada, 
os produtores preservam 26% das terras, número superior à exigên-
cia do Código Florestal.

No Sudeste, ainda sem os dados do Espírito Santo, os produtores 
preservam em seus imóveis 17% da região em vegetação nativa contra 
4% em áreas protegidas. Na área rural, eles preservam 29% de suas 
terras, número também superior à exigência da legislação ambiental.

No Centro-Oeste, sem os dados do Mato Grosso do Sul, os pro-
dutores preservam em seus imóveis 33% da região, contra 14% em 
áreas protegidas. Isso corresponde a 49% de suas terras, praticamen-
te a metade, número bem superior à demanda do Código Florestal.

No Norte, no Tocantins, a agricultura preserva o dobro da área 
total das unidades de conservação e terras indígenas: 20% contra 
10%. Nos imóveis, os produtores apresentam uma taxa de preserva-
ção da vegetação nativa de 56%. Esse é o único estado da região não 
inserido integralmente no bioma Amazônia. Nos estados amazôni-
cos, a proteção ambiental é muito abrangente: 71% do Amapá, 53% 
do Amazonas e 50% do Pará, além de amplos territórios recobertos 
por floresta tropical em terras devolutas.

No Nordeste, ainda faltam muitas áreas cadastráveis, mas para 
indicar o papel dos agricultores na preservação da vegetação, os da-
dos disponíveis já bastam. Na maioria dos estados nordestinos, os 
produtores preservam mais de 50% da área de seus imóveis, quando 
a exigência é de 20% (salvo em parte do Maranhão). A área preserva-

da pela pequena parcela de agricultores cadastrados no CAR (34%) 
até 2016, já representava cerca de 20% da região, enquanto as áreas 
protegidas conservam menos de 10%.

O panorama é o mesmo em todas as regiões do Brasil. Quan-
do considerados em seu conjunto, os produtores rurais preservam em 
vegetação nativa uma parcela sempre superior à exigida pelo Código 
Florestal nos imóveis, que é de no mínimo 20%, em grande parte do 
Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste. Isso mesmo sem considerar 
o direito de milhões de produtores a possuírem percentuais menores 
de áreas de vegetação preservadas por terem desmatado em confor-
midade com a legislação do tempo em que ocorreu essa conversão 
(artigo 68 do Código Florestal), ou porque o tamanho reduzido de 
seus imóveis (abaixo de quatro módulos fiscais) permite tal situação.

As análises dos dados do CAR ainda serão objeto de atualizações, 
pois devem sofrer algumas mudanças. Além da futura incorporação 
dos dados do Espírito Santo e do Mato Grosso do Sul, um residual de 
agricultores, sobretudo pequenos, ainda está se cadastrando e os nú-
meros terão pequenas alterações até o final deste ano, quando termina 
o prazo do cadastramento. Em breve, os Programas de Regularização 
Ambiental (PRA) sucederão o CAR. Sua aplicação progressiva também 
trará mais um aumento no valor das áreas destinadas à preservação da 
vegetação nativa no meio rural.

conclusões A compreensão das questões ambientais na agricul-
tura não pode prescindir de uma visão integrada do conjunto das 
áreas exploradas e preservadas nos imóveis rurais brasileiros, no seu 
entorno e fora deles (unidades de conservação, terras indígenas ou 
terras devolutas). Trabalhos de inteligência e gestão territorial do Gite 
da Embrapa indicam o papel decisivo e inigualável da agropecuária 
brasileira na preservação ambiental.

Nas áreas exploradas, os ganhos ambientais, dentro e fora dos 
imóveis rurais, cresceram muito graças às inovações tecnológicas 
que acompanham a modernização da agricultura. A pesquisa agro-
pecuária, pública e privada, desenvolveu um conjunto de técnicas e 
tecnologias inovadoras voltadas para a busca da sustentabilidade e 
da competitividade, conceitos que são cada vez mais sinônimos face 
às exigências do mercado consumidor.

Entre elas, destacam-se: reciclagem de resíduos, fixação bioló-
gica de nitrogênio, sistemas de plantio direto, controle integrado 
de pragas e doenças, espécies geneticamente modificadas, sistemas 
alternativos de produção orgânica, integração lavoura-pecuária-
floresta, novas técnicas de irrigação, recuperação de pastagens 
degradadas, agroenergia, manejo de florestas e da biodiversidade 
e a gestão territorial geocodificada e informatizada de todas as di-
mensões dos imóveis rurais, adotados em ampla escala, total ou 
parcialmente, em diversos biomas e por agricultores em situações 
socioeconômicas muito diferenciadas, num processo irreversível 
de ganhos em produtividade [12].

Quanto à preservação da vegetação nativa, qual agricultura no 
mundo dedica tanta área de seu território à preservação ou exige uma 
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contribuição, nesse sentido, da magnitude da exigida dos agriculto-
res brasileiros? Não há no Brasil nenhuma categoria profi ssional que 
preserve tanto o meio ambiente como os agricultores.

E não há nenhuma instituição, secretaria, órgão federal ou es-
tadual, empresa privada ou organização não governamental, salvo 
na Amazônia, que preserve tantas áreas de vegetação nativa como 
os produtores rurais: 20,5% do Brasil, contra 13% de todas as uni-
dades de conservação juntas, ainda sem integrar os dados do Mato 
Grosso do Sul e do Espírito Santo.

Em média, a área de vegetação preservada nos imóveis rurais 
cadastrados no Sicar, até dezembro de 2016, correspondia a 47,7% 
de sua área total. Na média, os agricultores brasileiros exploram cer-
ca de metade da área de seus imóveis rurais. As lavouras e fl orestas 
plantadas ocupam apenas 9% do território nacional. Metade do que 
já está destinado à preservação nos imóveis rurais, como atestam os 
dados do CAR.

Não surpreende que o Brasil seja considerado no mundo uma po-
tência agrícola e ambiental: o total das áreas destinadas à preservação 
e proteção da vegetação nativa em unidades de conservação e terras 
indígenas (2.471 unidades e territórios), terras devolutas e imóveis 
rurais representam hoje mais de 66% do território nacional (Figura 2).

O estado e a natureza da vegetação preservada nos imóveis rurais 
são muito variados em função dos biomas em que se encontram e de 
seu histórico de ocupação, uso e/ou recomposição. Alguns remanes-
centes ainda apresentam processos fi todinâmicos de reconstituição, 
com ou sem a intervenção dos produtores. Outros expressam situ-
ações de equilíbrios ecológicos metaestáveis no contexto territorial 
em que se inserem. Impedir a regressão ou a degradação da vegeta-
ção nativa nos imóveis rurais por fenômenos naturais (incêndios, 
presença de espécies invasoras) ou antrópicos (retirada de espécies, 
queimadas, uso indevido das áreas) é um grande desafi o técnico e 
fi nanceiro colocado aos produtores rurais.

figura 2. uso e ocupação das terras no brasil em porcentagem, 2016
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A gestão dessas áreas dedicadas à preservação pede um planeja-
mento de longo prazo, investimentos financeiros de grande magni-
tude e um escopo de regras e processos de gestão que ainda não foram 
definidos, nem são legalmente autorizados (intervir em APP, por 
exemplo). Tudo isso é fundamental para que essas áreas de vegetação 
preservada nos imóveis rurais e que recobrem mais de 176 milhões 
de hectares, possam cumprir integralmente seu papel na sustentabi-
lidade rural. Não basta abandoná-las sem uso. É preciso geri-las com 
tecnologias e recursos financeiros.

Valoração econômica, custo de manutenção e pagamento de 
serviços ambientais são três temas relevantes a serem associados com 
a gestão futura dessas áreas de vegetação preservada. Esse enorme 
esforço de preservação da vegetação nativa nos imóveis rurais bene-
ficia toda a nação. O custo decorrente de imobilizar e manter essas 
áreas recai apenas sobre o produtor, sem contrapartida da sociedade, 
principalmente dos consumidores urbanos. Destes, os produtores 
esperam o justo reconhecimento, menos demonização de suas ativi-
dades e mais conhecimento de suas realidades e de sua contribuição 
ao meio ambiente.

Evaristo Eduardo de Miranda é doutor em ecologia pela Universidade de Montpellier 
(França) e chefe geral da Embrapa Monitoramento por Satélite. E-mail: evaristo.miran-
da@embrapa.br
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Água que passarinhO 
nãO bebe

Carlos Bloch Jr.

“Água de beber,
água de benzer,
água de banhar.
Alcahol
só para desinfetar.”
Jorge Ben Jor.

 s egundo a definição aristotélica, natureza é o prin-
cípio intrínseco de movimento e repouso do ente 
[1]. Grosso modo, ente é tudo aquilo que deriva do 
ser, que existe, que pode ser percebido pelos senti-
dos, aquilo que tem forma. O tomismo, no século 

XIII, dirá que o ente “tem” ser por participação no ser absoluto que 
o contém. O ser é aquilo que engloba a realidade manifesta, é o 
princípio de tudo, é o motor imóvel, é infinito e por isso mesmo não 
tem forma. O ser não pode ser percebido na sua totalidade porque 
nada o contém plenamente. É do ser que todos os entes procedem e 
cada qual, conforme a sua individualidade única, “dá-nos notícia” 
de alguns dos infinitos predicados do ser. Quanto aos entes, esses sim, 
podem ser objetos de estudo e compreensão mais imediata, como 
será visto abaixo, valendo-nos das definições de Aristóteles.

Por exemplo, sabemos o que é a água. Sabemos que nas condi-
ções normais de temperatura e pressão (CNTP) o ente, água pura, 
pode ser percebido como um líquido transparente, sem cor, sem 
cheiro ou gosto, mas não de uma só vez pelos sentidos de um indiví-
duo. Além do que, mudando-se a temperatura e/ou a pressão, o ente 
água pura poderá assumir aparências bem distintas daquelas comu-
mente observadas nas CNTP. Isto é, segundo o modelo atualmente 
aceito, a substância química composta de um átomo de oxigênio co-
valentemente ligado a dois átomos de hidrogênio, originando uma 
estrutura angular de 104,45°, pode-se “movimentar” para além de 
sua forma natural de repouso (líquida, nas CNTP) até atingir os seus 
extremos, ou seja, para as formas sólida ou gasosa, induzíveis por 
princípios extrínsecos, no caso, variações de ambiente físico. 

Contudo, mesmo diante de mudanças tão evidentes (sólido – 
líquido – gasoso) não nos deixamos confundir pelas aparências, pois 
não nos resta qualquer dúvida quanto ao ente específico que está 
sob análise. Apesar das transformações perceptíveis e inequívocas, 
sabemos que ainda continuamos diante do mesmo ente, água pura, 
uma vez que as diferenças detectáveis correspondem às suas possibi-
lidades intrínsecas de “movimento” e de “repouso” e, portanto, à sua 
natureza, ou mais especificamente, ao natural da água pura. É por 
isso que devemos considerar que as características percebíveis de um 

dado ente, em um determinado estado, nos mostram apenas como 
aquele ente “está” naquele estado, mas não o que aquele ente de fato 
“é” na sua totalidade.

Para as ciências e, em particular, para as ciências biológicas, as 
definições de ser, ente e natureza concebidas por Aristóteles a partir 
do trabalho de vários pensadores da antiguidade são tão fundamen-
tais quanto o ar para as nossas vidas. Todavia, suas definições não são 
apenas importantes pela abrangência e brilhantismo lógicos, mas 
porque refletem uma ordem que nos orienta e conduz para a com-
preensão da estrutura do real. Real este que é a matéria-prima sem a 
qual nenhuma suposta atividade científica pode ser levada a sério. Pois 
é precisamente no real que nos deparamos com os entes que poderão 
ser escolhidos como objetos de nossas investigações científicas, de 
nossos estudos. É no real que tudo acontece, é onde as naturezas dos 
entes se manifestam e nos apresentam os seus limites intrínsecos e, 
portanto, de possibilidades naturais de “movimento” (mudanças). 
Em suma, é onde todos nascemos, vivemos e morremos. Por esta 
razão, modelos mentais ou iniciativas de qualquer sorte que tentem, 
de forma propositada ou acidental, burlar total ou parcialmente tal 
ordem, estão fadados ao fracasso, pois violando ou desprezando os 
limites intrínsecos dos entes, ignoram a realidade, ou seja, na prática 
não respeitam a verdadeira natureza daquilo que seria o objeto pri-
mordial do próprio pensamento ou empreendimento. 

A título de ilustração desse argumento, façamos agora um breve 
passeio por fragmentos de cenários do real utilizando os conceitos 
de natureza e de ente propostos por Aristóteles tendo, novamente, 
a água como o nosso ente de interesse. Conforme acabamos de ver, 
devido à sua natureza, a água pura pode assumir aparências distintas, 
sofrer transformações e apresentar-se em diferentes estados físicos 
aos nossos sentidos, dependendo de sua maior ou menor exposição 
a fatores externos, princípios extrínsecos. 

Ao nível do mar, quando aquecida a 100 °C, a água vaporiza-se. 
A 0 °C, ou temperaturas inferiores, a água se solidifica. O mesmo 
pode ocorrer se alterarmos a pressão, mantendo ou variando ade-
quadamente a temperatura, ou todos os fatores externos ou princí-
pios extrínsecos. Ou seja, controlando-se as condições externas sob as 
quais o ente água pura possa ser submetido, poderemos avaliar seus 
possíveis “movimentos” (mudanças) obedecendo à sua natureza, 
isto é, dentro dos seus limites internos, fora dos quais não estaremos 
mais examinando a água pura. 

É por isso que, ao aquecermos a água pura a 100 °C sob a pressão 
atmosférica média de 1 atm, não devemos esperar obter outra coisa 
que não seja apenas vapor d’água. Se, por acaso, encontrássemos 
metano, saberíamos que o que fora aquecido e produziu aquele gás, 
seguramente, não poderia ser água pura. Teria que ser um outro 
ente, necessariamente. Caso contrário, se insistíssemos em dizer que 
o metano fora obtido somente a partir do aquecimento da água 
pura, estaríamos diante de um cenário fictício ou falsificado, in-
capaz de resistir ao menor confronto com o mundo real, tal como 
um experimento controle, que é um procedimento clássico de me-
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todologia científica. Em um evento específico, no qual o produto 
do aquecimento do ente água pura (H2O) fosse o metano (CH4), 
ficaria claro que a natureza da água e, portanto, seus limites internos 
teriam sido violados por algum princípio extrínseco desconhecido, 
de tal forma que estaríamos, forçosamente, presenciando um evento 
sobrenatural. Seria algo semelhante ao episódio bíblico relatado pelo 
evangelista João, conhecido como as bodas de Caná, quando Jesus 
Cristo teria transformado água em vinho (João 2:1-11). Eventos 
sobrenaturais não fazem parte do campo de interesse ou da compe-
tência das ciências naturais.

Contudo, eventos sobrenaturais e milagres à parte, sabemos 
que a mente humana é pródiga em imaginação e susceptível às 
influências imediatas dos sentidos, sobretudo ao da visão. E para 
nos ajudar a diferenciar o real do ilusório é que existe a ciência e 
o método científico. 

Foi um duro golpe para a humanidade admitir que o seu pa-
trimônio histórico de observações “factuais” mais remotas sobre 
as posições solares no firmamento teria que ser revisto e, pior, de 
maneira oposta à habitual. Desde a mais tenra ancestralidade, acos-
tumamo-nos aos fiéis “deslocamentos” do astro-
-rei ao longo da abóbada celeste. Tudo parecia 
tão evidente e regular desde quando o primeiro 
homem se deu ao trabalho de olhar para o céu e 
registrar as sequências dos dias e das estações. No 
entanto, para que fosse possível uma compreensão 
mais apropriada desse fenômeno, faltavam ferra-
mentas adequadas, as leis da física propostas por 
Isaac Newton (1642-1727) e por Albert Einstein 
(1879-1955), particularmente as da gravitação. 
Também não possuíamos os meios para realizar 
os experimentos que as têm corroborado e, assim, 
concebermos outra hipótese que não fosse aquela em que o Sol e os 
demais corpos do espaço sideral girassem ao redor do nosso planeta. 
Foram necessários séculos de estudos e de observações, com a mais 
ampla contribuição de diversas áreas do conhecimento, para que se 
chegasse ao entendimento atual. 

Esse e outros fatos semelhantes nos ajudam a compreender 
que o grau de legitimidade de uma hipótese não reside no maior 
ou no menor tempo que se leva para impugná-la. Tampouco pela 
conversão de aparências, supostamente imutáveis, em conceitos 
irretocáveis, mesmo que esses sejam compartilhados por comuni-
dades e civilizações inteiras. Verifica-se a validade de uma hipótese 
a partir de sua maior ou menor proximidade e coerência com o 
mundo real. A verdade de um sistema físico preexiste a opiniões, a 
interpretações e até a nós mesmos.

Durante milênios, só foi possível contar com a observação vi-
sual para fazermos registros e estudos da Terra, do Sol e dos demais 
corpos celestiais. O principal instrumento disponível, a visão, pro-
vou-se insuficiente para desvendar princípios intrínsecos e extrínse-
cos que escapam, em muito, à escala, às propriedades e aos limites 

do olho humano. Em outras palavras: por sua natureza, a nossa 
visão não está habilitada para detectar qualquer ente fora da região 
do espectro eletromagnético conhecida como a região visível aos 
humanos (400 – 750 nm). 

Foi somente a partir da Lei da Gravitação Universal de New-
ton, que conseguimos estimar que a Terra possui uma massa quase 
333 mil vezes menor que a do Sol, o que a obriga a permanecer 
nos limites orbitais rígidos impostos por todo o sistema solar. Não 
conhecíamos os efeitos de grandes densidades de matéria sobre o 
plano tempo-espaço, suas influências gravitacionais sobre outras 
massas e menos ainda sobre a luz. Todo o nosso conhecimento até 
então se fundamentava em observações parciais da realidade e de 
opiniões decorrentes de avaliações decisivamente incompletas. Por 
isso, é oportuno lembrarmos daquilo que Parmênides de Eleia (530-
460 A.C.), em seu poema “Sobre a natureza” [2], já advertia sobre 
a importância de sabermos nos distanciar das opiniões ou de meras 
impressões e buscarmos a verdade, pois a verdade está no ser que, de 
acordo com aquele filósofo, é infinito, eterno e incorruptível, o que 
significa dizer que a verdade não pode ser falsa.

No poema, Parmênides expõe a questão do 
ser e do não-ser, onde o primeiro é a via para a 
verdade e o segundo, o caminho para o engano, 
uma vez que não se chega à verdade permane-
cendo-se apenas no nível das opiniões ou so-
mente na perspectiva de boas intenções. Para 
atingir a verdade fazem-se necessárias ferra-
mentas adequadas, utilizadas com fundamento 
e critério capazes de distinguir a diferença do 
que pode ser apenas produto da imaginação, 
utopias, impressões generalizadas ou circuns-
tanciais daquilo que, de fato, pertence ao mun-

do real e que, portanto, pode resistir ao confronto duradouro e 
sistemático com a realidade. 

Se, por um lado, é consolador podermos contar com séculos 
de conhecimento acumulado sobre esse tema e desfrutar de todo 
o monumental progresso científico dele decorrente, por outro, é 
espantoso verificar o quanto ainda somos frequentemente tomados 
de assalto por falácias, pseudociências e ideologias supostamente 
fundamentadas em bases científicas sólidas que, depois de um certo 
tempo, revelam-se ilusórias, enganosas e por tantas vezes nefastas.

O homem foi o único animal, de que se tem registro, capaz de 
abandonar as savanas africanas e as cavernas para explorar os plane-
tas, as estrelas e os confins do universo físico. No entanto, também 
esse mesmo homem, rico em ambiguidades, demonstrou que em 
vários períodos da história pode desaprender, ou simplesmente 
ignorar conhecimentos basilares que gerações anteriores levaram 
décadas para desvendar. A sua natureza de animal racional e polí-
tico [3] parece ser, em certas circunstâncias, mais frágil quanto à 
racionalidade do que a de outros animais tidos por nós, humanos, 
como irracionais e inferiores.

a verdade de  
um sisTema 

físico preexisTe 
a opiniões, a 

inTerpreTações 
e aTé a nós 

mesmos
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Diante de argumentos sedutores e lisonjeiros, de promessas fas-
cinantes de conforto material e psicológico a um indivíduo ou a um 
dado grupo, ou de miragens futurísticas de bem-estar e pertenci-
mento social até mesmo a nações inteiras, esquecemos rapidamen-
te do que somos feitos. Ou seja, para além de qualquer aparência, 
ainda somos os mesmos entes de sempre, com os mesmos limites 
intrínsecos que delimitam a nossa natureza e, assim sendo, devemos 
levar sempre em conta as nossas reais possibilidades de “movimen-
to” dentro da realidade manifesta. De fato, é curioso constatar que, 
na prática, mesmo tendo à nossa disposição tantos exemplos, en-
sinamentos, leis e literaturas sapienciais, o quanto ainda podemos 
ser presas fáceis em situações marcadamente ilusórias ditadas, seja 
pela ambição pessoal desmedida dos que tentam “morder mais do 
que são capazes de mastigar”, seja pela sistemática imposição de um 
comportamento de bando, desindividualizante e, por isso mesmo, 
falacioso. Por oportuno, deve-se reiterar que, em ambos os casos, 
trata-se de uma situação de violação dos nossos limites internos, isto 
é, de nossa natureza.

 O adágio popular “Maria vai com as outras” fornece, entre ou-
tras possíveis interpretações, uma alegoria que demonstra a tentado-
ra propensão de certos indivíduos para abdicar da aptidão humana 
mais nobre, a racionalidade. Em troca dessa aptidão, não são poucos 
aqueles que optam pelas aparências de conforto imediato que supos-
tamente deveriam satisfazer, em profusas medidas, as necessidades 
daqueles que as buscam frente aos mais variados desafios que a vida 
lhes oferece. Diz-se que “o animal saciado, dorme” e, ao dormir, 
dispensa-o de pensar. 

A vida é uma constante competição. Todos os viventes depen-
dem de fontes de energia para viver, ao mesmo tempo em que eles 
próprios são partes constitutivas de uma mesma teia alimentar glo-
bal. Eis o fato estruturante da vida na Terra. Dessa forma, o conflito 
entre indivíduos é inevitável. Ao nível de sociedades, esse conflito se 
verifica desde as necessidades mais elementares de sobrevivência do 
indivíduo, até o da conquista de melhores posições hierárquicas de 
reconhecimento social e de sucesso de transmissão do seu material 
genético para as próximas gerações.

Esta parece ser a realidade que irmana todos os viventes e, for-
çosamente, os coloca no mesmo patamar enquanto entes porque 
oriundos do mesmo e absoluto ser. Contudo, frente aos mais varia-
dos cenários de sobrevivência que qualquer indivíduo de qualquer 
espécie pode encontrar durante a sua existência, a racionalidade 
proporciona maiores possibilidades de escolha e de ação dos hu-
manos, quando comparados aos demais seres vivos, significati-
vamente mais subordinados aos seus limites intrínsecos de con-
dicionamento. Contudo, essa maior subordinação aos próprios 
condicionamentos nem sempre os impede de demonstrar níveis 
superiores de sensatez diante da realidade quando confrontados 
aos humanos. Mesmo em conferível desvantagem, não abdicam 
voluntariamente da inferior capacidade racional que possuem. 
Pelo contrário, parecem usá-la ao máximo para melhor se mo-

vimentar e sobreviver dentro da realidade. Ao passo que naquilo 
que nos concerne, não são poucos os exemplos de perda auto-infligida 
da racionalidade, induzida por todo tipo de estado análogo ao da 
embriaguez. Seja na escala pessoal, familiar ou social. Tal raciona-
lidade dos ditos irracionais, em contraste com irracionalidades de 
supostos racionais pode ser, didática e aristotelicamente, ilustrada 
pela máxima: “Isso é água que passarinho não bebe”. 
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aCessO à teCnOlOgia: 
a verdadeira questãO 
sOCial nO CampO

Maria Thereza Macedo Pedroso

aspectos Da moDeRnização Da agRicultuRa A expansão da pro-
dução agrícola brasileira ocorreu em um contexto inicial sob o qual 
foram difundidas tecnologias muito simples e abundante oferta de 
mão de obra. Na época, os aumentos da produção decorriam da 
expansão da área cultivada e não de ganhos de produtividade. Foi 
no final da década de 1960, contudo, que as autoridades do setor 
finalmente se convenceram acerca do desafio do primitivismo tecno-
lógico então existente em quase todos os ramos produtivos e regiões 
rurais, situação que foi se tornando claramente contrastante com 
a expansão industrial e do setor de serviços associada àqueles anos 
de vigoroso crescimento econômico (a década de 1970). Por esta 
razão, desenhou-se uma estratégia de modernização da agricultura, 
inspirada no modelo de transformação produtiva da agropecuária 
norte-americana do pós-guerra, combinando três pilares principais: 
crédito abundante e barato, extensão rural e pesquisa agrícola. Em 
1973, o governo criou a Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária), destinada à realização de pesquisas que promoves-
sem o aumento da produtividade, enquanto o serviço nacional de 
extensão rural, pela Embrater (Empresa Brasileira de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural), foi criado no ano anterior, embora extinto 
durante o governo Collor. No caso da pesquisa agrícola, os técnicos 
foram enviados, quase todos, para programas de pós-graduação nos 
Estados Unidos e, dessa forma, esses profissionais passaram por um 
processo de aprendizado acumulado naquele país, no que se refere 
à modernização da agricultura. Também foram criadas novas linhas 
de crédito agrícola para compra de insumos, máquinas e tratores e 
fortalecidas as empresas de assistência técnica e extensão rural. Esse 
conjunto de ações ganhou velocidade e efetividade, sendo por esta 
razão que aquela década foi um marco na história rural do Brasil, 
pois foram transformadas radicalmente algumas regiões de produção, 
especialmente São Paulo e os três estados sulistas. 

Foi a partir da modernização da nossa agricultura que se obser-
varam não apenas as altas taxas de crescimento e as impressionantes 
transformações tecnológicas, mas também profundas mudanças de 
mentalidade nas regiões rurais onde se instalou mais fortemente a 
nova dinâmica econômica e produtiva. No entanto, foi um processo 
seletivo em função de diversos focos, discriminando regiões, produ-
tos e, em especial, os produtores, em função do seu porte econômi-
co. A modernização da agricultura possibilitou maximizar o rendi-
mento físico dos cultivos em situações ecológicas profundamente 
distintas. Elevou ao máximo a capacidade potencial dos cultivos, 
proporcionando-lhes as condições próximas das ideais em diversas 

regiões, eliminando com agroquímicos os competidores e predado-
res naturais e fornecendo os nutrientes necessários, sob a forma de 
fertilizantes sintéticos. A lógica desse formato tecnológico, normal-
mente chamado de “agricultura moderna” na literatura, é o controle 
das condições naturais por meio da simplificação e da máxima ar-
tificialização do meio ambiente, de forma a adequá-lo às exigências 
das plantas, para que essas possam efetivar todo o seu potencial de 
rendimento. Esse foi o “primeiro capítulo” na história rural con-
temporânea do país, instituindo as bases produtivas de uma nova 
agricultura, similar ao padrão tecnológico que antes transformara a 
agricultura norte-americana e, posteriormente, na década de 1950, 
em diversos países europeus. 

Mas, a partir do final da década de 1990, o desenvolvimento 
agrícola brasileiro cruzou um novo “divisor de águas”, entrando em 
uma nova e vibrante fase de expansão e crescimento, instituindo 
um novo padrão de acumulação de capital, sem comparação com as 
experiências do passado. Nos últimos 15 a 20 anos, as regiões agrícolas 
brasileiras vêm experimentando um forte processo de intensificação 
produtiva e adentrando uma fase distinta de seu desenvolvimento 
agrícola e agrário, uma “fase financeira”, o que produz incontáveis 
desafios novos para os agricultores (em especial para o processo de 
inovação tecnológica). Além de introduzir uma dramática contra-
dição social, pois o grau de complexidade no desenvolvimento das 
atividades agropecuárias tem sido acentuado continuamente, o que 
representa um extraordinário desafio, em especial, para os produto-
res de menor porte econômico. Adicionalmente, como se trata de 
uma “etapa financeira”, os montantes requeridos de recursos mone-
tários também têm sido elevados, criando barreiras que poderão ser 
intransponíveis para um número crescente de produtores, caso os 
mecanismos de acesso ao financiamento não se tornem facilitados. 

A contradição citada representa um enorme problema para a 
sociedade: de um lado, um país que vem se posicionando como 
uma das maiores potências agrícolas do mundo, evidenciando pa-
drões de rápida intensificação tecnológica em diversas regiões ru-
rais. Por outro lado, em chocante contraste, a pobreza rural do país 
é persistente e somente minimizada com ações compensatórias 
das políticas públicas, pois há uma legião de famílias rurais empo-
brecidas que não têm sido capaz de integrar-se produtivamente e 
também fazer parte, com mais desenvoltura e resultados concretos, 
da economia agrícola [1]. 

Talvez o impacto mais desafiador desta nova fase financeira seja 
aquele normalmente esperado em processos de expansão capitalista. 
Consultando-se a Tabela 1, percebe-se que há enorme concentração 
da produção bruta agropecuária. Segundo dados do censo agrope-
cuário de 2006 (que já estão “velhos” em mais de uma década), ape-
nas 0,62% dos estabelecimentos respondem por 51,19% do total da 
produção agropecuária (em valor bruto, incluindo o autoconsumo). 
No outro extremo, 66,01% dos estabelecimentos (com renda bruta 
mensal entre 0 a 2 salários mínimos, ou seja, os mais pobres) produ-
ziram somente 3,27% da renda bruta [2].
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Por que se mantém essa dualidade que vai sendo aprofundada 
com o passar dos anos? Na literatura mais antiga, o motivo prin-
cipal para a persistente pobreza rural seria sempre relacionado 
ao tamanho da propriedade e, portanto, à inexistência de pro-
gramas mais volumosos de reforma agrária, os quais pudessem 
democratizar o acesso à terra. A literatura argumentava então que 
assim poderia ser constituído o mercado interno e, finalmente, 
seria “dinamizada a economia”. Ou seja, o argumento é que a 
pobreza rural persistia em função da concentração da proprie-
dade da terra. Entretanto, tendo ocorrido o destacado processo 
de modernização agrícola na década de 1970, esse argumento 
caiu por terra – pois se formou o mercado interno, mas sem a 
reforma agrária. Dessa forma, os estudos mais recentes, funda-
dos na análise dos principais fatores associados à pobreza rural, 
indicam que o fator “tamanho do estabelecimento” está sendo 
substituído pelo fator “tecnologia”, ou seja, o acesso à ciência, 
às técnicas agrícolas e à modernização do processo produtivo. 
É o que pode ser observado na Tabela 2 [3]. Pouco mais de dez 
anos atrás, quando foram levantados os dados do último censo, o 
fator “tecnologia” já respondia por quase 70% do crescimento da 
produção agropecuária, enquanto o fator “terra” já representava 
menos do que 10%, assim deixando para trás um passado “agra-
rista”, inclusive retratado na maior parte da literatura. Uma das 
inúmeras perguntas estimuladas pela Tabela 2, portanto, é sobre 
a oportunidade de ainda existir um programa de redistribuição 
fundiária no Brasil.

Esta primeira parte, portanto, registra aquele processo econô-
mico que é, atualmente, o mais desafiador para o desenvolvimento 
agrário brasileiro: a produção agropecuária vem se concentrando 
rapidamente e encurralando os pequenos produtores, os quais não 
conseguem, em sua maioria, concorrer em mercados que vão se tor-
nando acirrados. Trata-se de um processo de diferenciação social que 
gradualmente se aprofunda, indicando que estamos caminhando na 
direção de um setor agropecuário dominando pelos empreendimen-
tos de larga escala, com espaços cada vez limitados para os demais 
tipos de produtores. 

agRoecologia Também a partir dos anos de 1990, no Brasil e no 
mundo, em função da presença pública do termo “sustentabili-
dade”, foram intensificadas pesquisas sobre métodos de produção 
capazes de reduzir o uso de recursos naturais e insumos industria-
lizados e o consumo de energia fóssil. Ou seja, passou-se a perse-
guir uma agricultura mais sustentável (ou menos insustentável), 
objetivando a concretização de processos de “transição produtiva”, 
um movimento gradual de passagem dos formatos intensivos da 
agricultura moderna para outros padrões tecnológicos que ab-
sorvam menores quantidades (em volume e valor) de insumos 
agroindustriais e que causem menores externalidades negativas 
ao meio ambiente. Portanto, a busca dos cientistas representa um 
ajuste ou um aprimoramento da agricultura moderna, estabele-
cendo melhor manejo de recursos naturais e a montagem de uma 
agricultura que seja, principalmente, “eco-eficiente”, suavizando 
os impactos ambientais desta atividade econômica. São visíveis os 
avanços tecnológicos em direção a uma agricultura mais sustentá-
vel em função do contínuo avanço do conhecimento nas ciências 
agrícolas. Alguns desses pesquisadores, no entanto, em especial no 
Brasil, têm denominado suas pesquisas que buscam aumentar a 
sustentabilidade dos sistemas agrícolas como “transição agroecolo-
gia”, quando, de fato, se trata apenas de um esforço de “esverdear” 
(greening) os formatos tecnológicos. 
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ecologia” é um enfrentamento apenas discursivo e que camufla 
uma proposta ideológica, comungada por quem crê que é factível 
também a ocorrência de uma série de “mudanças estruturais” na 
sociedade e na economia associadas a uma radical transformação 
do padrão tecnológico da agricultura. Ou seja, configura-se em 
um movimento político liderado por organizações não governa-
mentais que contesta a agricultura moderna. Por outro lado, o que 
seriam “relações virtuosas entre a produção e o consumo”? E “bem 
viver”? [5] Como valores, atitudes, formas de organização dos ato-
res sociais podem mudar? Como acreditar nisso sem ter, sobretu-
do, fé? Por isso o movimento político da agroecologia tem algum 
nítido componente religioso, mais sugerindo um “culto mágico” 
de defesa de algo que ninguém sequer define com maior precisão.

A presença e a influência dessa retórica têm acarretado inúme-
ros impactos negativos, não apenas semânticos, que se refletem nas 
políticas de ciência, tecnologia e inovação para a agricultura. Nos 
anos recentes da administração federal, por exemplo, iniciativas re-
lacionadas com o termo “agroecologia” receberam grande apoio, por 
meio de políticas públicas, editais e chamadas públicas em vários 

ministérios, além da criação de cursos técnicos e 
universitários. Inclusive, com grande espanto, 
pós-graduações, pesquisas e ações de assistência 
técnica. No entanto, como foi apresentado na pri-
meira parte deste artigo, o grande desafio real e 
atual no campo brasileiro é a “salvação” imediata 
da maior proporção possível de pequenos produ-
tores, os quais estão ameaçados em todas as regiões 
rurais, em face do acirramento concorrencial e da 
crescente concentração da riqueza, conduzidos 
pelo acesso diferenciado à tecnologia, segmen-
tando, cada vez mais, entre os grupos de produ-

tores. Nesse sentido, a puerilidade da agroecologia, concretamente 
ameaçará, ainda mais, as chances de sobrevivência dos pequenos 
produtores rurais. 

Durante os governos recentes, para agravar ainda mais os pro-
cessos de diferenciação social, houve uma divisão “mágica” da polí-
tica pública para a agricultura. Essa divisão foi fortemente apoiada 
pelos assim chamados movimentos sociais e pelas ONGs militan-
tes da agroecologia. A bifurcação das políticas públicas manteve 
um eixo, supostamente, para os agricultores patronais, sediado 
no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
onde também foram mantidas as políticas de fiscalização agrope-
cuária, registro de agrotóxicos, entre outras. A segunda vertente foi 
sediada no antigo Ministério do Desenvolvimento Agrário e des-
tinada aos pequenos produtores (equivocadamente denominados 
de “camponeses”). No período, a agroecologia esteve fortemente 
presente nas ações políticas desse ministério. Muitos militantes 
da agroecologia passaram a ocupar cargos no ministério e ditar as 
ações para os pequenos produtores, e quase todas incluíam o termo 
agroecologia em suas propostas, ainda que apenas retoricamente, 

O termo “agroecologia”, assim dizem seus proponentes, sugere 
que existiria uma ciência-em-progresso, na qual haveria uma fusão 
entre a agronomia e a ecologia. No entanto, até aqui, sequer interna-
cionalmente, a agroecologia não tem mostrado sinais, quaisquer que 
sejam, de ser algo parecido com “ciência”, ainda que remotamente. 
De uma forma geral, seus militantes (e não os cientistas) afirmam 
que é uma “nova forma de fazer ciência”, não fazendo parte dos 
paradigmas da “ciência ocidental”. Mas, curiosamente, não indi-
cam quais são os sinais empíricos, da realidade, que apontariam essa 
“ciência emergente”. 

Também é possível observar definições que afirmam que agroe-
cologia seria um conjunto de experiências de “resistência dos cam-
poneses” ao ideário da agricultura moderna, a partir do “diálogo 
dos saberes”, e que teria o potencial de “empoderá-los” como um 
contraponto ao agronegócio (e até mesmo ao capitalismo), além 
de alimentar o planeta sem impactar o meio ambiente. Acreditam 
que os agricultores familiares, por definição, seriam “virtuosos” e, 
por isso, capazes de gerar um manejo socioambiental dos recursos 
naturais que seria o “correto”, pois ativando uma relação mais har-
mônica com aqueles recursos. Alguns até afirmam 
que os produtores poderiam estar abrindo mão de 
sua renda em prol da comunidade e da conserva-
ção da natureza. Quando questionados a respeito, 
afirmam existirem muitas experiências bem-suce-
didas no Brasil e que essas apenas precisam ser sis-
tematizadas para demonstrar o que afirmam (uma 
sistematização que jamais vem a lume, diga-se de 
passagem). 

Uma ilustração está contida no site do Con-
gresso Brasileiro de Agroecologia, ocorrido em 
setembro deste ano. Ali se lê a seguinte definição: 

“A ABA (Associação Brasileira de Agroecologia) define em 
seu estatuto (artigo 2º, parágrafo 1º) a agroecologia como ciên-
cia, movimento político e prática social (...) implica, portanto, 
em mudanças nas atitudes, valores e formas de organização dos 
atores sociais na conservação e manejo dos recursos naturais, 
na perspectiva de um bem viver, fomentando relações virtuosas 
entre a produção e o consumo”.  

Como a agroecologia poderia ser ciência, movimento político 
e prática social simultaneamente? “Política”, por definição, repre-
senta interesses particularistas, enquanto “ciência”, também em 
razão de seu conteúdo conceitual, é essencialmente universalista 
e apenas esta contradição já desmontaria a proposição acima re-
ferida. Além disso, sendo ciência, como pode ser definida através 
do estatuto de uma associação? Conclui-se, portanto, que “agro-
ecologia” não é sinônimo de “agricultura sustentável”, tampouco 
um conjunto de técnicas (como o é, por exemplo, a agricultura 
orgânica) [4] e, muito menos, ciência. Mas indica que a “agro-
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pois sequer existe uma definição do termo que seja mais ampla-
mente aceita.

Um exemplo prático se relaciona com a biotecnologia. Os mi-
litantes da agroecologia são contra os transgênicos e recomendam 
que os pequenos produtores utilizem “sementes crioulas”. Inclusi-
ve militam contra a disponibilização, para os agricultores, do feijão 
transgênico que foi desenvolvido pela Embrapa, o qual, por ter 
resistência a um vírus que é transmitido por um inseto, evita o uso 
de inseticidas (ou seja, é mais sustentável quando comparado com 
o seu similar não transgênico). Nos Estados Unidos, um mamão 
transgênico com a mesma característica, quando disponibilizado 
para os agricultores, salvou a produção dessa fruta no Havaí. Dessa 
forma, supõe-se que o feijão transgênico seja um produto que, se 
disponibilizado para os agricultores brasileiros, poderia contribuir 
para, justamente, fortalecer a produção dos pequenos produtores e 
diminuir o uso de inseticidas [6]. 

conclusão Este breve artigo pretendeu indicar, por um lado, que 
temos urgência no campo brasileiro: milhões de famílias rurais, es-
pecialmente aquelas mais pobres, não estão conseguindo ter aces-
so a renda em seus estabelecimentos ou apenas conseguem obter 
baixíssimos níveis de renda. Por outro lado, está definitivamente 
evidenciado (em termos concretos e na literatura especializada) que 
o fator tecnologia é o mais importante para explicar a pobreza rural, 
pois é o condutor principal do processo de seletividade social, e não 
os fatores trabalho e terra. A falta de acesso à tecnologia é que tem 
mais influenciado a persistência da pobreza rural. Dessa forma, o 
recomendado para resolver essa questão de urgência social no campo 
brasileiro é que essa faixa de agricultores seja agraciada com políticas 
públicas que ofereçam as melhores condições de acesso às tecnologias 
de qualidade resultantes da pesquisa agrícola propriamente dita, 
segundo as tradições consolidadas das práticas científicas. Ou seja, 
aquelas desenvolvidas e testadas por cientistas e que visam o mane-
jo dos recursos objetivando o estabelecimento de uma agricultura 
moderna mais sustentável possível. 

Lamentavelmente, é justamente o contrário que vem ocorren-
do em nosso país: justamente os agricultores que mais necessitam 
do melhor aporte tecnológico no sentido mais amplo da palavra, 
ou seja, em termos de produção, educação e assistência técnica, 
foram os agraciados com algo que não tem qualquer relação com 
os avanços da ciência nas mais diversas áreas da agronomia. Pelo 
contrário, foram públicos alvo das políticas relacionadas com o 
termo agroecologia, que não tem status científico e, apesar de ter 
forte apoio do Estado brasileiro, é definido em um estatuto de mi-
litantes e não se materializa, sequer, como uma técnica. É apenas 
uma retórica infantil.

Maria Thereza Macedo Pedroso é pesquisadora da Embrapa Hortaliças, doutora em ci-
ências sociais pela Universidade de Brasília (UnB). E-mail: Maria.Pedroso@embrapa.br
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economista e filósofo escocês do século XVII, já disse que “a ciência 
é o grande antídoto do veneno do entusiasmo e da superstição”.

a questão conceitual Dos agRotóxicos O uso de agrotóxicos 
no Brasil é regido pela Lei Nº 7.802, de 11 de julho de 1989 (Lei 
dos Agrotóxicos), regulamentada pelo Decreto nº 4.074/2002. De 
acordo com o seu Artigo 1°, esta lei versa sobre a “pesquisa, a expe-
rimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, 
o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a 
utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos 
e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins” [2].

Em seu Artigo 2º, para os efeitos desta Lei, consideram-se: “I - 
agrotóxicos e afins: a) os produtos e os agentes de processos físicos, 
químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produ-
ção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, 
nas pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e 
de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, hídricos 
e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da 
fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados 
nocivos (grifo próprio); b) substâncias e produtos, empregados como 
desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimen-
to; II - componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas 
matérias-primas, os ingredientes inertes e aditivos usados na fabri-
cação de agrotóxicos e afins.”

Certamente, boa parte das divergências sobre esse tema se deve 
à falta de clara definição do termo oficial “agrotóxico e afins”. Ante-
riormente chamado de “defensivo agrícola”, esse grupo de produtos 
e agentes é informalmente referido como “praguicida” ou “pestici-
da”. Mais recentemente, recebeu também a denominação de “pro-
duto fitossanitário com uso aprovado para a agricultura orgânica”, 
sutilmente usada para evitar o termo “tóxico”, quando a sua finalida-
de é evitar as pragas em sistemas orgânicos de produção.

Peres e colaboradores [3] já alertaram sobre essa fragilidade de 
conceitos ao declararem que “tão extensa quanto a lista de efeitos 
nocivos dos agrotóxicos à saúde humana é a discussão sobre a no-
menclatura correta dessa gama de produtos, a qual, de acordo com 
os interesses de grupo (ou grupos) envolvido(s), pode dar-lhes cono-
tações muitas vezes opostas ao sentido real”. Infelizmente quase 15 
anos depois do alerta desses autores, essa fragilidade persiste. 

Dessa maneira, mesmo os movimentos contrários ao seu uso, 
como a “Campanha permanente contra os agrotóxicos e pela vida” 
(http://contraosagrotoxicos.org/), encontram sérios problemas 
para se expressar diante de algumas situações, dificultando, assim, 
até louváveis ações em prol da saúde da população. Por exemplo, será 
que, ao recomendarem à população alimentos oriundos de sistemas 
orgânicos para evitar a exposição do consumidor aos resíduos de 
substâncias químicas, alertariam também para o perigo de nadar em 
uma piscina tratada com cloro que, por definição, é considerado um 
agrotóxico, se usado nas lavouras? Ou mesmo usar, no preparo de 

é pOssível prOduzir 
alimentOs para O brasil 
sem agrOtóxiCOs?

Carlos A. Lopes

intRoDução O Brasil é hoje um dos maiores usuários de produtos 
praguicidas agrícolas –  que fazem parte do complexo grupo de 
substâncias chamado de “agrotóxicas” – do mundo, o que pode ser 
explicado, pelo menos em parte, pela sua aptidão agrícola e pelo seu 
consolidado protagonismo como extraordinário produtor de alimen-
tos. Não há como negar que essa evolução se deve à modernização 
agrícola introduzida pela “revolução verde”, intensificada nas décadas 
de 1960 e 1970, com a recomendação de novas tecnologias que 
resultaram em profundas mudanças na agricultura. Por outro lado, 
esse rápido desenvolvimento tecnológico se deu em descompasso 
com o desenvolvimento humano no meio rural, em que uma parcela 
da população, despreparada, com pouco ou nenhuma assistência 
técnica, foi exposta a um grande número de substâncias químicas 
potencialmente tóxicas (não só de agroquímicos), gerando, assim, 
um efeito colateral indesejável desse processo de “modernização” 
[1]. É evidente que essa situação, que perdura, mas é cada vez me-
nor em função da profissionalização do produtor que visa renda, 
é preocupante, e a solução tem sido buscada por recorrentes ações 
interinstitucionais e multidisciplinares.

A questão do uso dos agrotóxicos na agricultura tem sido alvo 
de constantes discussões em diferentes fóruns, científicos ou nem 
tanto, muitas vezes pautadas por cansativos, inocentes ou desqualifi-
cados argumentos para justificar seu uso ou sua condenação. De um 
lado, alguns defendem a ideia de que eles deveriam ser sumariamen-
te banidos, pelo mal que causam à saúde humana e ao meio ambien-
te. E, no outro extremo, como tem sido moda no Brasil polarizar 
ideias, há os que contextualizam que eles são imprescindíveis para 
garantir o suprimento de alimento para a população. Outros, mais 
sensatos, acreditam que os agrotóxicos são necessários, porém seu 
uso indiscriminado deve ser rigorosamente combatido para o bem 
das sustentabilidades econômica, ambiental e social da agricultura. 

Mas seriam mesmo os agrotóxicos vilões, ou seja, venenos des-
necessários servindo basicamente aos interesses das multinacionais? 
Ou seriam aliados dos agricultores: insumos necessários para o com-
bate das pragas que destroem as lavouras? A intenção deste artigo 
não é alimentar essa polêmica, mas sim deixar alguns pontos para re-
flexão no sentido de contribuir para que o leitor tenha condições de 
formar sua própria opinião sobre o tema, obviamente sem a preten-
são de esgotá-lo. Se for notado nele algum viés, não foi intencional, 
a não ser pelo lado da busca de visão pautada pelo rigor da pesquisa 
científica, com respeito às eventuais correntes ideológicas que peri-
gosamente podem nos afastar da verdadeira ciência. Adam Smith, 
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alimentos, uma água que se tornou potável pelo tratamento quími-
co? Ou utilizar um antibiótico ou fungicida, de mesma composição 
química que produto usado na lavoura (agrotóxicos), para combater 
uma infecção, e que neste caso são chamados de “remédios”?  Ou lei-
te de vaca para combater o oídio das cucurbitáceas, doença causada 
por um fungo? Em suma, é praticamente impossível produzir qual-
quer alimento totalmente isento do que hoje é chamado de “agro-
tóxico e afins” que, pela sua definição, nem sempre é de uso agrícola 
e nem sempre é veneno.  E, por falar em veneno, não há como não 
recorrer à célebre frase de Paracelsus, médico suíço da Idade Média: 
“todas as substâncias são venenosas. O que diferencia um veneno de 
um remédio é apenas a dose”. 

são os agRotóxicos Realmente vilões? Se, simplificadamente, 
considerarmos como o tema principal neste artigo apenas o grupo 
de agrotóxicos usado na agricultura mais vilanizados, ou seja, o das 
substâncias químicas comercializadas por grandes empresas e aplica-
das para controlar as pragas das lavouras (insetos, bactérias, fungos, 
nematóides e plantas daninhas), há evidências cada vez maiores que, 
mesmo pequenas doses de grande parte deles – e de 
outros produtos químicos de diferentes naturezas 
(como fumaça, materiais de limpeza e medicamen-
tos) – podem ter efeito deletério de longa duração 
na saúde das pessoas. Isso implica em alertar que é 
importante que cada ator envolvido nos processos 
correspondentes (desde a produção, transporte, 
armazenamento, comercialização, aplicação e con-
sumo) esteja consciente da dose e a toxicidade de 
cada produto, para que esse efeito deletério seja 
dimensionado e minimizado.  

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) classifica esses produtos em quatro classes consi-
derando seus efeitos agudos: I - Extremamente tóxicos (Faixa verme-
lha); II - Altamente tóxicos (Faixa amarela); III - Moderadamente 
tóxicos (Faixa azul); e  IV - Pouco tóxicos (Faixa verde) [4].

Em sua análise de resíduos em um grupo de alimentos, a An-
visa monitora periodicamente dois tipos de não conformidade. O 
primeiro é relacionado com a detecção de qualquer quantidade de 
produto (agrotóxico) não registrado para uso naquela espécie de ali-
mento. O segundo se refere à detecção de produto registrado, porém 
encontrado em níveis acima do limite definido para aquele produto. 
O primeiro é mais frequente nas frutas e hortaliças, mas ambos são 
igualmente indesejáveis. 

Aos que sistematicamente procuram demonizar os agrotóxicos e 
as empresas que os produzem, é bom esclarecer que:

1. Os agrotóxicos são produtos legais, regulamentados pela Lei nº 
7.802/89, “que julga a importância do seu uso racional e de forma 
sustentável, ou seja, que não causem danos ao meio ambiente e à 
saúde humana”;

2. A contaminação de alimentos não é somente de origem química. 
A contaminação biológica, de ação rápida e perigosa, também me-
rece constantes alertas e ações em qualquer modelo agrícola. Esta se 
dá pelo uso de água contaminada durante a produção, pela lavagem 
ou pela higienização precária no processamento, embalagem e trans-
porte. A contaminação química, a não ser que a aplicação seja muito 
abusiva e o produto muito tóxico, é geralmente cumulativa, poden-
do se manifestar somente após vários anos. Estudos de intoxicação 
são normalmente complexos e de longa duração;
3. A maneira de as plantas se defenderem quando sofrem o ataque de 
pragas, que são mais frequentes em sistemas orgânicos de produção, 
é sintetizando grande número de substâncias químicas, muitas ainda 
desconhecidas, que são os “praguicidas” naturais. Essas substâncias 
podem ser tóxicas também aos seres humanos, em escala até maior 
do que muitos agrotóxicos usados na agricultura convencional [5];
4. A agricultura orgânica, alternativa recomendada (de forma ino-
cente ou com finalidade de marketing) para desvincular o produto 
dos resíduos de agrotóxicos, de fato, também faz uso desses pro-
dutos, mesmo que de forma limitada. Na seção III da Instrução 

Normativa 17/2014/Mapa, que trata o manejo de 
pragas, o parágrafo 3º do artigo 106 diz que “Fica 
permitida a utilização dos agrotóxicos e afins re-
gistrados no Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, cujas substâncias ativas constem 
no Anexo VII desta Instrução Normativa” [6].

os agRotóxicos são mesmo necessáRios paRa 
a pRoDução De alimentos? As frutas e as hortali-
ças são especialmente afetadas por pragas que, além 
de reduzirem a produtividade, comprometem a 
aparência do produto. No Brasil e em outros países 

tropicais, os riscos de ocorrência e a magnitude dos danos são ainda 
maiores, pois o clima permite a sobrevivência dessas pragas mesmo 
durante o inverno, diferentemente do que acontece em países de 
clima temperado. Assim, essa diferença climática explica, em grande 
parte, a maior necessidade da aplicação dos “agrotóxicos” que, ine-
gavelmente, são fortes aliados dos produtores no controle de insetos, 
patógenos e plantas daninhas. Em suma, o produtor convencional 
responsável não gosta de “jogar veneno” na lavoura. Ele o faz para 
evitar as perdas quantitativas e qualitativas que podem inviabilizar 
a sustentabilidade econômica da sua propriedade. 

Por exemplo, algumas doenças de plantas podem causar perda 
total da lavoura, como a requeima da batata e do tomate causada pelo 
oomiceto Phytophthora infestans. Na indisponibilidade de cultivares 
resistentes a esta doença e na presença constante de propágulos do 
patógeno no ambiente, o produtor não tem outra alternativa a não 
ser proteger as plantas com fungicidas sempre que ocorrer condição 
climática favorável à doença (temperatura amena e alta umidade). 
Como essa condição é frequente, em especial para a cultura da bata-
ta, esse é um dilema fácil de ser resolvido pelo produtor: ou ele aplica 

“o que 
diferencia  
um veneno  

de um remédio  
é apenas  
a dose”
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A complexidade conceitual do termo agrotóxico e das diversas 
formas de agricultura apresentadas até aqui é muito bem represen-
tada por Rosolem [8], quando diz que 

“[...] orgânico, ou biodinâmico, tanto quanto empresarial, 
pode ou não ser sustentável ou saudável. A associação de susten-
tável, ou saudável, ou ecológico, tem sido uma ferramenta de 
marketing poderosa na colocação dos produtos, agregando valor 
e definindo grupos de consumidores. Assim, temos a liberdade 
de escolha ao adquirir nossos alimentos, sejam produzidos por 
meios ditos alternativos ou ditos tradicionais. Entretanto, é fun-
damental a consciência de que a associação de um tipo de produ-
ção não garante saúde ou qualidade. São coisas diferentes ” [8]. 

pesquisa agRícola paRa os alimentos mais sauDáveis O mote 
de vários grupos de pesquisa comprometidos com as cadeias produ-
tivas é a busca constante de alternativas de controle de pragas que 
sejam cada vez menos dependentes dos produtos químicos. No 
entanto, essas alternativas devem merecer a confiança do produtor e 
ter custo competitivo. Até que possamos abrir mão definitivamente 
dos agrotóxicos, situação que, com muito otimismo, levará ainda 
muitos anos, é realista pensar que a Embrapa, as universidades e os 
institutos estaduais de pesquisa vêm diligentemente procurando 
essas alternativas. Tratam-se de pesquisas sobre medidas de controle 
pautadas em ensaios com o devido rigor científico: substituição 
de produtos muito tóxicos por outros menos tóxicos (químicos 
ou biológicos), obtenção de cultivares resistentes ou tolerantes às 
pragas, uso racional da água em diferentes sistemas de irrigação, 
rotação de culturas, vazio fitossanitário, tecnologias de aplicação de 
produtos, solarização do solo, correção e adubação do solo, sistemas 
de produção de sementes e mudas sadias, cultivo protegido, entre 
outras. A adoção dessas medidas dentro da filosofia de controle (ou 
manejo) integrado, certamente reduzirá a necessidade do uso de 
agrotóxicos, independente do modelo de produção (convencional, 
orgânico, agroecológico, biodinâmico etc.). 

Em recente publicação de Lopes e Pedroso [9], a sustentabili-
dade de diferentes modelos de produção agrícola é discutida por 
especialistas de várias áreas de conhecimento atentos aos avanços 
científicos, normalmente pautados na segurança alimentar (oferta 
de alimentos em quantidade) associada a alimentos seguros (sem 
contaminações de diferentes tipos). 

Melhores resultados poderiam advir da continuada capaci-
tação de produtores e extensionistas nessas práticas de cultivo, 
muitas delas já fartamente divulgadas pela pesquisa. No que se 
refere à ciência básica, é necessário ainda desenvolver e aperfeiçoar 
técnicas de detecção de resíduos para fins de monitoramento dos 
alimentos, apoiar as empresas de agrotóxicos no desenvolvimento 
e avaliação de produtos menos tóxicos, além de incentivar e forta-
lecer no ambiente acadêmico a cultura da importância de produzir 
alimentos saudáveis. 

o fungicida e vai dormir tranquilo ou fica exposto ao grande risco de 
perder a lavoura, de alto custo de implantação. 

Embora a relação custo/benefício seja variável em função de 
vários fatores (principalmente as espécies de planta, o local de 
plantio e a presença histórica de pragas na região) para as condições 
vigentes nos Estados Unidos, Schumann e D’Arcy [7] relatam que, 
em média, para cada dólar gasto com fungicidas, há um retorno de 
mais de 14 dólares. Em países de clima tropical, esse ganho tende 
a ser ainda maior. 

Justificada a importância do uso de agrotóxicos, certamente há 
que se reduzir os custos (financeiro, ambiental e de saúde humana) 
de seu uso, atitude que a grande maioria dos produtores empre-
sariais já toma, por consciência ou por necessidade em função de 
fiscalizações diversas. A decisão de consumir produtos tratados com 
agrotóxicos se baseia no risco – da mesma maneira que tomamos 
antibióticos ou vacinas – e passa também por uma questão de con-
fiança e da clara percepção da relação de benefício/custo. 

A observância da racionalidade do seu uso, entretanto, é um 
desafio enorme em função da vasta área agricultável no país. Como 
consequência, grande número de pequenos produtores, com alta 
proporção de baixa escolaridade, não é devidamente atendida pela 
assistência técnica e pela fiscalização, de modo a proporcionar ade-
quada produtividade pela adoção das boas práticas culturais, além 
de identificar as não conformidades de comercialização e uso [3]. 

Ajustes e certa customização são necessários, mas não há como 
pensar em retroceder a técnicas primitivas em prol exclusivamente 
do “politicamente correto” a favor dos ecossistemas, assim des-
qualificando tecnologias modernas e seguras, como pregam algu-
mas correntes agroecológicas mais radicais. A ciência traz rápido e 
constante avanço nas diferentes áreas de atividade, e a agricultura 
deve seguir o mesmo rumo, o qual é um caminho sem volta. A agri-
cultura orgânica comercial, em evidente expansão, é mais flexível 
na adoção de técnicas ambientalmente aceitáveis desenvolvidas 
pela boa pesquisa, que serve a todas as correntes de pensamento, e 
que permitem o uso dos recursos naturais em prol de nossas neces-
sidades e nosso bem-estar. Nada contra, porém, aos que preferem 
manter contato íntimo com a natureza, sem ambições financeiras 
na atividade agrícola. Manter usuários nos sistemas eivados de ide-
ologias com recursos públicos, no entanto, é temerário; apoiá-los 
com políticas sociais, é aceitável. 

Em suma, a preocupação causada pelos agrotóxicos não deveria 
centrar-se nos agrotóxicos em si, cujo uso é legal, porém em seu mau 
uso, quando são utilizados produtos não registrados (muitas vezes até 
contrabandeados) e quando não se respeitam dosagens e nem os perío-
dos de carência. Quando isso acontece, muitos alimentos que vão para 
as nossas mesas realmente contêm resíduos indesejáveis de produtos 
químicos. Um paralelo pode ser traçado com as doenças humanas e 
as graves consequências do uso de “remédios” mal administrados para 
combatê-las, seja pela qualidade ou quantidade do medicamento. Em 
ambos os casos, seu mau uso não justifica o seu combate sistemático. 
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conclusões 
1. A informação responsável, isenta de interesses e ideologias, é im-
portante para que se formem opiniões sobre temas tão complexos 
como agrotóxicos, venenos e sustentabilidade. Assim como é bom 
assistir aos filmes O veneno está na mesa [10] e O veneno está na 
mesa 2 [11], de Silvio Tendler, é bom ler também o livro Agradeça 
aos agrotóxicos por estar vivo, de Nicholas Vital [12]; 
2. Não há como negar que a tecnologia agrícola avançou muito 
e permitiu impressionantes aumentos de produtividade em áreas 
pouco produtivas, como os cerrados, que hoje concorrem com sig-
nificativa parcela do PIB brasileiro. Sem os agroquímicos, isso seria 
impossível. A agricultura menos eficiente demandaria maior área de 
cultivo e provavelmente resultaria em maior dano ambiental;
3. Os agrotóxicos, quando usados indiscriminadamente, oferecem 
sérios riscos à saúde, em especial aos agricultores, que manuseiam os 
produtos, e aos consumidores. Por outro lado, os benefícios do seu 
uso, desde que de forma racional, são inquestionáveis, independen-
temente do modelo de produção, seja ele convencional ou orgânico;
4. Os sistemas orgânicos de produção podem conviver harmoni-
camente com a agricultura convencional, desde que ambos sejam 
conduzidos de acordo com as boas práticas de cultivo. A agricultura 
convencional oferece mais segurança econômica, enquanto a pro-
dução orgânica é mais complexa, oferece mais riscos, mas é ambien-
talmente mais amigável. 

Carlos A. Lopes é pesquisador na Embrapa Hortaliças. Doutor em fitopatologia pela 
Universidade da Flórida. E-mail: carlos.lopes@embrapa.br 
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anos que se seguiram àquela Conferência de Solvay, so-

mando as áreas de física, química e medicina, somente 

16 prêmios Nobel foram concedidos a mulheres, em um 

total de 320 premiações. 

Artigo publicado no ano passado no jornal inglês The Guar-

dian (“Why aren’t there more women in science? The in-

dustry structure is sexist”, 31 de maio de 2016) traz à tona 

a questão da participação feminina na ciência, assunto 

que tem sido objeto de estudos e discussões mundiais e se 

mantém atual. Embora o número de mulheres supere o de 

homens em muitas disciplinas científicas nos cursos de gra-

duação, ao começarem suas carreiras como cientistas ou 

em outra profissão elas se deparam com várias barreiras, 

muitas até hoje intransponíveis. No caso do cenário euro-

peu a que o artigo se reporta, a análise olha sobretudo para 

as carreiras científicas dentro da indústria. Um dos vários 

aspectos destacados aponta para o fato de que as carreiras 

de pesquisa científica são regidas por contratos de curto 

prazo, com baixa segurança de emprego, o que criaria um 

impasse entre a carreira e a maternidade. 

O fenômeno da representação desigual das mulheres nas 

carreiras científicas de forma geral, e mais especificamente 

no campo conhecido como STEM (da sigla em inglês para 

science, technology, engineering and mathematics), está 

presente tanto nos países de economias avançadas como 

nas economias em desenvolvimento. E continua sendo um 

desafio para educadores e formuladores de políticas públi-

cas. Segundo dados do governo dos Estados Unidos para 

2013, apesar de as mulheres constituírem 46% da força de 

trabalho no país, elas ocupavam apenas 27% dos postos 

em ciência e engenharia e 12% no segmento exclusivo de 

engenharia. São números que representam um avanço em 

relação aos anos anteriores, mas revelam também a difi-

Mulheres na ciência:  
por que ainda soMos tão poucas?

Vanderlan da Silva Bolzani

Quando se pensa na presença da mulher no mundo da ci-

ência, uma foto de 1927 marca um momento simbólico. Ela 

registra os 29 participantes da quinta edição da Conferên-

cia de Solvay, em Bruxelas, Bélgica. Ali estavam os principais 

expoentes internacionais da física e da química, linha de 

frente da revolução científica em plena ebulição no início 

do século XX. Dezessete deles eram ou seriam detentores 

do Prêmio Nobel, entre os quais Max Plank (1858 – 1947), 

Albert Einstein (1879 – 1955) e Niels Bohr (1885 – 1962). 

Marie Sklodowska Curie (1867 – 1934) era a única mulher a 

figurar entre os cientistas daquela conferência. Eterniza-

da nessa foto histórica, foi também ganhadora do Prêmio 

Nobel por duas vezes. O primeiro em 1903, na física, e o se-

gundo em 1911, na química, conferidos pelas suas pesquisas 

sobre o isolamento de isótopos radioativos e a descoberta 

de dois elementos químicos, o polônio e o rádio, respectiva-

mente. Primeira mulher a ganhar um Prêmio Nobel, Marie 

Curie foi também a primeira pessoa a ganhar dois prêmios 

e a única até hoje a vencer em duas áreas distintas. Sua 

extraordinária investigação científica resultou numa nova 

área de conhecimento, a radioquímica. 

O exemplo de Marie Curie deve ter inspirado milhares de 

jovens a buscarem a carreira científica, entre elas a au-

tora deste texto. Mas quando se toma a referida premia-

ção como medida dos resultados desse estímulo, eles 

podem ser considerados ainda muito modestos. Nos 90 
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n mulheres apresentam menor número de publicações 

científicas que homens, em média, mas não há uma evi-

dência clara de que isso afete a forma como seus artigos 

são citados e baixados;
n mulheres registram menor probabilidade de manter co-

laborações internacionais em trabalhos de pesquisa;
n mulheres registram menor probabilidade de manter co-

laborações entre a academia e setores corporativos;
n em geral, a produção acadêmica das mulheres mostra-se 

ligeiramente maior no que se refere à interdisciplinaridade;
n pesquisadoras mostram menos mobilidade internacio-

nal que os homens; 
n pesquisas sobre gênero estão crescendo em tamanho 

culdade que ainda existe em vencer as barreiras das estru-

turas tradicionais.  

O amplo e detalhado relatório divulgado pela editora cien-

tífica Elsevier, “Gender in the global research landscape” 

(2017) mostra os ganhos registrados nos últimos vinte 

anos, em um conjunto de 12 países/regiões (Estados Unidos, 

União Europeia, Reino Unido, Canadá, Austrália, França, 

Brasil, Japão, Dinamarca, Portugal, México e Chile), em 27 

áreas do conhecimento nas quais as mulheres têm se des-

tacado. O documento da Elsevier salienta oito conclusões: 
n a proporção de mulheres entre cientistas e invento-

res cresceu nesse período nos doze países/regiões  

analisados;

Figura 1 – Registro dos 29 participantes da quinta edição da Conferência de Solvay, realizada em Bruxelas, Bélgica, em 1927.  
A cientista Marie Curie era a única mulher a figurar entre os principais expoentes internacionais da física e da química na época.
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No Brasil, a representação desigual das mulheres é um fe-

nômeno em movimento e vem se alterando rapidamente 

na base da pirâmide educacional. De acordo com o censo 

escolar do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira), o número de mulheres que 

concluiu o ensino médio é ligeiramente superior ao de ho-

mens no período de 2000 a 2012. Nos cursos de graduação, 

considerando-se todas as carreiras, aí incluídas áreas onde 

a predominância feminina é marcante – como pedagogia, 

letras, ciências humanas –, em 2012, elas representavam 

57,1% dos concluintes. 

O ponto de equilíbrio numérico quanto ao gênero dos pes-

quisadores registrados no CNPq (Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico) foi atingido em 

2010, quando os 128,6 mil pesquisadores relacionados na 

base de dados estavam divididos igualmente entre homens 

e mulheres. Também naquele ano, o número de mulheres 

(52%) ultrapassou o de homens (48%) como líderes dos 

grupos de pesquisa registrados no CNPq. 

Um olhar sobre as bolsas de produtividade (PQ) do CNPq, 

considerada uma premiação ao mérito acadêmico, de-

monstra que, em 2011, havia 62,8% de homens PQ nível 

2 (início de carreira) e 37,2 % de mulheres para o mesmo 

nível. Bolsas PQ nível 1A, concedidas a pesquisadores senio-

res de excelência nas áreas de atuação, totalizavam 77,7% 

para homens e 22,3% para mulheres. Em 2015, as mulheres 

representavam 24,6% dos bolsistas PQ nível 1A. O pequeno 

aumento percentual nesse nível altamente competitivo de-

monstra que o reconhecimento do mérito acadêmico das 

cientistas brasileiras ainda é bastante insignificante. 

Ações que ampliam a participação feminina na atividade 

científica devem gerar ganhos substantivos nos próximos 

anos. Mas os números totalizados não revelam a desigual-

dade da proporção entre os gêneros quando se olha para 

as áreas de conhecimento separadamente. Áreas tradicio-

nalmente tidas como masculinas continuam com perfil de 

distribuição fortemente desigual. Por exemplo, em ciências 

agrícolas essa proporção é de 74% de homens e 36% de 

mulheres; em ciências exatas e da terra, que engloba física, 

química e matemática, a participação feminina é de 32% e 

nas engenharias, 39%. 

Os dados para avaliar tal realidade são mais escassos quan-

do se trata de identificar a divisão de gênero nos postos de 

direção das universidades e dos institutos de pesquisa. No 

entanto, é sabido que esses postos – chefias de departa-

e complexidade, com novos tópicos surgindo ao longo  

do tempo;
n a tradicional predominância dos Estados Unidos em pes-

quisas de gênero vem declinando enquanto essa ativida-

de de pesquisa cresce na União Europeia.

O estudo traz um dado bastante interessante: no segundo 

período analisado (2011 - 2015), Brasil e Portugal já apre-

sentavam números representativos da paridade de gênero, 

com mulheres constituindo 49% da população de pesqui-

sadores. Outros países/regiões superam os 40% nesse que-

sito (Estados Unidos, União Europeia, Reino Unido, Canadá, 

Austrália, França e Dinamarca) ou caminham nessa direção 

(38% no México, Chile). Uma mudança frente à situação 

que a pesquisa identificou no primeiro período analisado 

(1996 – 2010), quando essa proporção era de 60% para ho-

mens e 40% para mulheres.

Figura 2 – Retrato de Marie Curie para o Prêmio Nobel de 1903
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Uma prática positiva, que tem crescido nos últimos anos 

e que pode ser ampliada, é o incentivo a adolescentes e 

universitárias por meio de premiações e homenagens. 

Agências governamentais, entidades científicas, órgãos de 

comunicação precisam dar visibilidade a esses reconheci-

mentos, aumentando a autoconfiança de mulheres estu-

dantes e profissionais em todo o país, essenciais a qualquer 

ascensão profissional, independente da questão de gênero.

É muito importante que continuemos exercitando o debate 

sobre a questão de gênero de forma que ele envolva ho-

mens e mulheres. A universidade é um espaço privilegiado 

e ideal para essa prática, pois é seu papel discutir ideias em 

busca de uma sociedade mais igualitária e justa. 

Vanderlan da Silva Bolzani é professora titular do Instituto de Química 

da Universidade Estadual Paulista (IQ-Unesp), campus Araraquara; vice-

-presidente da Fundação para o Desenvolvimento da Unesp (Fundunesp), 

PQ-1A/CNPq e vice-presidente da SBPC.

ReFeRêNCiAS

1.  As três mulheres que ocuparam a presidência da SPBC foram Carolina Bori 

(1987-1989), Glaci Zancan (1999-2003) e Helena Nader (2011-2017). 

2.  A autora deste artigo foi presidente da SBQ de junho de 2008 e maio de 2010.

mentos, diretorias de institutos e reitorias – são majorita-

riamente ocupados por homens. Um reflexo disso está na 

mais importante sociedade científica do país, a Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), que ao longo 

de seus 69 anos teve apenas três mulheres na presidência 

[1].  Em seus 40 anos de existência, por sua vez, a Socieda-

de Brasileira de Química (SBQ) contabilizou somente uma 

mulher presidente [2]. 

Um número crescente de iniciativas vem buscando alterar 

esse quadro mais recentemente. Elas partem de políticas 

públicas, como as expressas pelo CNPq por meio de editais 

que estimulam e apoiam estudos sobre gênero, visando 

aprofundar o conhecimento sobre o tema; de agências de 

fomento como as fundações estaduais de amparo à pes-

quisa (FAPs), que incluíram em suas agendas seminários 

e premiações de reconhecimento à atuação científica das 

mulheres; das sociedades científicas, cujas programações 

em congressos ampliam o espaço para questões de gê-

nero; e de fundações e empresas privadas, para quem o 

engajamento no combate às desigualdades torna-se um 

importante valor corporativo, e vêm se reunindo a esse 

movimento, com a criação de premiações a jovens cien-

tistas mulheres.  

Essas iniciativas permitem um olhar otimista para os pró-

ximos anos, também considerando os esforços realizados 

até agora para a incorporação da força de trabalho femi-

nina em todos os níveis e campos da ciência e tecnologia. 

A mudança desse quadro de desigualdade comporta, a 

meu ver, algumas medidas básicas, que devem começar no 

ensino fundamental. A escola precisa despertar na criança, 

independente de gênero, a curiosidade e a consciência de 

que conhecer o universo é uma atividade que a torna mais 

rica como ser humano. Para isso não faltam recursos peda-

gógicos, mas sim determinação. 

Devemos nos empenhar firmemente para atuar no pro-

cesso de desconstrução de uma cultura que trata meninas 

e meninos de forma diferente. É, sem dúvida, uma tarefa 

difícil, já que nós mulheres muitas vezes também incorpo-

ramos a visão de mundo na qual a ideia de feminilidade 

está associada ao papel principal de cuidadora da família; 

na qual as meninas são “naturalmente” mais afeitas às car-

reiras das áreas de humanidades, por exemplo. Uma visão 

que, enquanto isso, estimula meninos a serem competiti-

vos e a se exercitarem continuamente em jogos que desen-

volvem a capacidade de raciocínio. 
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O mundialmente consagrado drama-
turgo alemão Bertolt Brecht (1898-
1956) também foi poeta, narrador e 
escritor de textos sobre estética e po-
lítica. Ao longo deste ano, essas faces 
menos lembradas do autor podem ser 
exploradas por meio de várias tradu-
ções, que revelam para o leitor brasi-
leiro a incursão do dramaturgo em 
diversos gêneros.
A Editora 34 lançou Conversas de 
refugiados, que mostra um Brecht 
prosador. Segundo o professor de li-
teratura alemã da Faculdade de Filo-
sofia, Letras e Ciências Humanas da 
Universidade de São Paulo (USP), 
Tercio Redondo, que fez a tradução 
desse livro, tradicionalmente a prosa 
brechtiana tem sido relegada a um 
segundo plano, não apenas no Bra-
sil. “Espero que essa lacuna editorial 
comece de fato a ser preenchida”, 
diz ele. Apesar de ter sido escrito 
na forma de diálogo, Conversas não 
é uma peça teatral. De acordo com 
Redondo, seu modelo seria Jacques, 
o fatalista, do filósofo e escritor fran-
cês Diderot (1713-1784), dado que 
foi registrado por Brecht em seus di-
ários de trabalho. 
Com capítulos relativamente cur-
tos, Conversas de refugiados descre-
ve os encontros de dois refugiados 
políticos alemães em Helsinque, 
capital da Finlândia, no início da 
Segunda Guerra Mundial. Com 
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Fotos: reprodução

CrítiCa polítiCa Já o Brecht crítico 
e pensador pode ser encontrado nos 
escritos de Walter Benjamin (1892-
1940) publicados este ano pela Boi-
tempo. A edição Ensaios sobre Brecht 
traz a primeira tradução integral 
para o português de Versuche über 
Brecht, de 1966, uma compilação 
que incluía manuscritos de Benja-
min sobre Brecht. Antes da publi-
cação, apenas alguns desses textos 
haviam sido editados no Brasil, em 
coletâneas de Walter Benjamin. “Há 
o ineditismo de reunir todos os en-
saios que Benjamin escreveu sobre 
Brecht, além de trechos de seu diário 
que ajudam a lançar luz sobre essa 
relação de amizade e colaboração 
intelectual”, afirma André Albert, 
editor-adjunto da Boitempo.
Marxistas de relevância no cenário 
intelectual da Alemanha – e, depois, 
no exílio – Brecht e Benjamin se em-
penharam contra o avanço do nazi-

Dois dentre vários lançamentos editoriais sobre Brecht que aconteceram este ano no Brasil

TEATRO

Brecht menos 
conhecido 
chega ao Brasil

o exército hitlerista às portas da 
cidade, eles aguardam o visto de 
entrada de qualquer país que os 
acolha. Com origem social distin-
ta – um é operário e o outro um 
físico – o exílio os torna observa-
dores argutos. A dialética, caracte-
rística da composição brechtiana, 
mostra-se nesse texto como “um 
exercício ímpar de compreensão 
do mundo”, segundo o tradutor. 
“O debate entre os refugiados gi-
ra em torno do esforço por com-
preender as razões históricas do 
nazi-fascismo e das possibilidades 
de superá-lo, numa luta em que o  
conhecimento figura como arma 
fundamental”, aponta Redondo. 
Brecht foi ele mesmo um exilado. 
A ascensão de Hitler o obriga a sair 
da Alemanha em 1933 e viver na 
Dinamarca, Finlândia e nos Esta-
dos Unidos. O dramaturgo só re-
torna ao seu país natal em 1948. 
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de configuração artística de Brecht 
em ação, ou seja, o uso da dialética 
para a configuração de suas peças”, 
afirma Mantovani. Escrito entre 
1926 e 1930, o “Complexo Fatzer” 
não foi finalizado. “Até onde enten-
do, a ascensão do nazismo o levou 
a interromper o trabalho. Ele está 
escrevendo a peça em uma determi-
nada conjuntura que se modifica a 
tal ponto que já não faz mais senti-
do terminar”, acredita o pesquisa-
dor da USP.

teatro dialétiCo Debates sobre a 
apropriação da obra de Brecht se-
guem gerando questões em torno da 
contemporaneidade do dramaturgo. 
O teatro épico (ou dialético) bre-
chtiano insta o espectador a estar ali 
como indivíduo consciente e crítico e 
a se envolver intelectualmente com o 
debate e com a trama, em vez de emo-
cionalmente. O efeito de distancia-
mento seria um recurso para mostrar 
um evento como sendo histórico. Por 
exemplo, as quebras, os apartes do te-
atro clássico e o uso do coro podem 
dar esse efeito de distanciamento ao 
espectador, que desnaturaliza a cena, 
mostrando que o que se vê é resulta-
do de determinada formação social. 
“O princípio formal da obra de Bre-
cht – seja a dramatúrgica, poética ou 
teórica – é a dialética, o movimento 
perpetuamente crítico, vivo, das re-
lações sociais postas pelas condições 
de produção. O método é fazer que 
a obra gere contradições sobre as 
imagens de mundo que ela mostra e 
sobre o lugar dela mesma como obra 
de arte”, explica Sérgio de Carvalho, 
professor do Departamento de Artes 
Cênicas da Escola de Comunicações 
e Artes (ECA), da USP.
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Segundo Roberto Schwarz, um dos 
nomes mais importantes da crítica 
literária no Brasil e também tradu-
tor das peças A Santa Joana dos ma-
tadouros (1929-31 e 1959) e Vida de 
Galileu (1937-38 e 1943), a ideia 
subjacente ao teatro épico é a de 
que, no fundo, bastaria conhecer o 
funcionamento do capitalismo para 
transformá-lo. Esse pressuposto te-
ria se mostrado falso no decorrer do 
século XX. “Brecht tem um esque-
ma de desnaturalização por meio do 
qual você indica para as pessoas que 
o sistema capitalista não é natural e, 
então, elas se sentem liberadas e vão 
fazer uma coisa que é favorável a elas: 
é a ideia de revolução”, descreve. “Eu 
tenho a convicção de que isso não 
funciona mais. Ninguém acha que 
nada é natural. Muita gente enten-
deu o problema e ninguém apareceu 
com a solução. A situação das pes-
soas que se consideram de esquerda 
hoje, é essa”, afirma o professor no 
documentário Brecht na Companhia 
do Latão (2006).
Para Carvalho, no entanto, o tea-
tro épico não pode ser reduzido a 
uma questão puramente formal. “O 
importante é em que medida ele é 
capaz de despertar um olhar históri-
co crítico”, afirma. Segundo o pro-
fessor, que também é fundador da 
Companhia do Latão, que há vinte 
anos vem levando Brecht aos palcos 
brasileiros, Brecht deveria ser mais 
conhecido e encenado, mas “desde 
que fosse por um palco crítico, que 
desconfiasse do imaginário domi-
nante, que em alguma medida pen-
sasse que a função do artista não é 
abastecer o aparelho de mais produ-
tos culturais e sim modificar o pró-
prio aparelho cultural”, completa.

-fascismo e também convergiram 
no ceticismo em relação aos rumos 
do stalinismo. “Podemos dizer que 
essa obra contribui não só para a 
compreensão da poesia e da drama-
turgia de Brecht, mas também para 
conhecer o que ele pensava sobre 
teoria e a política”, afirma o editor.
Nos Ensaios sobre Brecht também é 
possível conhecer melhor a produção 
poética brechtiana. Em “Guia para o 
habitante das cidades”, escrito a partir 
de meados dos anos 1920, por exem-
plo, Brecht dá tratamento lírico, em 
chave experimental, ao fenômeno da 
vida metropolitana. “É um ponto alto 
em sua poesia, tendo introduzido uma 
grande novidade na lírica alemã”, afir-
ma Tercio Redondo. Para o professor 
da USP, nessa obra, a fina observação 
dos novos modos da convivência ci-
tadina teria levado Brecht a entrever 
os mecanismos de perseguição e exter-
mínio que o regime nazista levaria a 
cabo anos depois. 
Há ainda muito o que explorar na 
obra de Brecht. O diretor, drama-
turgista e pesquisador no Departa-
mento de Filosofia da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas da USP, Pedro Mantovani, está 
analisando o “Complexo Fatzer”, 
um conjunto de manuscritos sob a 
guarda do Arquivo Bertolt Brecht, 
em Berlim. Parte do manuscrito, 
uma pequena peça, foi publicada 
pelo próprio Brecht em 1930 e já 
teve traduções para diversos idio-
mas. No Brasil, pela Paz e Terra e 
pela Cosac & Naify (em versão 
do escritor Heiner Müller [1929-
1995]). Mas, ainda restava material 
sem tradução para nenhuma outra 
língua. “Eu acredito que é possível 
ver no “Complexo” todo o método 
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Na opinião de André Albert, com a 
crise do “socialismo real” nos anos 
1980 e 1990, alguns apostaram que 
a obra brechtiana envelheceria mal e 
que o público e os criadores perde-
riam o interesse por ela. “Nada po-
deria ser mais equivocado porque a 
crítica brechtiana incide sobre aspec-
tos (e, ouso dizer, cada vez mais) pre-
sentes em nossa realidade social”, diz. 

Mariana Castro Alves

Você está se sentindo feliz. Então 
decide acessar uma rede social e 
postar uma foto. Num instante, re-
cebe uma série de sugestões de fil-
mes e viagens que combinam com 
seu estado de humor. Ou então 
está triste e posta um comentário 
expressando seu abatimento, e pas-
sa a receber indicações de livros de 
autoajuda e mensagens de apoio. 
Isso pode até parecer parte de um 
conto de ficção científica futurista, 
mas já é realidade. Algoritmos de 
análise de emoções já são utilizados 
rotineiramente por várias empresas 
em diversos setores.
A análise de emoções por computa-
dor é uma combinação interessante 
de psicologia e tecnologia. Os algo-
ritmos (sequência de instruções que 
mostra os procedimentos necessários 
para a resolução de uma tarefa) de 
análise de sentimentos processam a 
linguagem – tanto verbal, como em 
um texto, quanto não verbal, como 
a expressão facial em uma foto – pa-
ra determinar seu teor emocional. A 
princípio pode-se analisar se um tex-
to ou uma foto expressam algo posi-
tivo, negativo ou neutro em relação a 
uma situação ou evento. Porém, aná-
lises mais detalhadas podem detectar 
estados emocionais como tristeza, 
felicidade, surpresa ou raiva.
Aplicações de inteligência artifi-
cial como essa se baseiam em um 
conjunto de técnicas chamadas ge-

nericamente de machine learning 
(“aprendizado de máquina”, em 
português). Por meio dessa técnica, 
são utilizados algoritmos que apren-
dem interativamente a partir de 
dados, ou seja, conforme os mode-
los são expostos a novos dados, eles 
são capazes de se adaptar de forma 
independente. Assim, eles “apren-
dem” com os cálculos anteriores 
para produzir decisões e resultados 
confiáveis e reproduzíveis. “De uma 
forma geral, nessa categoria de al-
goritmos, um certo conjunto de 
exemplos do que se quer determinar 
(por exemplo, estado emocional fe-
liz) são apresentados ao algoritmo, 
que determina as características que 
indicam esse estado. Podem ser pa-
drões da face (boca entreaberta é um 
indicativo), de voz (fala mais rápida, 
frequência elevada) ou de texto (pa-
lavras como ‘ótimo’, ‘férias’ etc.)”, 
explica o engenheiro mecânico 
Marcos Pereira-Barretto, professor 
do Departamento de Engenharia 
Mecatrônica e de Sistemas Mecâni-
cos da Escola Politécnica da Univer-
sidade de São Paulo (USP).

Sem fronteiraS A detecção de 
emoções por meio de algoritmos é 
um campo que vem crescendo ve-
lozmente e que pode ter enormes 
consequências não apenas na pu-
blicidade, mas também nas áreas 
de saúde, educação e segurança. 
Em aeroportos, por exemplo, esses 
algoritmos podem ser utilizados 
para interpretar a reação não ver-
bal das pessoas e detectar possíveis 
ameaças. No setor empresarial, essa 
tecnologia pode detectar o nível de 
satisfação ou de estresse de funcio-
nários, identificando a necessidade 

Acima, ilustração de uma cena de A 
vida de Galileu. Abaixo, selo da antiga 
Alemanha Oriental estampando Brecht

ServiçO
Conversas de refugiados
Autor: Bertolt Brecht 
Editora 34

ensaios sobre Brecht
Autor: Walter Benjamin
Coleção Marxismo e  
Literatura – Boitempo Editorial

REdEs  sOC iA is

algoritmo  
das emoções
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investem em algoritmos de apren-
dizado de máquina. “Elas fazem is-
so para otimizar as recomendações 
aos usuários, aumentando seu nível 
de satisfação e, é claro, as vendas”, 
diz o cientista da computação An-
dré Carlos Carvalho, outro pesqui-
sador do ICMC da USP.

de olho no futuro Algoritmos de de-
tecção de emoções, e todo o apren-
dizado de máquina de forma geral, é 
uma área que vem crescendo muito 
e atraindo investimentos de diversos 
setores. “O desenvolvimento dessa 
tecnologia está crescendo em taxas 
muito elevadas. No mundo existem 
polos de desenvolvimento em mui-
tos países. Os principais são Estados 
Unidos, Inglaterra, Alemanha e 
China”, afirma Barretto.
É certo, portanto, que esses algorit-
mos estarão cada vez mais presen-
tes na vida das pessoas, em todas as 
áreas. O próximo passo é torná-los 

de ações de melhoria como promo-
ções ou incentivos. Na educação a 
distância, pode ser aplicada para 
oferecer incentivo quando um alu-
no está desmotivado. E, na área da 
saúde, esses algoritmos podem ser 
utilizados para detectar o grau de 
ansiedade do paciente e até mesmo 
captar indícios de depressão. “Em 
um futuro não tão remoto, é pos-
sível que os sensores de um carro 
“percebam” uma condição de em-
briaguez do motorista, impedindo 
que ele ligue o carro”, diz o cien-
tista da computação José Fernando 
Rodrigues Júnior, professor e pes-
quisador do Instituto de Ciências 
Matemáticas e de Computação 
(ICMC) da USP em São Carlos.
Mas a área na qual a tecnologia 
tem encontrado terreno mais fértil 
é, notadamente, a publicidade. As 
empresas de propaganda e marke-
ting vêm investindo pesadamente 
no desenvolvimento de algoritmos 
que podem detectar emoções para 
maximizar suas campanhas publi-
citárias e de pesquisa de mercado. 
“Medir a reação do público a uma 
campanha/produto recentemente 
lançados, direcionar campanhas 
políticas a partir da opinião dos 
eleitores são alguns exemplos de 
aplicações”, explica Fernanda An-
daló, pesquisadora do Instituto de 
Computação da Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp). 
Esses algoritmos também são em-
pregados para recomendar filmes, 
livros, músicas ou outros produtos 
que possam interessar aos usuários 
de diversas redes sociais. Várias 
empresas, principalmente as de 
comércio eletrônico e de entrete-
nimento, como Amazon e Netflix, 

Fotos: reprodução Wikipédia

Publicidade tem empregado  
algoritmos para detectar estado 

emocional das pessoas

mais precisos e detalhados. “O fu-
turo da tecnologia está exatamente 
nisso: a busca por algoritmos que 
se adequem a cenários mais desa-
fiadores e que possam relacionar o 
conteúdo, produzido por pessoas, 
a escalas multidimensionais e con-
tínuas de sentimentos e emoções e 
não somente em categorias, como 
‘positivo’ e ‘negativo’. Isso garante 
que qualquer tipo de sentimento/
opinião, por mais sutil que seja, 
possa ser compreendido, em textos 
e imagens”, aponta Andaló.

QueStõeS étiCaS Qual o limite pa-
ra o uso de técnicas de detecção de 
emoções? Documentos vazados da 
sede do Facebook na Austrália, no 
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Seda, madeiras aromáticas e têxteis, 
obras de arte, lã, cristais e muitas, 
muitas peças de porcelana chega-
ram ao Brasil ao longo dos séculos 
XVII e XVIII. A opulência propor-
cionada pelo ouro fez com que esses 
itens fossem ainda mais presentes 
em cidades mineiras como Ouro 
Preto, Mariana e Sabará. Esses obje-
tos inspiraram a criação das chama-
das chinesices, termo que designa 
um tipo de arte que evoca motivos 
chineses, presentes em várias igre-
jas barrocas de Minas Gerais. Mais 
recentemente, pesquisas no cam-
po da história da arte técnica, área 
emergente que reúne métodos de 
investigação da história da arte, das 
análises físico-químicas e da ciência 
da conservação aplicados aos obje-
tos artísticos culturais, têm possi-
bilitado ampliar o conhecimento 
sobre a chinesice ou chinoiserie.
A presença de elementos de inspira-
ção oriental no barroco mineiro não 
é novidade. O historiador e crítico 
de arte José Roberto Teixeira Leite 
fez um longo estudo sobre a influên-
cia da cultura chinesa no Brasil que 
resultou no livro A China no Brasil: 
influências, marcas, ecos e sobrevivên-
cias chinesas na sociedade e na arte bra-
sileiras (Editora da Unicamp, 1999). 
Para celebrar essa influência, o fotó-
grafo mineiro Eduardo Tropia criou 
13 telas utilizando a técnica de so-
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começo do ano, mostram como a 
rede social se aproveitou da vulne-
rabilidade emocional de usuários 
jovens para promover publicidade 
em algumas ocasiões. Esse episó-
dio tornou-se emblemático de que 
há claramente uma linha tênue na 
questão ética quando se fala de al-
goritmos de análise de sentimento e 
políticas de proteção à privacidade. 
“Os computadores conectados, es-
pecialmente os celulares com seus 
inúmeros sensores, suscitam ques-
tões éticas de toda natureza. A de-
tecção de emoções de uma pessoa é 
mais uma pois representa uma forte 
invasão da privacidade caso ocorra 
sem o consentimento do indivíduo. 
Trata-se de um nível mais elabora-
do e profundo de coleta de infor-
mações do usuário, já que extrapola 
o que ele pretende expressar usando 
apenas palavras. Tentar inferir os 
sentimentos de alguém só pode ser 
feito com explícito consentimento 
e para fins muito bem definidos”, 
alerta Rodrigues. 
Casos de mau uso de dados de 
usuá rios de internet não são raros 
e podem se tornar cada vez mais 
frequentes se os devidos cuidados 
não forem tomados. O principal é 
colocar a questão em pauta e exi-
gir políticas que garantam cada 
vez mais a proteção à privacidade 
dos usuários. Igualmente essencial 
é se conscientizar da importância 
de ler os contratos de uso antes 
de instalar qualquer aplicativo 
ou software – e de exigir que esses 
contratos sejam compreensíveis, 
para saber realmente com o que se 
está concordando. 

Chris Bueno

breposição de imagens para mostrar 
o embate entre a China e o barroco 
em pinturas encontradas em algumas 
igrejas de Ouro Preto. 

made in europa A chinesice não é 
uma invenção asiática e sim euro-
peia. “Não se trata de arte chine-
sa, mas sim de arte achinesada, ar-
te de aparência, não de essência”, 
escreveu Teixeira Leite. Segundo 
ele, é um modismo que surgiu na 
França na década de 1720 a partir 
de um encantamento com as artes 
do Oriente. Essa moda se espalhou 
por outros países como Inglaterra 
e Portugal, via pela qual a chinesi-
ce chegou ao Brasil. Aqui elas são 
fruto do desejo de uma sociedade 
ávida por adotar hábitos e costumes 
europeus. Ao serem adotadas nas 
igrejas barrocas e no mobiliário dos 
ricos as chinesices têm função esté-
tica, mas também de expressar uma 
sintonia com os padrões em voga 
na Europa. “Ao abrirem o caminho 
para as Índias os portugueses fize-
ram a Europa conhecer a China, 
que se tornou uma espécie de país 
dos sonhos”, conta Luiz Antonio 
Cruz Souza, químico do Labora-
tório de Ciências da Conservação 
(Lacicor) da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG).  
No Brasil é bem provável que a ins-
piração para as pinturas nas igrejas 

HisTóRiA  dA  ARTE  TéCniCA

estudos interdisciplinares 
ampliam conhecimento soBre 
chinesice no Barroco mineiro
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Fotos: Eduardo Tropia

barrocas com pássaros, elefantes, ti-
gres, mandarins e pagodes tenha sido 
tirada de gravuras, tecidos, móveis 
e, principalmente, das porcelanas 
chinesas que circulavam livremente 
em uma sociedade enriquecida pelo 
comércio do ouro e pedras preciosas 
das Minas Gerais. 
O intercâmbio cultural que resul-
tou nas chinesices não se limita, no 
entanto, às cidades diretamente li-
gadas ao ciclo do ouro. “Temos a 
impressão de que só existe chinoi-
serie em Ouro Preto, mas se trata 
de um fenômeno bem mais am-
plo”, afirma a historiadora Ales-
sandra Rosado, do Lacicor. Um 
exemplo é a Matriz de Nossa Se-
nhora dos Prazeres, uma capela do 
século XVIII localizada em Milho 
Verde, distrito do município de 
Serro, a 230 quilômetros de Belo 
Horizonte. 

made in BraSil Um dos elementos 
característicos da arte chinesa que 
os artistas europeus e mineiros ten-
taram reproduzir é o uso da laca, 
um tipo de verniz obtido a partir da 
resina da árvore Rhus vernicífera e 
que confere brilho e durabilidade às 
peças. Além disso, a laca permite a 
obtenção de várias tonalidades de 
cor, como vermelho, verde e preto, 
dependendo do pigmento ou pó de 
metal misturado a ela.
Devido à dificuldade de acesso a 
esse material os artistas europeus 
tiveram que fazer adaptações pa-
ra imitar o aspecto brilhante e as 
cores fortes das pinturas chinesas. 
“É aí que a descoberta do No-
vo Mundo se torna providencial 
porque daqui são levadas diversas 
matérias-primas que vão compor 

esses materiais que possibilitam 
recriar o efeito da laca chinesa”, 
explica Souza. Uma delas é a resina 
da árvore de jatobá utilizada para 
fabricar o verniz que pode ter sido 
usado em algumas pinturas barro-
cas presentes nas igrejas mineiras. 
Ele salienta, no entanto, que ainda 
são necessárias mais pesquisas para 
atestar o uso do verniz do jatobá 
nas chinesices mineiras.
Conforme explicou Souza, a cha-
mada “resina do jatobá” é men-
cionada por naturalistas europeus 
que visitaram o Brasil no século 
XIX, como Spix e Martius, e em 
tratados franceses como o “L’art 
du peintre, doreur, vernisseur, et 
du fabricant de couleurs” (1808), 
de M. Watin, que se refere à essa 
resina como “anima” e aponta que 
sua origem é a árvore Hymenaea, o 
jatobazeiro. Watin também afirma 
que essa resina era importada pe-
los europeus  no século XVIII. “É 
interessante observar que foi esse 
trading artístico entre Portugal, 
China e Novo Mundo que possibi-
litou aos artistas ocidentais a cria-
ção de motivos orientais por conta 
da disponibilidade de materiais na 
América”, aponta o pesquisador. 
Ouro, prata, cobre, a resina do ja-
tobá e o sulfeto de mercúrio eram 
levados da América para Portu-
gal, onde eram transformados em 
verniz, pigmentos, folha de ouro 
etc., materiais que permitiam aos 
artistas europeus e mineiros criar 
uma arte com aparência chinesa, 
fazendo o que não era chinês pare-
cesse chinês, dentro do mais puro 
espírito barroco.

Patrícia Mariuzzo

O fotógrafo eduardo Tropia utilizou a 
sobreposição de imagens para mostrar o 
embate entre a China e o barroco
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r a f a e l  V i e g a s

agreSte

Estão baixos os vergéis
E eles mal cobrem o
título que demos ao homem,
Pequeno que és tu no Universo
 
Teus cocos dominaram a natureza por centenas de milhões de anos
Mas os cocos que caíram próximos de ti
Voltaram à copa das árvores
 
Planos, planos pelo vento
E pelo deserto, planos são os indícios
De que tens terra em teu coração
 
Já fechava-se a margem quando de repente
Pararam para beber água
Do rio
Seco
Teu jardim e teu cachorro
 
Dividindo a tua alma
Em cem tijolos
Construirás perfeitamente bem
A casa dos teus sonhos
E regarás com ela
Os vales deitados na penumbra
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oS CeleBranteS

I. 
Foi preciso tirar o sono da tua mãe
E acordar no alicerce que já era fundo
Um abrigo do tamanho do teu coração
 
Quem diria que, ao ver os olhos calmos de hoje
Primeiro foi preciso abri-los
Ao sol morno do início de março
 
Esperava-se um outono castanho, monótono
Mas ainda era verão
E nas tuas folhas respirava-se a tarde e o mormaço
 
Você cresceu devagar, um centímetro
A cada vez uma palavra
Uma bota, um lápis, um dente, o primeiro livro
 
E depois, sentado sobre a carteira
Dividindo o lanche entre as mãos
Disse, apontando para baixo: estou pronto
 
A grossa ventania assolou o quintal
Os galos correram para as plantas
Onde havia somente os brinquedos, e morreram
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II.
Diante da porta fechada
Escutava-se a voz do teu pai
Longe, funda, rosa e azul, da cor da parede.
 
Não era o mesmo que desde o início chorava
Perto da matéria úmida
Tirada das pernas e dos lençóis.
 
Em meio ao tecido que nos separava da sala
Junto à pomada amarela sobre a cômoda
Seu dedo criticava, severo, a própria clavícula.
 
As sardas ardiam e queimávamos os piolhos,
Alguém penteava para trás seu cabelo crespo,
As curvas nos braços, tortos nos doíam
 
Enquanto os cílios engasgavam-se no céu pensativo
Ou atrás das crinas do travesseiro escondido
E fugiam, atrás, depois, sobre os ombros, inclinados.
 
E bem lá de dentro, do prato imerso da tua sopa
Subiam as constelações antigas
E o planeta Urano, recém-descoberto.

Rafael Viegas é carioca, doutor em letras e em saúde coletiva e pós-doutorando em teoria literária na Uni-
camp. Publicou Estreito de Magalhães (7Letras, 2017), de que faz parte o poema “Agreste”, prepara seu 
segundo livro, que tem o título provisório de Inventário e do qual faz parte o longo poema “Os celebrantes” 
(as seções I e II, inéditas, são aqui também publicadas).
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A seção Artigos & Ensaios da revista Ciência e Cultura possui quatro páginas destinadas a atender demandas espontâ-
neas da comunidade científica que não se encaixem dentro do Núcleo Temático de cada número. A seção abriga textos 
com uma reflexão sobre temas da atualidade científica e de interesse da sociedade como um todo, nas grandes áreas do 
conhecimento.
A formatação dos artigos deverá seguir as normas publicadas abaixo. Os textos serão avaliados e sua publicação 
seguirá agenda de interesse editorial da revista. Não é recomendada a submissão de artigos e ensaios de interesse 
exclusivo de grupos de especialistas ou que tenham sido anteriormente publicados, em veículos da comunidade 
científica ou mídia em geral.

seção artigos & ensaios Possui 4 páginas, destinadas a 
um texto de 17,5 mil caracteres com espaçamento (sem 
imagens) ou 16 mil (com até 3 imagens).

formato Cada artigo terá o máximo de 3 gráficos, tabelas 
ou imagens, considerados fundamentais para a ilustração 
e melhor entendimento do texto. Esse material deve ser 
enviado em arquivo separado e com antecedência, para 
sua confecção e checagem junto ao articulista. O envio 
de número superior a esse deverá oferecer a opção de 
escolha para a edição, se houver necessidade de corte. 

referências bibliográficas As citações e referências serão 
indexadas numericamente no texto, em ordem crescente, 
e aparecerão no final do artigo, sob o título Notas e 
Referências, se ambas ocorrerem; ou Notas, ou 
Referências, se apenas uma das duas ocorrer. Existe, 
ainda, a opção Bibliografia consultada, sem citações refe-
renciadas e numeradas ao longo do texto.

rodapé Notas de rodapé não são utilizadas.
 
crédito A assinatura do articulista virá logo abaixo do título 
e suas qualificações – que devem ser encaminhadas sempre 
no corpo do texto e não exceder cinco linhas – serão 
editadas ao final. Modelo: José da Silva é biólogo, professor 
titular do Instituto de Bioquímica da Universidade de São 
Paulo (USP) e presidente do Centro de Pesquisa em Biologia 
Molecular do Instituto XYZ.

prazos Os textos serão avaliados por membros do conse-
lho editorial da revista. A qualidade de texto, informação 
e pertinência dos artigos e ensaios são essenciais para a 
sua aprovação. Uma vez aprovados, os textos serão publi-
cados de acordo com a relevância e urgência dos temas 

abordados. Depois de aprovados, os textos passarão por 
um processo de revisão editorial e reenviados para checa-
gem dos autores, que deverão devolvê-los, com devidos 
ajustes e/ou aprovação em, no máximo, 48 horas. 

destaques Os destaques dentro do texto – como palavras 
ou expressões que se queira salientar, devem vir em negri-
to – citações de frases e capítulos deverão receber aspas; 
palavras estrangeiras e títulos de obras aparecerão em 
itálico. Deve-se evitar o excesso de destaques por página. 

referências O padrão de referências adotado segue exem-
plificado abaixo:

1. Berriman, M.; Haas, B.J.; LoVerde, P.T.; et al. “The 
genome of the blood fluke Schistosoma mansoni”. Nature, 
Vol.460, no.7253, p.352-258. 2009.
2. Elias, N. O processo civilizador- uma história de cos-
tumes. Vol.I Rio de Janeiro: Jorge Zahar. 1990.
3. Tavares, J.V. “A violência como dispositivo de exces-
so de poder”. In: Revista Crítica de Ciências Sociais. 
Vol.37, p.132. Junho de 1993.
4. Diaz, M., op cit. p.345-347. 1987.

envio de material Os textos devem ser produzidos em 
arquivo Word. Ilustrações e gráficos devem ser enviados 
em arquivo separado, com os detalhes necessários para 
sua identificação, como: crédito, legenda, fonte etc.
 
siglas As siglas constantes no texto devem sempre aparecer 
por extenso na primeira vez em que forem utilizadas.

contato É necessário que cada articulista coloque seus 
dados para eventual contato (e-mail ou tel) quando algu-
ma dúvida surgir no processo de edição.

normas

Artigos & Ensaios
http://cienciaecultura.bvs.br

cienciaecultura@sbpcnet.org.br
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